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5 milhões de m2, 8 km de asfalto, 40 km de pistas de terra, 2 km de pistas especiais, 2 km de pista de pedregulho, 2 km de pista de areia, 
teste de corrosão, barreira de impacto, câmara fria e laboratórios. 

Laboratório para teste de consumo de combustível e emissões de 
poluentes. 

Câmara de umidade com 100% de umidade a SOºC, com 
duração de 22,5 horas por dia, durante 100 dias. 



Pista de lama salgada• teste de corrosão acelerada. 

Pista de pedras desalinhadas - teste de resistência da carroceria. 

Pista de alta velocidade • teste de performance e economia. 

A 148 quilômetros de São Paulo, no município de Tatui, enconba-se 
a mais modema pista de provas da América Latina. Sua função? 
Testar, testar e testar todo cano que eva o nome Fonl de batismo. 

Testar até as últimas conseqüências. Testar até quando tudo estiver 
aprovado. Porque, afinal, quem deve testar o cano é a fábrica e não o con­
sumidor. 

Melhorar a qualidade Ford 
é um processo que nunca tennina. 

Todos os dias do ano, 24 horas por dia, lá estão na pista de provas de 
Tatuí o Corcel li, a Belina, o Dei Rey,oScala, o Pampaeo Fonl Escort.Sub­
metidos a testes de todos os tipos juntamente com carn·nhõese tratores. 
Não só os veículos. Partes deles também. 

Os testes incluem todos os suplíciospossiveis. Estradassem pavimen­
tação, com pedregulhos soltos. Banhos de água salgada n ma pista com 
características de uma estrada junto ao mar. 

Chuva de água salgada altamente conosiva. Névoa sa ina. Banho de 
lama salgada. Pista molhada com água salgada. simulando o que acontece 
em auto-estradas de países do hemisfério norte. 

Estrada de terra, empoeirada, para que a lama sa gada endureça sob 
a caixa de rodas, o assoalho, a suspensão, as molas, o eixo, os amortece­
dores, o conjunto da direção e as rodas. 

Depois, o veículo entra numa cabine com 100% de teor de umidade, 
a 50ºC, onde permanece durante vinte e duas horas e meia por dia, ·nc1 ·n­
do sábados, domingos e até feria­
dos. Este ciclo de testes se repete 
60 vezes, durante 3 meses, para ca­
da carro. 

Dos testes à realidade 
do dia-a-dia 

A Ford não economiza sofri­
mento para os seus carros. Os tes­
tes reproduzem as condições dos 
calçamentos comuns, das estradas 
esburacadas, do asfalto seco e mo­
lhado, das rampas mais desafiado-
ras. Avalia-se a aceleração? a veloci- 60 pilotos equipados testam os 
dade, a retomada de vei(?C~d~~e, os veículos Ford 24 horas por dia. 
espaços de freagem, av1s1b1hdade. ______________ _ 
~ão escapa nada. Depois de tudo, o carro vai para a câmara de gás. 
E o teste de laboratório em que são analisados os gases expelidos pe­
lo escapamento e consumo de combustível. 

Como se não bastasse, um impacto: a 50 km por hora ele é lançado de 
frente contra uma barreira de 200 toneladas. 

Este carro vai servir de exemplo. Todos os que saírem da linha de mon­
tagem da Ford estarão aptos para enfrentar a vida em qualquer lugar do 
mundo. 

Qualidade. Um compromisso 
permanente da Ford 

Todo este tratamento de choque é feito exclusivamente em função de 
vantagens e melhoramentos que o consumidor recebe em cada modelo 
novo de cada ano. Melhoramentos na segurança, no conforto, na econo-
mia, na durabilidade, no rodar macio. · 

A Ford utiliza em Tatuí, como em São Bemardo do Campo, a mais avan­
çada tecnologia disponível hoje no Japão, Estados Unidos e Europa. 

Por tudo isto, a natural liderança da Ford no campo tecnológico, na con­
fiabilidade dos seus produtos, no elevado padrão de qualidade que colo­
ca em seus veículos. 

-----

Qualidade. A Poderosa Diferença. 



-----

Apresentamos uma grande 
· página da nossa história. 

Este é um dos 200 mil documentos sobre o 
Ciclo do Ouro, pertencentes ao Arquivo Nacio­
nal, que agora poderão ser consultados na Casa 
dos Contos em Ouro Preto e também na Escola de 
Administração Fazendária - ESAF. 

A microfilmagem, processo que permitiu a 
reprodução de várias cópias desses documentos e 
de mais 4 mil livros, dando acesso aos nossos pes­
quisadores a essa parte da história, só foi possível 
em decorrência do convênio assinado entre a 
ESAF e a Fundação Roberto Marinho, visando à 
adoção dessa tecnologia na Preservação da Me­
mória Nacional. 

Para a reprodução das cópias, foi fundé:lffien­
tal o apoio da DA T AMEC, que se associou ao pro­
jeto, trazendo a contribuição de todos os recursos 
tecnológicos. · 

Microfilmagem 
A microfilmagem é considerada no mundo 

inteiro um processo seguro e ágil de redução e pre­
servação de documentos. Os arquivos ocupam 

2 % do espaço que seria tomado por arquivos tradi­
cionais e o microfilme, convenientemente arma­
zenado, tem duração ilimitada. 

Graças a essa moderna tecnologia de arma­
zenagem de conhecimento, a memória de séculos 
marcantes para a nossa história fica protegida da 
ação _do'tempo, do extravio e do desgaste pelo ma­
nuse10. 

A partir de agora, a luta pela preservação da 
Memória Nacional ganha um grande aliado: o mi­
crofilme. 

~ I \ Microfilmagem DA"l_"AMEC 'ii-/ A MEMÓRIA QUE NAO FALHA 

IMI O homem é eterno quando seu trabalho 
FUNDACAO ROBERTO MARINHO permanece. 
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Cl(NCIA HOJE É 
RADICALMENTE CONTRA 
AS ARMAS NUCLEARES. 

Mais um bom motivo 
para assinar Ciência Hoje, 

hoje mesmo. 

A revista do Brasil inteligente. 
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CARTAS DOS LEITORES 
outros cuja especificidade e detalhamento de 
dados fazem lembrar, não raro, uma aefesa · 
de tese. Para não nos alongarmos, cí~os 
um único exemplo: o artigo "A estranha na­
tureza da realidade quântica' ', em que o autor 
pressupõe certos conceitos que, a nosso ver, 
não são familiares mesmo para pessoas que 
têm um certo convívio com o estudo das 
ciências naturais. 

Nossa pré ação é a seguintes 
que temos g niversitário, enca 
até alguma dil: ade no entendimenv ple-
no de alguns trabalh.os publicados, que dirá o 
público secundarista e mesmo o 
universitário? 

Entendei;nos que se d~ve ter sempre em 
mente a finalidade da publicação: se ela se 

. dirige a um p ' lico majoritariapi.ente acadê-
mico, a lin uma; se ela qu 
um públiéo io'\ por assim diz~f,7 
guagem utili~:ada e o nível de profundidade 
de certos artigos deve ser outro, um pouco 
mais acessível. Esperamos que nosso hu: 
milde parecer sirva para uma reflexão que 
nos aproxime cada vez mais de um caminho 
necessário: o da socialização do conheci­
mento cie ' 
AgnesJ 
Canarana 

ter Jacob C 

•Uma das pri is preocupações 
eia Hoje é a de tornar o trabalho de qualquer 
cientista legível para o público mais amplo 
que se puder. É natural que alguns assuntos 
resistam aos nossos esforços,frustrando tam­
bém parte dos l<çitores. Ficamos contentes ao 
receber uma carta. como esta, que nos for­
nece uma resp9sta que serve para aferir os,re­
sultados ·de nosso trabalho. 

gião e que deverá cortar transversalmente 
este Parque. 

Magistralmente bem conduzida, a reporta• 
gem avaliou equidistantemente as opiniões 
envolvidas, de modo que ao seu final a con­
clusão óbvia do absurdo desta situação ficou 
evidente. 

Os argumentos pró construção da estrada 
baseiam-se na necessidade de melhores vias 
de comunica 
menteauspi 
que a opção ivá foi a de apoio aos 
des projetos latifundiários desenvolvidos na­
quela área. A hipótese alternativa de constru-

. ção margeando a iÍha pelo norte, além do 
parque, apesar de aumentar a distância, be­
neficiaria muito mais gente; porém1 deduzi­
mos que o gove(ÍlO não está préocupad9 
com os humif ·, ·· quenos prodút 
modo quê o to apresentáêl 
maticamente, ... ode-que "o país pass 
momento económico muito difícil" e ãsshn 
sendo, "uma estrada mais curta sairia mais 
barato". O raciocínio parece lógico desde 
que a menor distância entre ' dois pontos 
parece ser uma\reta, conforme nossos"sa-
piçntíssimos preocupaêi 
econoglia 0berto 
rem simp 
pudemos obs pela televisão, a é' 
ção da estrada dentro do parque na realidade 
será muito mais antieconómica, pelo fato de 
se cruzar região totalmente inundável, sendo 
necessário, pois, monumental arrojo e téc­
nica de engenharia. 

Pareceu·nos pilariante obs.ervar que por 
onde índios pescavam sobre canoas ("

1
íien­

tro" da ilha), vai ser construída uma estrada 
por onde trafegarão pesadíssimos cami­
nhões, qúe por certo passarão temporadas 

, aguardando a reconstrução dos trechos arra­
sados pelas enchentes. 

uma estrada · 
contra . · 

opafque 

PARQUES 
Mais um capítulo do progressivo aban­

dono e destruição de nossos parques preser­
vacionistas está sendo ~ncenado. No dia 2 de 
outubro p.p. foi veiculado pelo programa 
"Globo Rural", da 1V Globo, interessante re­
portagem tratando do Parque Nacional da 
Ilha do Bananal, entre Mato Grosso e Goiás, a 
propósito da construção de uma estrada para 
escoamento da produção agropecuária da re-

8 

Por outro lado, pareceu-nos macabro o en­
tusiasmo pela defesa da estrida por parte .. do 
l?residênte do ~~pE, num esforço que ~Jvez 
nunca tenha dedicado à preservação da na­
tureza. 

Tal foi a situação apresentada pela reporta­
gem, acrescida de detalhes como por exem­
plo a criação ilegal de por volta de vinte mil 
cabeças de gado dentro deste parque nacio­
nal. Apesar de lamentarmos mais esta agres­
são promovida contra a natureza de nosso 
país, sentimo-nos satisfeitos com a consis­
tente defesa que homens íntegros puderam 
fazer e apresentar para milhões de brasilei-
ros. Finalizando o programa, ao tratarem so­
bre a opinião leiga de que o preservacio­
nismo é uma atitude "quixotesca" que histori­
camente volta-se contra o progresso, mostra­
ram comparativamente o exemplo dos Esta-
dos Unidos, país onde( ... ) existem numero­
sos parques e uma mentalidade preservacio­
nista cada vez mais exaltada. O total de nossos 
parques não ultrapassa 1,2% do território na­
cional, e mesmo assim existem praticamente 

apenas no papel, sem a efetiva implantação. 
T~mos como exçmplo bastante. próximo o 
parque estadual,~ túrístico do Alto Ribefra, 
criado no governo estad~al do sr. Jânio Qua­
dros e·até hoje pão demarcado.( ... ) 
Rogério da Silva Chrysostomo 
Grupo Quatá de Espeleologia 
São José do Rio Preto (SP) 
• A propósito, ver matéria ("Uma estrada 
corta oparque Ciência Hoje n.º 4 

AVOANTES 
Notei uma falta de entrosameato entre a 

matéria "O destino das avoantes" e a que lhe 
segue, "Avoantes, pombas de arribação" 
(Ciência Hoje Q/' 7) (..) foram repeçidàs, ~ 
vezes de modo cont'Utante, muitas das infor­
mações já transmitidas( ... ) Merece um re­
paro o uso ambíguo do termo "recuperação" 
na pág. 41. Ao escrever" ... o índice de 0,5% 
de recuperação foi considerado satisfatório1

', 

a autora referia-se à porcentagem de indiví~ 
duos da espécie !=)Ue foram recapturados 
(por terceiros) após terem sido anilhados, 
enquan.to que J).o,.,:t,arágrafo seguinte, 1' 
peração" refere-se à restauração do e 
da população de avoantes. 
Luiz A. Pedreira Gonzaga 
Rio de Janeiro (IV) 

~ 

MALAR.IX 
Após adquirir todos os números dessa re­

vista, devo, com profundo respeito, transmi­
tir-lhes meu parecer que já há um ano guardo 
e amplio: parabéns pelo excelente trabalho 
gráfico de divulgação científica que vocês 
têm realizado junto ao público( ... ). É de ga­
nhar os melhores elogios o equilíbrio, perti­
nente apenas aos mestres, com que se distin­
guem os artigos publicados, tornando o leigo 
informado ·e com a curiosidade aguçada e o 
especialista esclarecido, quando não reno­
vado.( ... ) Gostaria que verificassem o artigo 
'Vacina amimalárica, quase uma realidade" 
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PERCOL 

Uma grade de arames entrelaçados (a) na qual 
certas ligações foram cortadas (b). Cortando-se 
mais algumas ligações, a grade acaba por ser di­
vidir em partes não conectadas entre si (c). Se 
uma corrente elétrica fosse aplicada a uma das 
extremidades da grade, em (b) ela ainda che­
garia à outra extremidade. O mesmo já não 
aconteceria em (c). 

-Paulo Murilo Castro de Oliveira 
Professor-adjunto do Instituto de Física da Universidade Federal Fluminense 

E 
ncontram-se na natureza vários 
sistemas físicos que. se apresen­
tam sob aspectos diversos, 
como por exemplo o gelo, a 

água (líquida) e o vapor d'água. Nesses 
casos, o sistema é o mesmo - diz-se que 
apresenta fases diferentes. Com a varia­
ção de certos parâmetros, como a tem­
peratura ou a pressão, o sistema pode so­
frer uma transição de fase, como ocorre 
por exemplo na transformação da água 
líquida em vapor. 

novembro/dezembro de 1983 

No entanto, no ponto em que a água 
ferve e passa a transformar-se em vapor 
(l00ºC à pressão de uma atmosfera), as 
duas fases coexistem no mesmo reci­
piente, ou seja: a água continua presente 
enquanto o vapor se forma. Variando-se 
a pressão, este tipo de fenômeno (a tran­
sição líquido~ vapor) pode ser obser­
vado até a temperatura de 374°C, ponto 
(valor crítico) a partir do qual esta coe­
xistência das fases se torna impossível, e 
não se pode mais distinguir a água líqui-

da do vapor, tal o grau de agitação das 
moléculas: a água se transforma em gás. 
Os físicos costumam distinguir estes · 
dois tipos de transição: o primeiro é cha­
mado de transição de fase de primeira 
ordem, e o outro de transição de fase de 
segunda ordem. 

Outro exemplo muito difundido é o 
de materiais magnéticos, como o ferro. 
Cada átomo deste material tem um mo­
mento magnético intrínseco, como se 
fosse um ímã microscópico que gera um 

17 



Um exemplo pitoresco de percolação é 
o resultado das últimas eleições para 
governador (15/11/1982), mostrado no 
mapa, onde a situação venceu nos 
estados azuis, enquanto nos brancos 
venceu a oposição. Há um estado e um 
território (cinzentos) onde não houve 
eleições para governador. Há perco/ação 
entre os estados brancos, que atravessam o 
território nacional de norte a sul e de leste a 
oeste formando um único conjunto de estados 
conectados entre si (vizinhos). Apesar de seu 
maior número, os estados azuis se encontram 
ilhados em quatro diferentes ilhas não conectadas 
entre si, e não percolam (não atravessam) o 
território nacional. 

Apresentamos a seguir uma 
lista de alguns sistemas reais rela­
cionados com o problema da per­
colação, que afloraram na lem­
brança do autor. Há evidente­
mente um número muito maior de 
exemplos mais ou menos interes­
santes ou exóticos. 

1) Propagação de pragas numa 
plantação: 

Dependendo da distância entre 
duas plantas vizinhas, do arranjo 
geométrico (rede quadrada ou tri­
angular por exemplo), e de even­
tuais alternâncias entre plantas vi­
zinhas de diferentes espécies, po­
de-se controlar a probabilidade de 
percolação de uma praga. 

2) Formação de continentes: 
Dependendo do nível da água 

dos oceanos, de um mar ou 
mesmo de uma lagoa, poderá ou 

18 

não haver um continente ( ou uma 
ilha "infinita" ) aflorando ao ní­
vel da água. Se abaixarmos gra­
dativamente o nível da água, ilhas 
finitas vão aumentando e se incor­
porando umas às outras , até que, 
abaixo de um certo nível crítico , 
aparece o continente. 

3) Filtragem de café: 
Colocando-se pó seco no saco 

de filtragem e jogando água aos 
poucos, a água só irá perco lar de­
pois de uma certa quantidade crí­
tica de água já ter sido vertida. 

4) Prospecção de petróleo: 
As regiões do subsolo onde há 

petróleo poçlem ser determinadas 
pelas propriedades de filtragem 
do solo da região. 

5) Colônia de bactérias: 
Espalham-se umas poucas bac­

térias separadas na superfície de 
um meio de cultura sólido. Uma 

das bactérias está contaminada 
por um vírus . As bactérias se re­
produzem e formam colônias na­
quela superfície. Com o correr do 
tempo, as várias colônias crescem 
e se fundem umas às outras; de­
pois de decorrido um certo tempo 
crítico, todas as bactérias estarão 
contaminadas pelo vírus . 

6) Reator nuclear: 
A reação nuclear num reator é 

controlada pela imersão de placas 
metálicas no combustível. Estas 
placas tendem a isolar ·entre si as 
várias posições onde há combus­
tível. Retirando gradativamente 
estas placas, as porções de com­
bustível em contato direto vão au­
mentando de tamanho. Ultrapas­
sada uma certa massa crítica de 
combustível em contato direto, o 
reator inicia uma reação em ca­
deia, como numa bomba atômica: 

7) Ligas diluídas: 
Um bloco de ferro à tempera­

tura ambiente estará imantado 
desde que haja uma ilha " infi­
nita' ' de átomos com seus mo­
mentos magnéticos alinhados (já 
que cada átomo funciona como 
um ímã microscópico). Se substi­
tuirmos gradativa e aleatoria­
mente átomos de ferro por átomos 
de um outro material não magné­
tico , estaremos formando uma li­
ga diluída . Aumentando a con­
centração de átomos de ferro já 
substituídos , a partir de uma certa 
concentração crítica o material 
perderá suas propriedades mag­
néticas, porque estará destruída a 
ilha "infinita" responsável por 
elas. 

8) Formação de nuvens e pre­
cipitação de chuvas: 

A água que se evapora da su­
perfície terrestre vai-se acu­
mulando em nuvens , e estas vão 
crescendo e se aglomerando . A 
chuva começa a cair a partir de 
um ponto crítico de acumulação 
de vapor nas nuvens. 
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campo magnético à sua volta. Se todos 
estes átomos, ou uma grande parte 
deles, estiverem com seus respectivos 
campos magnéticos orientados na 
mesma direção e no mesmo sentido, os 
campos magnéticos gerados por eles se 
reforçam, e o material como um todo 
funciona como um ímã macroscópico: 
diz-se nesse caso que está magnetizado. 
Os materiais do tipo do ferro ( ditos fer­
romagnéticos) possuem magnetização 
espontânea, isto é, são magnetizados na­
turalmente, a menos que estejam a altas 
temperaturas, as quais tendem a destruir 
o alinhamento dos vários momentos 
magnéticos por efeito da agitação tér­
mica. Desta forma, se esquentarmos gra­
dativamente um ímã, ele perderá suas 
propriedades magnéticas a partir de 
uma temperatura crítica característica do 
material de que é feito. Esta mudança 
brusca de comportamento é também 
uma transição de fase de segunda or­
dem, inteiramente equivalente à que 
ocorre no caso da "'água à temperatura 
crítica de 374°C. Há também, no caso do 
magnetismo, o equivalente à transição 
de primeira ordem ( que ocorre com a 
água à temperatura de 1 00ºC e à pressão 
de uma atmosfera), que consiste em sim­
plesmente ~nverter a polarização do ímã 
- trocar o pólo sul pelo pólo norte -
através da aplicação de um campo mag­
nético externo contrário ao do ímã. A 
teoria do grupo de ~enormalização, que 
teve sua aplicação desenvolvida pelo fí­
sico norte-americano Kenneth G. Wilson 
(prémio Nobel de física em 1982), diz 
respeito às transições de fase de segunda 
ordem, cada vez mais freqüentes no coti­
diano das tecnologias modernas: exem­
plos de sistemas com transições de fase 
deste tipo são os metais que, abaixo de 
uma temperatura crítica, se transformam 
em supercondutores, apresentando re­
sistência elétrica nula; os superfluidos, 
materiais que fluem sem viscosidade 
abaixo de uma temperatura crítica; os 
polímeros, que formam gelatinas tam­
bém abaixo de certa temperatura, e ou­
tros. 

Todos esses sistemas, curiosamente, 
têm um comportamento equivalente nas 
proximidades do ponto crítico, tanto 
quantitativa como qualitativamente, a 
despeito da enorme diversidade que 
possà haver entre eles. De alguma forma, 
os fenômenos críticos, ou seja, aqueles 
que são observados nas proximidades 
do ponto crítico, são universais, inde­
pendentes dás características específicas 
do material em questão, variando apenas 
em função de sua configuração espacial. 
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Assim, tanto a água que está a ponto de 
virar gás como o metal que está em vias 
de se transformar em supercondutor se 
comportam de forma equivalente, e to­
dos esses processos de transição de fase 
de segunda ordem podem ser estudados 
de modo mais claro recorrendo-se à teo­
ria do grupo de renormalização. 

Para ilustrar, por um lado, as proprie­
dades essenciais de qualquer sistema 
que sofre uma transição de fase de se­
gunda ordem e, por outro, as caracterís­
ticas fundamentais da teoria criada por 
Kenneth Wilson, iremos examinar um 
exemplo específico de transição: a per­
co/ação, termo que significa "filtragem, 
passagem de um líquido através de in­
te rs tíci os" ( ver "Exemplos de per­
colação"). 

O 
caso que iremos considerar 
é mais abstrato; nele, preten­
de-se fazerpassar algum tipo 
de informação através da re­

de quadrada b x b apresentada na figura 
1. Nela, há um total de N = 2b2 ligações 
entrelaçadas. Suponhamos que algumas 
delas permitem a passagem de informa­
ção, e outras não. 

Convencionaremos chamar de pre­
sentes as ligações que transmitem infor­
mação, e de ausentes as que bloqueiam a 
passagem de informação. Como exem­
plo concreto, a figura 1 poderia repre­
sentar as ruas de uma cidade que sofreu 
um bombardeio aéreo, e que, como con­
seqüência, haja ruas destruídas por onde 
um automóvel não passa e outras intac­
tas, pelas quais se pode passar. Um mo­
torista deseja atravessar a cidade en­
trando em qualquer uma das ruas verti­
cais abaixo da linha 1 ( ver figura 1 ), e 
saindo em algum ponto da linha b. De­
pendendo do grau de estrago causado 
pelo bombardeio, o. motorista pode ou 
não conseguir atravessar a cidade. O 
parâmetro importante no caso é a exis­
tência ou não de um caminho contínuo 
de ruas intactas (ligações presentes). Se 
houver condições de conhecer a confi­
guração ( quais as ruas intactas e quais as 
destruídas) específica em que se encon­
tra a cidade, por exemplo através de uma 
fotografia aérea, o motorista poderá sa­
ber se conseguirá ou não atravessá-la. 

Consideraremos que o motorista não 
tem acesso a informações detalhadas so­
bre cada rua, mas apenas informações 
sobre a cidade como um todo, informa­
ções macroscópicas, como por exemplo 
o número total de ruas intactas. Mais es­
pecificamente, consideraremos que o 
motorista conhece apenas o valor p da 

r----r-.----.-,--,--,-----,---,-,..........,--,---,---,--,--I i n h a b 

r-+--+--+--+--i--+-+--+--+----<!--+-+---+--+-- 1 i n h a 1 

Fig. 1. Rede quadrada b x b, com b linhas e 
b colunas (aqui, b = 15). 

probabilidade de que uma rua qualquer 
tenha escapado do bombardeio e esteja 
intacta. Se a cidade for bastante grande 
(no limite b ~ oo, em que b tende a infi­
nito), a quantidade p pode ser interpre­
tada como a concentração de ligações 
presentes, ou seja, a fração de ruas intac­
tas em relação ao número totalN. Obvia­
mente, conhecer o valor de p não é sufi­
ciente para que se saiba se o motorista 
conseguirá ou não atravessar a cidade. 
Veremos no entanto, a seguir, que oco­
nhecimento do valor de p se tornará sufi­
ciente para responder àquela questão 
no limite de uma cidade muito grande 
(b ~ oo ). Para tal, podemos tentar cal­
cular a probabilidade Ph (p) de que are­
de b x b da figura 1 apresente um cami­
nho contínuo de ligações presentes que 
permita atravessá-la: neste cálculo, deve­
mos considerar todas as configurações 
possíveis que apresentem um tal cami­
nho, que denominaremos configura­
ções percolantes. 

b = 5 b=4 

Fig. 2. Gráficos de probabilidade Pb (p) de 
atravessar uma rede quadrada b x b, para 
b = 2, 3, 4 e 5. Em azul, o limite de grandes 
redes (b ~ oo). 
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Fig. 3. a) Rede 2x2: as 3 ligações tracejadas são irrelevantes; 
b) apenas 5 ligações são relevantes, denominadas a, b, e, de e. As 
setas indicam as possíveis entradas e saídas. 

Tomemos como exemplo a re­
de 2 x 2 representada na figura 3. 
Cada ligação pode estar presente 
ou ausente , aleatoriamente, se­
gundo probabilidades p ou 1-p, 
respectivamente. Dependendo de 
quais ligações estejam presentes 
ou ausentes , ou seja, dependendo 
da configuração em que se encon­
tra o sistema, será possível ou não 
atravessar a rede desde uma das 
duas entradas até uma das duas 
saídas . As três ligações traceja­
das não precisam ser conside­
radas, uma vez que não contri­
buem para o eventual caminho 
que permita atravessar a rede : 
se este caminho existir (ou não) , 
continuará existindo ( ou não) de 
qualquer modo, esteja presente 
ou ausente cada uma daquelas três 
ligações . Desta forma, analisare­
mos apenas as configurações pos­
síveis da figura 3b, no total de 25, 
ou 32. 

A probabilidade de ocorrência 
de cada configuração será o pro­
duto de cinco fatores p ou 1-p. 
Desta forma , por exemplo, a pro­
babilidade de ocorrência de uma 
configuração com três ligações 
presentes e duas ausentes será 
p3

( 1 - p )2. A tabela I lista as 32 

configuraçoes possíveis para a fi­
gura 3b , destacadas em azul as 
configurações percolantes, que 
permitem atravessar a rede. 

A probabilidade P 2(p) de se 
conseguir atravessar a rede é a 
soma das probabilidades de ocor­
rência de todas as configurações 
percolantes , uma vez que não se 
sabe a priori qual a configuração 
particular em que o sistema se en­
contrará. P2(p) é a soma de todas 
as probabilidades em azul na ta­
bela I. A soma das demais, em ne­
gro, nos daria a probabilidade de 
não se conseguir atravessar a re­
de . A soma de todos os valores, 
azuis e negros, dará como resul­
tado o valor 1. 

Para redes maiores do que esta, 
que mede 2 x 2, o cálculo é mais 
trabalhoso por ser maior o nú­
mero de confi:gurações possíveis. 
Com o auxílio do computador, foi 
no entanto possível calcular Pb(p) 

para redes de tamanho até 5 x 5. 
Estes cálculos foram executados 
em 1979 pelo grupo de pesquisa 
em transições de fase da PUC/RJ, 
do qual o autor fazia parte. Outro 
grupo equivalente, no CBPF, 
vem executando cálculos seme­
lhantes desde a mesma época. 

Configuração 
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1 
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TABELAI 

Ligações Probabilidade de 

Presentes Ausentes 
ocorrência 

abcde p5 

abcd e 

abce d 

abde c p4 (1 - p) 

acde b 

bcde a 

" abc de 

abd ce 

acd be 

bcd ae 

abe cd 
p3 (1 _ p)2 

ace bd 

bce ad 

ade bc 

bde ac 

cde ab 

~ 

ab cde 

ac bde 

ad bce 

ae bcd 

bc ade 
p2 (1 - p)3 

bd ace 

be acd 

cd abe 

ce abd 

de abc 
/ 

a bcde 

b acde 

c abde p (1 - p)4 

d abce 

e abcd 

abcde (1 - p)5 

Soma de todas as probabilidades percolantes: Pi(p) = p5 + 5p4 (1 _ p) + 8p3 (1 _ p)2 + 2p2 (1 _ p)3 = 2p5 _ 5p4 + 2p3 + 2p2 

20 vol.2/n.0 9 CIÊNCIAHOJE 



O método que usaremos, embora não 
seja o mais econômico, é o mais direto: 
verificar uma a uma todas as configura­
ções possíveis, classificar as percolantes 
e, finalmente, somar as probabilidades 
de ocorrência de cada uma destas últi­
mas. O número total de configurações é 
2N, já que cada uma das N ligações pode 
estar em 2 situações: presente ou au­
sente. Devido ao crescimento exponen­
cial (2N) do total de configurações a 
serem verificadas uma a uma, não se 
pode calcular Pb (p) para grandes redes. 
Parab = 2, 3, 4 e 5, no entanto, as funções 
Pb (p) são conhecidas; seus gráficos estão 
representados na figura 2. Apesar de não 
termos os gráficos para grandes redes, 
podemos notar que são tanto mais incli­
nados na região central perto do ponto 
(1/2, l/2) quanto são maiores os valores 
de b. O ponto (112, l/2), por sua vez, é 
comum a todos os gráficos, independen­
temente do tamanho b da rede. A origem 
(O,O) e o ponto (1,1) também são co­
muns a todos os gráficos. 

Para qualquer valor fixo de p, exce­
tuando-se os casos especiais p = l /2, O e 
1, o valor da função Pb (p), medido verti­
calmente nos gráficos, varia com o au­
mento do tamanho b da rede, havendo 
duas regiões distintas no eixo p: a pri­
meira, p < 112 (p menor do que l/2) -
ver p1 assinalado na figura 2, onde Ph (p) 
diminui indefinidamente com o au­
mento do tamanho b da rede; e a se­
gunda, p > 112 (p maior do que l/2) -
ver valor p2 , onde Pb (p) se aproxima in­
definidamente de 1. Note o limite b ➔ oo 

em azul na figura 2. 
Para grandes redes, portanto, só há 

duas possibilidades: primeira, temos 
certeza de que não se consegue atraves­
sar a rede toda (probabilidade Pb (p) 
nula) se menos da metade das ligações 
estiverem presentes, ou seja, se p < l /2; 
segunda possibilidade, há também com 
certeza (probabilidade Pb (p) = l) um 
caminho que atravessa a rede, no caso de 
mais da metade das ligações estarem 
presentes, ou seja, se p > 112. O caso-li­
mite em que exatamente a metade das li­
gações estarão presentes não é impor­
tante quando se trata de um sistema ma­
croscópico (N ~ oo ), em que mais uma 
ou menos uma dentre as N ligações fará 
Pb (p) tender para 1 ou O respectiva­
mente. De qualquer maneira, temos 
Pb (112) = l/2 para qualquer valor de b. 
A observação importante é que, fora este 
caso patológico (mas irrelevante) no 
qualp = 112, poderemos sempre ter cer­
teza de se conseguir ou não atravessar a 
rede macroscópica (insistimos). No caso 
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b ➔ 00 , diz-se que o sistema sofre uma 
transição de fase com o aumento da con­
centração p de ligações presentes. 

U 
m novo exemplo concreto 
seria uma rede de condutores 
elétricos (fios de cobre, nas li­
gações presentes). Liga-se um 

terminal de uma pilha a todos os pontos 
da linha b da figura 1, e o outro terminal 
da pilha aos extremos de baixo de todas 
as ligações verticais abaixo da linha 1. As 
duas fases do sistema seriam então: con­
dutor para p > P e = 112; ou isolante para 
p < Pc = 112. A transição de um para o 
outro destes dois regimes de funciona­
mento se dá bruscamente, quando a con­
centração p, variando, cruza o valor crí­
tico Pc = l/2. Se realizássemos uma ex­
periência preenchendo gradativa e alea­
toriamente com ligações de cobre uma 
rede quadrada inicialmente vazia, verifi­
caríamos que o sistema passa brusca­
mente de isolante a condutor, da mesma 
forma que o circuito elétrico de uma ci­
dade se restabelece de repente - a luz 
"volta" - quando o defeito que o blo­
queia em algum ponto é consertado. 

Ao longo do preenchimento gradativo 
da rede quadrada macroscópica com li­
gações de cobre, vão se formando alea­
toriamente ilhas de fios conectados en-

L 

tre si. No início do processo, quando a 
concentração de ligações já preenchidas 
com cobre é ainda pequena, tais ilhas 
são todas de pequeno tamanho. À me­
dida que a concentração p aumenta, as 
ilhas também crescem. Para medir este 
"tamanho" das ilhas, podemos definir o 
chamado comprimento de correlação 
(L) como o valor médio da largura das 
ilhas. Quando a concentração p ultrapas­
sa o valor crítico Pc = 112, aparece uma 
ilha infinita ( de tamanho comparável ao 
da própria rede) que não havia apare­
cido antes. A existência desta ilha trans­
forma o sistema, que era isolante do 
ponto de vista macroscópico, em condu­
tor do mesmo ponto de vista. À medida 
que a concentração p se aproxima do 
valor crítico, o comprimento de correla­
ção L aumenta indefinidamente, e se 
torna infinito exatamente na concentra­
ção críticapc. Uma vez ultrapassado este 
valor crítico, o comprimento de correla­
ção continua a ser definido como o valor 
médio da largura das ilhas finitas, isto é , 
descontando-se a recém-criada ilha infi­
nita. Desta forma, L passa a diminuir de­
pois que a concentração crítica é ultra­
passada, uma vez que algumas ilhas vão 
sendo gradativamente incorporadas à 
ilha infinita. Afigura 4 esquematiza o grá­
fico de L versusp. 

p 

Fig. 4. Gráfico do comprimento de correlação L (largura média das ilhas) em fun­
ção da concentração p. Em destaque, no círculo ampliado, é apresentado um 
comportamento crítico bastante acentuado (em azul), no qual L diverge muito ra­
pidamente, comparado a um outro comportamento crítico possível, menos acen­
tuado (em preto). 
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U 
ma característica fundamental 
da transição é sua rapidez, ou 
seja, a forma mais acentuada 
ou mais suave como L cresce à 

medida que a concentração se aproxima 
de seu valor crítico. Note-se, na figura 4, 
que o aumento do comprimento de cor­
relação de L para 2 L se dará à custa de 

· um aumento na concentração de p 1 para 
p 2 . Para aumentar ainda mais o compri­
mento de correlação, de 2 L para 4 L , de­
veremos aumentar a concentração de p 2 

para p 3. O importante é notar que au­
mentos cada vez maiores no compri­
mento de correlação ( de L para 2 L, e de­
pois de 2 L para 4 L) correspondem a au­
mentos cada vez menores na concentra­
ção (dep1 parap2 o aumento é maior do 
que de p2 para p3 ). Os físicos determi­
nam o grau mais acentuado ou mais sua­
ve da transição através de um expoente 
crítico n, que aparece na fórmula mate­
mática do gráfico da figura 4 nas proxi­
midades do ponto crítico: 

L , . 1 1 e proporciona a: ----
1 p - Pc I n 

Se tivéssemos n = l, poderíamos tra­
duzir para linguagem corrente o conteú­
do da fórmula acima: o comprimento de 
correlação L seria inversamente propor­
cional ao quanto estivermos distantes da 
concentração críticapc, pois I p - /Jc I é 
uma medida desta distância. O valor 
n = l é verdadeiro, por exemplo, para 
uma linha unidimensional de condu­
tores em série ( conectados um atrás do 
outro, formando uma fila). No caso da 
nossa rede quadrada, o valor de n é exa­
tamente 4/3. Este valor significa que a 
transição isolante____:;;. condutor é mais 
acentuada (isto é, mais "rápida") no caso 
da rede quadrada bidimensional do que 
no caso da linha unidimensional. 

P 
ara a rede triangular esquema­
tizada na figura 5, já foi esta­
beleci do que a transição 
isolante~ condutor se dá na 

concentração crítica: Pc = 2 sen ( 7r / 18) 
= 35%, valor menor do que o anterior 
da rede quadrada:pc = 1/2 = 50%. É fácil 
compreender esta diferença se com­
pararmos as figuras 1 e 5; podemos veri­
ficar, então, que é efetivamente mais fácil 
atravessar a rede triangular, que apre­
senta seis possíveis caminhos partindo 
de (ou chegando a) cada vértice, contra 
apenas quatro na rede quadrada. Au­
mentando gradativamente a concentra­
ção p, a rede triangular se torna condu­
tora antes da rede quadrada. A divergên­
cia de L na figura 4 ( linha pontilhada 
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Fig. 5. Rede triangula r. 

onde L se torna infinito) estaria locali­
zada um pouco mais à esquerda no caso 
da rede triangular. 

O 
fato físico importante é que a 
rapidez da transição deter­
minada pelo expoente n é a 
mesma para as redes trian­

gular e quadrada, assim como para qual­
quer rede bidimensional. Isto significa 
que o gráfico da figura 4 apresenta o 
mesmo comportamento crítico, tanto 
para a rede triangular nas proximidades 
depc = 35% quanto para a rede quadra­
da nas proximidades de Pc = 50%. O 
valor n = 4/3 é válido para ambas as re­
des, assim como para qualquer outra re­
de bidimensional. Tentemos compreen­
der esta universalidade do comporta­
mento crítico das duas redes. Para con­
centrações crescentes, que se aproxi­
mam do valor crítico Pc, as ilhas de liga­
ções conectadas entre si já são muito 
grandes, de forma que L é muito maior 
do que o tamanho de uma ligação indivi­
dual. Para estudarmos como cresce 
ainda mais uma qualquer destas ilhas, 
devemos observá-la de um ponto de 
vista que permita enxergar a ilha toda, 
ou seja, devemos observá-la de longe, 
para termos um grande campo visual. 
Lembremos que estamos tratando de re­
des "infinitas", ou seja, muito maiores do 
que as das figuras 1 ou 5. Observando 
uma tal rede '' de longe'', veremos as 
várias ilhas e poderemos estudar seu 
crescimento com o aumento da concen­
tração p. Não poderemos distinguir, con­
tudo, se a rede é quadrada ou triangular, 

já que, "de longe", não veremos cada li­
gação individualmente, ficando sem sa­
ber como elas se entrelaçam, se for­
mando quadrados ou triângulos. A rapi­
dez com que uma ilha já macroscópica 
vai aumentando ainda mais de tamanho 
deverá, então, ser a mesma para as duas 
redes. Se, por outro lado, observarmos a 
rede através de uma lente que permita 
penetrar localmente num pedaço do in­
terior de uma ilha, poderemos saber se a 
rede é quadrada ou triangular, mas en­
tão teremos perdido completamente a 
visão do crescimento da ilha como um 
todo, porque suas bordas estarão fora do 
nosso campo visual. 

A
s transições de fase são, em 
geral, fenômenos macroscó­
picos, e como tal sua rapidez 
( determinada por n) não de­

pende da situação local microscópica 
do sistema físico, mas apenas de carac­
terísticas macroscópicas do mesmo , 
como por exemplo o fato do sistema se 
estender sobre uma linha (sistema uni­
dimensional) , sobre um plano (bidi­
mensional), ou ainda sobre o espaço 
(tridimensional). O ponto exato (ponto 
crítico) em que se dá a transição , este 
sim, depende em geral também da situa­
ção local microscópica do sistema. 

T 
ornemos uma rede quadrada 
ou triangular (tanto faz), com 
uma concentração de ligações 
presentes um pouco menor do 

que o valor crítico. Esta rede já possui 
ilhas bastante grandes de ligações conec­
tadas entre si, embora ainda não haja a 
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ilha infinita. Tomemos uma destas ilhas 
como representante das demais, a fim de 
adotarmos sua largura como se fosse o 
valor médio L de todas as ilhas: trata-se 
de uma "ilha média". Um modo de au­
mentar a largura L da nossa ilha é au­
mentarmos gradativamente a concentra­
ção aproximando-a do valor crítico , 
como indicam as setas da figura 4. Uma 
outra maneira de conseguir o mesmo 
efeito (aumentar a largura L da nossa 
ilha) é observá-la através de uma lente 
zoom de aumento regulável, como mos­
tra a figura 6. No caso, estamos adotando 
um fator de escala linear igual a 2, já que 
o comprimento de correlação L é multi­
plicado por 2 a cada nova regulagem da 
lente zoom. 

A questão fundamental é sincronizar 
os dois processos possíveis que permi­
tem dobrar sucessivamente o compri­
mento de correlação (L ➔ 2L -;. 4L), o pri­
meiro através da regulagem da lente 
zoom e o segundo diminuindo sucessi­
vamente, por outro lado, a diferença 
lp - Pcl (entre duas probabilidades). 
Para dobrar o valor de L (multiplicá-lo 
pelo fator de escala 2), qual deve ser a 
operação a ser feita em lp - Pcl? Res­
posta: deveremos multiplicar lp - Pcl 
por 1/211

". O leitor poderá verificar esta 
resposta na expressão matemática an­
terior, segundo a qual L é proporcional 
a 1 

lp - Pcln 

Fórmulas mate.máticas, no entanto, 
servem apenas para expressar relações 
já compreendidas. No caso, a relação é 
bem simples (diríamos que é uma "re­
gra de três generalizada"): multiplicar L 
por um fator (por exemplo 2) corres­
ponde a multiplicar lp - Pcl pel'o inverso 
deste mesmo fator elevado à potência 
1/n ( ou _1_). 

21/n 

REGRA DE TRÊS GENERALIZADA 

L fator 2? 2L 

lp - Pcl fator 112 11
" > _l_ lp - Pcl 

21111 

Em linguagem corrente, poderíamos 
dizer que, se o fator de escala para com­
primentos é igual a 2, então o fator de es­
calà para probabilidades em tomo de Pc 
será 1/2 11

". Da mesma forma, outras gran­
dezas de um sistema que sofre uma tran­
sição de fase de segunda ordem têm, 
cada uma, o seu expoente característico. 
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O calor específico de tal sistema, por 
exemplo, terá como fator de escala 1/211ª, 

onde a é conhecido como expoente crí­
tico do calor especifico. Para a suscetibili­
dade magnética, um outro exemplo, o 
fator de escala será 1/21

\ onde c é o ex­
poente crítico característico desta gran­
deza. 

E 
stes expoentes críticos podem 
ser calculados usando o Grupo 
de Renormalização. A idéia 
fundamental de Wilson é usar 

simultaneamente os dois processos de 
variar o comprimento de correlação L: o 
aumento efetuado pela lente zoom con­
jugado com a variação gradativa da con­
centração p. Ao invés de aproximar a 
concentração do seu valor crítico, 
porém, Wilson preferiu afastá-la, au­
mentando a diferença lp - Pc l, com a in­
tenção de fazer com que os dois proces­
sos pudessem se compensar. Uma con­
seqüência desta inversão de procedi­
mento é a inversão do fator de escala, 
que passa a ser 21111

• 

Imaginemos que estamos observando 
uma ilha macroscópica através da lente 
zoom, como na figura 6, e que dispomos 
de dois botões de controle: o primeiro, a 
ser manejado pela mão esquerda do ob­
servador, regula o aumento proporcio­
nado pela lente zoom; o segundo, na 

L 

mão direita, regula a concentração de li­
gações ativas, ou melhor, regula a di­
ferença lp - Pcl. Controlaremos o apare­
lho com duas operações sucessivas: pri­
meiro, com a mão esquerda, faz-se a ilha 
aumentar duas vezes, como do quadro 
do alto para o seguinte na figura 6; se­
gundo, com a mão direita, fazemos a ilha 
diminuir até que mlte ao seu tamanho 
original. Esta segunda operação corres­
ponde a aumentar a diferença lp - Pc l, 
multiplicando-a pelo fator 21 

". Este fator 
poderá então ser medido por meio da 
simples verificação de quanto o botão da 
direita foi girado em relação à sua posi­
ção inicial. Desta forma, estará sendo 
medido o valor do expoente n. 

No te-se que, ao final destas duas 
operações conjugadas, a rede se apre­
senta na mesma situação aparente, já que 
a ilha observada voltou a seu tamanho 
original. No entanto, o valor de p, que 
caracteriza o estado atual da rede, foi 
modificado. Os físicos costumam dizer 
que, antes e depois das duas operações 
conjugadas, a rede se encontra em esta­
dos correspondentes. Wilson percebeu 
que o estado final da rede é mais simples 
do ponto de vista computacional: há um 
número menor de ligações individuais 
dentro do campo visual da lente zoom, 
.como se fosse uma cidade com menos 
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Fig. 6. Uma ilha macroscópica vista através de uma lente zoom sem aumento (no 
alto), aumentada duas vezes (à esquerda), e quatro vezes (à direita). As linhas 
pontilhadas, uma azul e a outra preta, foram acrescentadas para indicar o au­
mento, mas não têm existência real. Também as outras ilhas, bem como os deta­
lhes no interior da ilha desenhada, foram omitidos para maior clareza do de­
senho. 
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Fig. 7. Função matemática, vista aqui como uma máquina que transforma o valor 
inicial pda concentração no valor renormalizado p'. Este último pode ser introdu­
zido novamente na máquina, dando origem a uma sucessão de r~normalizações. 

ruas. Assim, depois das duas operações 
conjugadas, diminuiu o número de ca­
minhos possíveis para atravessar o 
campo visual da lente zoom. Os físicos 
costumam dizer que foram reduzidos os 
graus de liberdade do sistema. Como ha­
víamos visto anteriormente, o trata­
mento computacional de uma rede ma­
croscópica é em geral impossível devido 
ao grande núm.ero de configurações a 
serem computadas. Esta dificuldade po­
derá ser resolvida através do Grupo de 
Renormalização, se aplicarmos nova­
mente ao sistema as mesmas duas opera­
ções, e depois novamente, e assim suces­
sivamente até que o estado final tenha 
seus graus de liberdade ( ou o número 
de configurações) suficientemente re­
duzidos. Desta forma, a contagem das 
configurações de uma rede 2x2 ( ver fi­
gura 3) servirá para conhecermos o 
comportamento de uma rede macroscó­
pica. 

a) 

W
ilson é um físico teórico, e 
na verdade não construiu o 
aparelho de dois botões dis­
cutido anteriormente. Sua 

aparelhagem foi a matemática. Vamos 
então traduzir a seqüência das opera­
ções efetuadas pelo nosso aparelho de 
dois botões para uma linguagem mate­
mática. O botão da esquerda simples­
mente amplia a imagem que vemos da 
rede, segundo um fator de escala linear 
(no nosso exemplo foi 2). O botão da 
direita modifica o valor p da concentra­
ção, de maneira a diminuir o compri­
mento de correlação L segundo o 
mesmo fator de escala linear. A conjuga­
ção das operações dos dois botões man­
tém L inalterado. O novo valor p' da con­
centração ( diz-se que foi renormali­
zado) pode ser relacionado com o an­
tigo valor p através de uma função mate­
mática ilustrada na figura 7. Cabe ao pes­
quisador que pretende aplicar a teoria 

b) 

do Grupo de Renormalização a um sis­
tema específico escolher adequada­
mente esta função, de acordo com o caso 
concreto em estudo. Esta função deve 
ser tal que a operação p-;;. p' realmente 
faça diminuir o comprimento L dividin­
do-o pelo fator de escala adotado. Em 
geral, não se consegue escolher a função 
que satisfaça exatamente este requisito, 
e usam-se então funções aproximadas. 

Um método engenhoso para obter a 
função p..,.. p' corretamente foi inventado 
pelo físico Leo P. Kadanoff, antes mesmo 
do trabalho de Wilson. Trata-se de imagi­
nar a rede em estudo dividida em célu­
las, de forma que a rede das células, ob­
tida substituindo cada célula por um 
único vértice, seja idêntica à rede origi­
nal. A figura 8 ilustra a obtenção desta re­
de renormalizada. A concentração p na 
rede original deverá ser transformada 
em p' na rede renormalizada. Nota-se 
que o fator de escala linear (no caso 
igual a 2) já está automaticamente garan­
tido pela construção geométrica. 

Uma possível escolha da função p?' p' 
pode ser feita se notarmos que p é a pro­
babilidade de conexão entre dois vérti­
ces vizinhos, assim como p' deverá ser a 
probabilidade de conexão entre duas 
células vizinhas (figura 8). A figura 9 ilus­
tra a renormalização célula -=,. vértice. O 
valor p' será então a probabilidade de se 
atravessar a célula 2x2 (à esquerda na fi­
gura 9). Este valor já foi calculado em 
função de p ( ver páginas anteriores), e o 
gráfico correspondente é mostrado na fi­
gura 10. Como já havíamos notado an­
teriormente, há três valores particulares 
de p que não se modificam: p = l/2, O e 
1. São chamados pontos fixos. Se jogar­
mos qualquer um destes três valores 
na entrada da máquina da figura 7, tere-

e) 

Fig. 8. A rede quadrada original (a) é dividida em células por meio das linhas azuis (b) . Substituindo cada célula por um único 
vértice, temos a rede renormal izada (c). 
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Fig. 9. Renormalização 
célula ~ vértice; aqui, o fator de escala é 2. 

mos o mesmo valor na saída. Note-se, na 
figura 1 O, que qualquer valor de p à 
direita de Pc no eixo horizontal será 
transformado num valor p ' ainda maior 
(p' > P > Pc). Se aplicarmos a transfor­
mação da figura 7 sucessivamente a 
um valor inicial p > Pc, obteremos 
uma seqüência sempre crescente 
P➔P'➔P'➔ p"' ~ 1, que repetida 
ad infinitum terá como limite o valor 1. 
Ao contrário, qualquer valor de p me­
nor do que Pc será diminuído ainda 
mais pela ação da máquina da figura 
7, e a seqüência correspondente 
p»p '~p'➔p"' -----,'~ O será decres-
cente e terá como limite o valor O. Diz-se 
que O e 1 são pontos fixos estáveis, por­
que através de sucessivas renormaliza­
ções cada um deles atrai para si todos os 
pontos de ,uma determinada região, de­
nominada bacia de atração deste ponto 
fixo. A figura 11 ilustra o que se chama 
diagrama de fluxo da renormalização. 
O terceiro ponto fixo,p = 1/2, é instável, 
porque qualquer ligeiro desvio deste 
valor dirigirá o fluxo para um dos dois 
outros pontos fixos . 

O diagrama da figura 11 resume bem 
os resultados qualitativos do Grupo de 

r 
p' 

--■ ---◄-----<◄a-----10 • 
O 1/2 

• 1 
1) p 

Fig. 11. Diagrama de fluxo da renormaliza­
ção. Os quadrados representam os dois 
pontos fixos estáveis: p = O, o que atrai 
todos os valores menores do que 1/2, e 
p = 1, que atrai todos os valores maiores 
do que 1/2. O círculo representa o ponto 
fixo instável que corresponde à concen­
tração crítica Pc· As setas indicam o sen­
tido do fluxo no qual os diferentes valores 
de p se renormalizam. 

Renormalização: o eixo p foi dividido em 
duas regiões distintas. Uma é a bacia de 
atração do ponto fixo estável p = O, que 
corresponde aos valores da concentra­
ção menores que o valor crítico, e por­
tanto corresponde à fase isolante da re­
de. A outra região é a bacia de atração de 
p = l , correspondente à fase condutora 
da rede. Separando estas duas regiões 
uma da outra está o ponto fixo instável 
p = 112, correspondente à concentração 
crítica. 

Os resultados quantitativos ( além do 
valor exato Pc = 1/2 reobtido) do Grupo 
de Renormalização podem ser tirados da 
figura 10. Anteriormente, havíamos esta­
belecido uma "regra de três" generali­
zada, na qual verificamos que a diferença 
lp - Pcl se transforma segundo um fator 

1 p- Pc 1 

Pc P 1 P 
Fig. 10. Gráfico de p' em função de p. 
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211n, agora invertido devido à inversão de 
sentido do fluxo de p ( compare as fi­
guras 4 e 11 ). Temos então: 

lp' - Pcl = 2 11
n lp - Pcl 

ou ainda: 
p' - Pc = 2 1/n 

P - Pc 

Desta forma, o fator 211
n é a razão entre 

os tamanhos destacados em azul na fi­
gura 10, ou seja, é o número de vezes 
que o tamanho vertical é maior do que o 
horizontal. Este número é determinado 
pela inclinação do gráfico da figura 1 O no 
ponto fixo instável ( os matemáticos dão 
o nome de derivada a esta medida da in­
clinação). Usando a função p.:;;-p' já cal­
culada, obtemos desta forma o valor 
aproximado n = 1,428 (comparado ao 
valor exato -· conhecido de 4/3, ou 
1,333). Por que não se obteve o valor 
correto de n, embora a aproximação 
possa ser considerada razoável? A re;­
posta é simples: porque·a transformação 
p-p' adotada não é a correta. Note-se, na 
figura 8b, que há caminhos tortuosos 
que podem conectar duas células vizi­
nhas, através de outras células, sem que 
haja uma conexão direta entre as duas 
através da fronteira azul que as separa. 
Tais caminhos não foram computados. 
Esta é a fonte do erro. Podemos minorar 
este problema dividindo a rede em célu-

· 1as maiores, de forma a diminuir o nú­
mero de linhas azuis (figura 8b) na rede 
infinita. Efetivamente, encontram-se 
valores melhores (n = 1,380; 1,363 e 
1,355) usando-se células maiores (3x3, 
4x4 e 5x5, respectivaménte). 
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políti!~C-
dade com muitos mitos: há um 
número grande de crenças co-

ns a políticos e leigos que, infeliz­
te, penetraram a ciência política, 
iplina na qual é difícil distinguir o 
demonstrado da opinião errada. 
m desses mitos é o de que a opinião 

política dos brasileiros se caracteriza por 
uma imensa variabilidade, por uma 
grande fluidez, por uma falta de estru­
tura. As opiniões políticas da população 
seriam voláteis, mutáveis, imprevisíveis. 

O povo, particularmente os seus setores 
mais pobres, seria uma vítima constante 
dos demagogos, presa fácil de qualquer 
carreirista político, independentemente 
do seu partido e da sua ideologia. As 
eleições - um capítulo importante da 
opinião política, por ser o momento em 
que ela vem à tona - seriam aconteci­
mentos voláteis e imprevisíveis. As expli­
cações apresentadas pelos partidários 
dessa visão são muitas. Uma delas é a fre­
qüente acusação de "imaturidade polí­
tica" feita ao povo brasileiro, usualmente 
por pessoas de vocação elitista e autori­
tária, cujo modelo político seria uma vi­
são caricatural dos sistemas políticos de 
países mais influentes como os Estados 
Unidos, a Inglaterra, a França e a Alema­
nha. Muitos dos que fazem esta compara­
ção desvantajosa entre o eleitor brasilei­
ro e o dos países capitalistas mais adian­
tados tiveram pouco cantata direto com 
a realidade política destes e idealizam, 
por isso, o que é a política e o que são as 
eleições nesses países. Outra explicação 
aponta o "caráter personalista" da polí­
tica brasileira, na qual os partidos não 
teriam qualquer significação, passando 
pela afirmação de que as instituições 
políticas democráticas, e a própria de­
mocracia, seriam "adiantadas" demais 
para o povo brasileiro. Para esta maneira 
de ver, eleições significariam caos, de­
magogia, instabilidade, imprevisibili­
dade. 

Nada mais falso, pois há no Brasil uma 
invejável estabilidade da opinião política 
que pode ser detectada com facilidade 
através da análise das eleições realizadas 
no país de 1945 até hoje. Os resultados 
das eleições nesses 38 anos revelam uma 
extraordinária previsibilidade, e · uma 
série de relações estruturais que resis­
tiram às mais variadas tentativas feitas 
por essa mesma elite ( ela sim alienada) 
de alterar a expressão eleitoral da opi­
nião política por meio da constante mu­
dança das instituições políticas e parti­
dárias. A estabilidade de que falamos não 
deve ser confundida com imutabilidade: 
ela se opõe a mudanças drásticas e im­
previsíveis mas, enquanto conceito, in­
clui a mudança gradual e previsível. 

Como poderíamos demonstrar que a 
estabilidade existe ou, caso esta hipótese 
seja falsa, descartá-la? Caso não haja esta­
bilidade na opinião política ao longo do 
tempo, os resultados das eleições numa 
data não se correlacionarão com os re­
sultados das eleições noutra data. Para 
não se tomar a hipótese da instabilidade 
ao pé da letra, a correlação seria peque­
na, sobrando uma grande variância inex-
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plicada, ou seja: boa parte da variação em 
torno da média não poderia ser expli­
cada pelas correlações com as variáveis 
consideradas independentes ( ver qua­
dro). Por outro lado, as projeções, basea­
das nas eleições anteriores, não ser­
viriam para nada, dando origem a erros 
grosseiros de estimativa. Neste artigo, 
veremos até que ponto os resultados das 
eleições de 1982 poderiam ser previstos 
a partir do conhecimento dos resultados 
das eleições anteriores. Para fazer isso, 
teremos que enfrentar alguns proble­
mas: como os partido.s foram mudados 
duas vezes (sempre de cima para baixo), 
teremos que correlacionar partidos di­
ferentes; como mudou o número de par­
tidos que pretendiam representar cor­
rentes de opinião semelhante em mo­
mentos diferentes, teremos que reduzí­
los a um denominador comum, agru­
pando os partidos da mesma tendência 
nos períodos multipartidários. 

A estabilidade das tendências seria de­
monstrada através do acerto das proje­
ções. Obviamente, se não houvesse re­
gularidade alguma, não haveria tendên­
cias discerníveis, nem projeções possí­
veis e, menos ainda, concordância entre 
as projeções e os dados reais. 

L evantei ª. tese do declínio dos 
partidos conservadores há mais 
de duas décadas, em 1960, no ar­

tigo "Urbanização e dispersão eleitoral", 
que escrevi junto com Amélia Maria Car- . 
valho de Noronha, reiterando-a dez anos 
atrás, de forma mais clara, em meu livro 
Sociedade e política no Brasil. 
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Tabela 1 

Regressão dos anos eleitorais sobre a percentagem dos deputados fe-
derais eleitos pelos partidos conservadores, 1945-1962. 

Anos Partidos Conservadores 

1 li 
1945 84,3% 85,3% 
1950 67,1% 73,0% (a) 
1954 63,5°/o 67,5% 
1958 62,6% 66,0% 
1962 52,1% 59,4% 

Solução Linear Solução Exponencial 
1 li 1 li 

Correlação produto-
momento -0,95 ~0,97 -0,95 -0,99 

Coeficiente de 
determinação 0,89 (b) 0,94 0,919 (b) 0,98 

Constante 3314 2835 7,23 4,35 

Coeficiente de 
regressão -1,66 -1,42 -0,025 -0,0198 

Erro padrão de 
estimativa 4,41 2,781 0,06 0,03 

Previsão por interpolação: 

1966 45,6% 53,0% 48,1% 54,8% 
1970 39,0% 47,3% 43,6% 50,6% 
1982 19,0% 30,4% 32,4% 39,9% 

1 = PSD + UDN + PR 
li = PSD + UDN + PR + PL + PRP + PDC (a) 
(a) Em 1950, o Partido Social Trabalhista (PST) foi incluído entre os partidos conservadores por ter 
sido uma dissidência do PSD nos estados em que foi mais forte, particularmente no Maranhão. 
(b) Os coeficientes de determinação não são iguais, ainda que os de correlação o sejam, devido ao 
arredondamento a dois decimais. 
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Tabela 2 

Regressão dos anos eleitorais sobre a votação da Arena, 1966-1978. 

Votação da Arena 
1966 
1970 
1974 
1978 

Análise da correlação · 
e da regressão 

Correlação produto-momento 
Coeficiente de regressão 
Constante 
Erro padrão de estimativa 
Previsão para 1982 
% efetivamente obtida pelo PDS 
Erro 
Ano zero 

Considerando apenas o Partido Social 
Democrático (PSD), a União Democrá­
tica Nacional (UDN) e o Partido Republi­
cano (PR) como partidos conservadores, 
vemos que eles obtiveram, conjunta­
mente, 84,3% das cadeiras na Câmara Fe­
deral em 1945; 67,1 % em 1950; 63,5% 
em 1954; 62,6% em 1958; e 52,1 % em 
1962 (ver a tabela 1). Havia uma clara 
tendência decrescente, com uma perda 
de mais de 30% das cadeiras na. Câmara 
durante o período. A correlação entre o 
ano das eleições e a percentagem das ca-
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Deputados Deputados 
federais estaduais 

1 

50,5% 52,2% 
48,4% 51,0% 
40,9% 42,1% 
40,0% 41,1% 

Deputados Deputados 
federais estaduais 

-0,95 -0,94 
-0,975 -1,06 

1.968 2.127 
1,94 2,468 

35,2% 36% 
36,7% 36% 

1,5% 0% 
2018 2016 

deiras, -0,95, indica uma clara tendência 
à çliminuição com o correr dos anos. O 
coeficiente de regressão, de -1,66, indica 
que a cada ano que passava os partidos 
conservadores perdiam pouco mais de 
1,5% das cadeiras. Teoricamente, nessa 
marcha, os partidos conservadores per­
deriam todas as cadeiras em 1993. 

Evidentemente, não foi o mero passar 
do tempo que corroeu as bases dos par­
tidos conservadores, mas outros fatores 
associados com o tempo, como por 
exemplo a urbanização. O tempo funcio-

1970 1974 1978 

20 

10 

na apenas como um substituto desses fa­
tores. É importante acentuar que esses 
fatores desgastaram os partidos conser­
vadores de maneira gradual e contínua, 
sem grandes saltos, interrupções ou re­
versões. Isso nos diz alguma coisa ares~ 
peito da natureza desses fatores, que de­
vem ser contínuos e não discretos, e pos­
sivelmente de ordem sócio-econômica. 

Mas o golpe de 1964 trouxe mudanças 
institucionais que surtiram efeito, pois, a 
julgar pela"tendênLia linear estabelecida 
entre 1945 e 1962, os partidos conserva­
dores (PSD+ UDN + PR) deveriam ter 
obtido 45,6% das cadeiras em 1966. Tais 
mudanças, como a criação de dois parti­
dos inteiramente novos, cassações de 
mandatos de parlamentares, restrições à 
imprensa etc., procuraram "desmontar" 
a relação existente entre a estrutura da 
opinião pública e os partidos de oposi­
ção, permitindo que o partido conserva­
dor, a Aliança Renovadora Nacional (Are­
na), obtivesse, em 1966, 67,7% das cadei­
ras e não 45,6%. O Movimento Democrá­
tico Brasileiro (MDB), por sua vez, per­
deu ainda mais do que a Arena ganhou, 
particularmente nas eletções de 1970. Is­
so se deveu, em parte nada desprezível, 
ao fato de que muitos votos oposicionis~ 
tas foram desperdiçados (brancos ou 
nulos), uma vez que a Arena rec~beu 
50,5% dos votos depositados nas Úrnas, 
17% menos do que a percentagem das 
cadeiras que conquistou. Houve um 
crescimento substancial dos votos em 
branco e dos votos nulos, que atingiram 
21 % do total. Assim, o impacto das medi­
das repressivas operou tanto no sentido 
de fazer os eleitores oposicionistas vo-
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às modificações efetuadas no sistema 
político. Assim, os resultados eleitorais 
da Arena foram melhores que os do 
MDB. 

A solução exponencial propor­
ciona melhores resultados do 
que a linear no que concerne às 

previsões por extrapolação: em 1966, a 
Arena obteve 50,5% do total dos votos 
( exclusive abstenção) para a Câmara Fe­
deral (ver tabela 2), e a previsão era de 
48,1 %. Em 1982, o Partido Democrático 
Social (PDS), que substituiu a Arena, ob­
teve 36,7% dos votos, e a previsão seria 
de 32,4%; o erro foi de 4,3%. 

passo que os dados pós-64 se referem ao 
número de votantes, essa previsão é im­
pressionantemente precisa. Além disso, 
há erros inevitáveis devido ao princípio 
federativo, que tem como conseqüência 
a supervalorização do voto nos estados 
menos populosos ( que também são os 
menos desenvolvidos e mais rurais), de­
turpando a relação entre os votos obti­
dos por um partido e o número de ca­
deiras proporcional a estes votos. Os be­
neficiados são os partidos mais fortes 
nos estados menores, como é na atuali­
dade o PDS, que em 1982 recebeu 41% 
dos votos válidos mas elegeu 49% dos 
deputados. 

tarem na Arena quanto no sentido de fa­
zê-los não votar, votar em branco ou 
anular o seu voto. Descontados aqueles 
que, tradicionalmente, votavam em 
branco ou anulavam seu voto, entre 
meio e um milhão de eleitores votaram 
em branco ou anularam seu voto devido 

Considerando que a série de dados 
que serviu de base para essa previsão foi 
interrompida vinte anos antes ( em 
1962), que houve duas modificações no 
sistema partidário, impostas de cima 
para baixo e, finalmente, que no período 
1945-1962 tivemos que usar dados que 
se referem ao número de deputados 
eleitos (na medida em que uma parte 
substancial dos votos foi dada a alianças 
e coligações, sem que se saiba a qual dos 
partidos coligados o voto foi dado), ao 

A dotando uma definição mais 
ampla dos partidos conserva­
dores dos períodos 1945-1965, 

incluímos entre eles também o Partido 
Libertador(PL), o Partido de Representa­
ção Popular (PRP) e o Partido Democrata 
Cristão (PDC). Com esta definição, apre­
visão fica um pouco melhor, uma vez 
que a interpolação, a partir da solução li­
near, atribui à Arena, em 1966, 53% do 
total dos deputados, prevendo para 1982 

CONCEITOS 
ESTATÍSTICOS 
CORRELAÇÃO 

Se uma variável aumenta sem­
pre que outra aumenta e diminui 
sempre que a outra diminui, elas 
apresentam uma correlação posi­
tiva. Se, quando uma aumenta, a 
outra diminui, elas têm uma cor­
relação negativa. O coeficiente 
d~ correlação nos dá a medida em 
que duas variáveis mudam juntas. 
Um valor de+ 1,0 significa que, a 
cada aumento na primeira variá­
vel, corresponde um aumento 
previsível, mas não necessaria­
mente igual, na segunda variável, 
e vice-versa. Uma correlação de 
zero significa que os valores de 
uma das variáveis não têm nada 
em comum com os da outra: as 
mudanças de seus valores se dão 

D 
Ili 

Variância 
explicada 

Variância 
inexplicada 

· Coeficiente de Correlação 

Coeficiente de Determinação 
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a 

de forma inteiramente indepen­
dente. Um coeficiente de correla­
ção igual a -1,0 significa que, 
quando uma variável aumenta, a 
outra apresenta uma diminuição 
previsível. Assim, um coeficiente 
de 0,9 significa que, no conjunto 
de observações, um certo au­
mento de uma das variáveis cor­
responde quase perfeitamente ao 
aumento da outra, mas que a cor­
respondência entre esses aumen­
tos é imperfeita. Há várias manei­
ras de se calcular o coeficiente de 
correlação; neste artigo, uso o 
coeficiente produto-momento, de 
Pearson, que é dado pela seguinte 
fórmula: 

I (x - x) (y - y) 
r = ,:=========-

/[I (x - x)2
] [I (y - y)2] 

± 1,0 

1,0 

b 

± 0,50 

0,25 

DETERMINAÇÃO 

O coeficiente de correlação 
elevado ao quadrado nos dá o coe­
ficiente de determinação, que de­
termina a porcentagem de variân­
cia de cada variável que é comum 
à outra, ou seja: se temos um coe­
ficiente de correlação igual a O, 9, 
o coeficiente de determinação 
será igual a O, 81, o que significa 
que 81 % da variação de uma das 
variáveis são explicadas pela 
variação da outra. Como se trata 
de um valor quadrado, um coefi­
ciente de correlação positivo e ou­
tro negativo, mas com o mesmo 
valor (um de +0,9 e outro de 
-0,9, por exemplo), têm o 
mesmo coeficiente de determina­
ção, 0,81. Quando o coeficiente 
de determinação é igual a um, as 
variâncias das duas variáveis cor­
respondem 100% e, conhecen­
do-se o valor de uma delas e a cor­
respondência entre as duas, po-

c d 

de-se determinar, sem erro, a 
variância da outra. No caso exa­
minado neste artigo, por exem­
plo, se a Arena tivesse recebido 
em todas as eleições a mesma per­
centagem dos votos válidos , a 
variância seria igual a zero . Se ela 
recebesse desde 100% em uma 
eleição até zero noutra, a variân­
cia seria muito alta. A variância é 
a soma dos desvios da média ele­
vados ao quadrado. 

VARIÂNCIA INEXPLICADA 

Variância inexplicada é a di­
ferença entre 1,0 e o coeficiente 
de determinação. Conhecendo-se 
o coeficiente de determinação, 
pode-se saber que percentagem 
da variância de uma variável não 
pode ser explicada pela associa­
ção desta variável com outra, ou 
seja, no caso de termos um coefi­
ciente de determinação de O, 81, 

t 
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30,4% dos deputados federais para o 
PDS ( ver tabela 1). A solução exponencial, 
usando essa definição mais ampla, per­
mite um ajuste adequado e uma previsão 
um pouco mais próxima da realidade, 
uma vez que a Arena deveria obter 
54,8% das cadeiras em 1966, e o PDS 
39,9%, em 1982. O coeficiente de deter­
minação, 0,98, indica uma relação muito 
estreita - e negativa - entre o ano e o 
declínio dos partidos conservadores. Os 
partidos conservadores perdiam força 
de modo regular e previsível com o pas­
sar do tempo. A comparação entre as in­
terpolações e os resultados realmente 
obtidos em 1966 indica que as modifica­
ções institucionais impostas pelo go­
verno militar surtiram efeito. Não obs­
tante, o acerto relativo da previsão para 
1982 ( 40% dos deputados), em com­
paração com os resultados reais ( 49% 
dos deputados), demonstra a utilidade 
desse procedimento e a previsibilidade 
do processo eleitoral. Vale a pena recor­
dar que a série utilizada começou em 
1945 e terminou em 1962, 20 anos antes 
das eleições de 1982, cuja previsão apre­
senta um erro de apenas 9% ! 

D urante o período de vigência 
do bipartidarismo, entre 1966 e 
1978, houve um declínio da 

Arena, que recebeu 50,5% dos votos em 
1966, 48,4% em 1970, 40,9% em 1974 e 
40% em 1978, havendo uma correlação 
negativa entre o ano em que se reali­
zaram eleições e a percentagem dos vo­
tos válidos obtidos pela Arena da ordem 
de -0,95. A análise de regressão nos dá 
um coeficiente de -0,975, ou seja, a Arena 
perdeu, anualmente, quase um por 
cento dos votos depositados, ou seja: 
após 1964, havia fatores enfraquecendo 
o partido do governo de maneira lenta e 
contínua, à taxa anual de 1 % dos votos. A 
hipótese mais simples é a de que esses 
fatores sejam os mesmos que atuavam 
antes de 1964 no sentido de desgastar os 
partidos conservadores. 

o uso do rádio e da televisão), o "Pacote 
de Abril" etc. Segundo a interpolação li­
near baseada nos resultados das eleições 
entre 1966 e 1978, a Arena deveria obter 
35,2% dos votos depositados nas elei­
ções de 1982, com um erro mínimo de 
1,5%. Com.a regressão exponencial, ob­
tém-se uma aproximação ainda um pou­
co melhor da votação obtida pelo PDS: 
36%, contra 36,7% da votação efetiva 
( em relação às assembléias legislativas, 
no entanto, a regressão linear se ajusta 
perfeitamente, sem erro, o que nos faz 
preferir então o modelo linear, tendo 
em vista também sua simplicidade). O 
PDS obteve 36,7%, o que sugere, primei­
ro, que o resultado das eleições de 1982 
era perfeitamente previsível a partir do 
conhecimento dos resultados das elei­
ções de 1966 a 1978 e, segundo, que o 
impacto da nova transformação do sis­
tema partidário e eleitoral, que extin­
guiu o bipartidarismo, teve efeito redu­
zido sobre a votação do partido do go­
verno. Seu maior feito foi o de fragmen­
tar a oposição, como nos casos do Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina, onde a 
soma dos votos dos partidos oposicio-

isso significa que a associação en­
tre as duas variáveis nos permite 
explicar 81% de um fenômeno, 
deixando de explicar 19%, que 
variam em função de outros fa­
tores. Exemplificando com cír­
culos no desenho, vemos que o 
.::oeficiente de correlação de 0,50 
corresponde a um coeficiente de 
determinação de 0 ,25, o que dei­
xa 75% da variância sem explica­
ção (b). O coeficiente de -0,97 
obtido pela análise linear do nú­
mero de deputados federais entre 
1945 e 1962 deixa apenas 6% da 
variância sem explicação (c). 
Coeficientes dessa magnitude são 
raríssimos nas ciências sociais . 

REGRESSÃO 

Os coeficientes de correlação e 
determinação não nos dizem de 
quanto uma variável aumenta em 
função de cada aumento na variá­
vel da qual depende. Veja as 
séries de valores abaixo: 

E ntre 1966 e 1978, vigorou ape­
nas um sistema partidário, em­
bora houvesse inúmeras tentati­

vas de impedir, artificial e coercitiva­
mente, o triunfo eleitoral da oposição, 
através de medidas de exceção, como a 
chamada Lei Falcão ( que regulamentou 

Nessas séries, a correlação 
entre a variável A e as demais 
variáveis é a mesma, mas en­
quanto umas aumentam um pou­
co cada vez que A aumenta, ou­
tras aumentam mais. O que per­
mite dizer quanto aumenta cada 
variável dependente cada vez que 
A, a variável independente, au­
menta um ponto, é o coeficiente 
de regressão. A multiplicação do 
coeficiente de regressão pelo 
valor da variável independente 
nos dá a melhor estimativa da 
variável dependente. Evidente­
mente, quanto maior for o coefi­
ciente de regressão maior será o 
impacto, sobre a variável depen­
dente, de cada mudança de um 
ponto na variável · independente. 
Além disso, o valor zero de uma 
variável não corresponde, na mai­
oria dos casos, ao valor zero de 
outra variável, sendo necessário 
saber onde uma corta a outra: isto 
é dado pela constante de regres: 
são. A equação de regressão sim-

pies é dada pela fórmula 
y = a + bx. Nela, a é um parâ­
metro que nos diz onde as linhas 
se cortam e b, quanto y muda cada 
vez que x aumenta ou diminui 
uma unidade. 

SOLUÇÃO LINEAR 
E SOLUÇÃO 
EXPONENCIAL 

As relações entre variáveis não 
têm sempre a mesma forma: a 
mais simples, a relação linear, 
nem sempre é a mais adequad& 
para o estudo de um certo fenô­
meno. Para testar se a forma é ou 
não linear, convém comparar as 
soluções lineares com outras 
soluções. No caso deste artigo, o 
fato do expoente ser próximo de 
1,0 faz com que a diferença entre 
a solução linear e a solução expo­
nencial seja muito pequena. 
Quando o expoente é muito maior 
ou muito menor do que 1,0, as di­
ferenças entre as duas soluções 
são grandes. 

VARIÁVEL VARIÁVEL VARIÁVEL VARIÁVEL 
D 

VARIÁVEL 
E, A B C 

2 

3 

2 

3 

4 

novembro/dezembro de 1983 
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66 

99 

1.000 

2.000 

3.000 

5.000 

25.000 

45.000 

INTERPOLAÇÃO 

Conhecendo a equação de re­
gressão, a constante permite cal­
cular o valor de uma das variáveis 
em função de qualquer valor da 
outra. Tomando-se a equação em 

pauta, é possível estimar não so­
mente o número de votos que o 
partido conservador virá a ter no 
futuro, mas também para anos an­
teriores, respondendo-se à se­
guinte pergunta: ''Quantos votos 
teria obtido o partido conservador 
em 1981, se tivesse havido elei­
ções?" O termo interpolação é 
usado genericamente, ao passo 
que os termos extrapolação e pro­
jeção referem-se apenas a valores 
maiores que o último observado 
e, no caso do tempo, relativos ao 
futuro. 
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nistas excedeu a do PDS nas eleições 
para governador.-

N as eleições para as assembléias 
estaduais, a previsão, com base 
nos resultados eleitorais dos 

anos anteriores, foi rigorosamente exata: 
a votação que o PDS conseguiu foi a que 
a Arena obteria, caso se mantivessem as 
tendências anteriores. No nível estadual, 
o PDS ( ou Arena) perdeu, a cada ano, 
1,06% dos votos depositados, e o ponto 
zero, aquele no qual a votação do par­
tido seria nula, aconteceria no ano 2016. 
É claro que o "ponto zero" é um exercí­
cio de "futurologia", mas o prossegui­
mento das tendências anteriores reserva 
ao PDS uma posição de irrelevância elei­
toral antes do final do século (hipótese 
confirmada também pela solução expo­
nencial). 

A aplicação dessa análise, separada­
mente, às. cinco regiões do país, revela 
que, em cada uma delas, seria possível 
prever, com certa acuidade, os resulta­
dos de 1982. As correlações produto­
momento foram altas no Centro-Oeste 
(-0,93); no Sudeste (-0,85); no Sul (-0,84) 
e no Norte (-0,82), sendo que, no Nor­
deste, ela foi moderada (-0,62). O coefi­
ciente de regressão indica que a perda 
anual do partido do governo foi mais alta 
no Sul (-i ,21 pontos percentuais por 
ano) , no Norte (-1,20), e no Sudeste 
(-1,12), sendo mais baixa no Nordeste 
(-0,88) no Centro-Oeste (-0,58). 

Assim, o acerto da previsão baseada 
nas projeções lineares não foi, simples­
mente, o resultado casual de variações 
que se compensaram: ele se reproduziu 
em cada região. 

As mudanças observadas podem ser · 
explicadas através de duas tendências: 

1) mudança na composição do elei­
torado, que seria cada vez mais urbano e 
mais jovem, com maior participação de 
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votantes das classes menos favorecidas, 
devido à urbanização e à extensão do 
voto a esses setores; 

2) perda de eleitores dos partidos 
conservadores para os de esquerda e da 
oposição, em número maior do que no 
sentido contrário. Quero enfatizar, en­
tretanto, que o movimento de eleitores 
que passam pela fronteira entre os parti­
dos de esquerda e os conservadores, en­
tre o partido do governo e os da oposi­
ção, é relativamente pequeno. 

Até as eleições de 1962, foi relativa­
mente muito fácil prever tanto as mu­
danças nos partidos "de esquerda" (po­
pulistas, trabalhistas, socialistas etc.) 
como um conjunto, quanto nos partidos 
conservadores, como um conjunto. Há 
singularidades estaduais entre partidos 
conservadores e entre partidos de es­
querda. Assim, em São Paulo, o Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), o maior 
partido de esquerda em nívef nacional, 
era muito mais fraco do que seria de es­
perar, dado o grau de urbanização e de 
industrialização do estado. Não obstante, 
isso não implica que os partidos conser­
vadores fossem fortes às custas de votos 
que, em outros estados, seriam petebis­
tas: os vótos petebistas, em São Paulo, 
eram dados a outros partidos populistas 
e trabalhistas, como o Partido Traba­
lhista Nacional (PTN) e o Partido Social 
Progressista (PSP). O bipartidarismo 
solidificou essa linha divisória, transfor­
mando diferenças entre partidos em di­
ferenças dentro de partidos. Somente a 
campanha pelo voto nulo introduziu 
uma diferenciação no voto oposicio­
nista. 

Em 1982, o voto da oposição fragmen­
tou-se novamente, mas isso não significa 
que os votos oposicionistas tenham ido 
para o partido conservador. Há, e deverá 
continuar a haver, trânsito entre partidos 
oposicionistas, mas são poucos os elei­
tores que cruzam a linha divisória entre 
oposicionistas e conservadores. 

P odemos tirar algumas conclu­
sões da análise das tendências 
eleitorais entre 1966 e 1978, e do 

confronto entre as interpolações e os re­
sultados das eleições de 1982: 

1) as modificações eleitorais no Brasil 
são altamente previsíveis - será difícil 
encontrar outro país no qual elas sejam 
tão previsíveis e tão exatas; 

2) isso significa que, por baixo das 
mudanças aparentemente aleatórias nas 
eleições é na opinião pública, há uma 
continuidade na opinião política, que é 
excepcionalmente estável; 

3) as mudanças institucionais impos­
tas de cima, o "tira-e-bota" nas regras do 
jogo, nos sistemas partidários e na legis­
lação eleitoral· tiveram um certo efeito 
sobre a capacidade do partido do go­
verno angariar votos em 1966, mas ne­
nhum em 1982, quando seu efeito limi­
tou-se à distribuição dos votos oposicio­
nistas; 

4) em 1970, muitos votos da oposição 
foram perdidos, através do voto nulo, do 
voto em branco, ou da abstenção elei­
toral,favorecendo, por omissão, o par­
tido do governo; 

5) Em 1982,fragmentou-se a oposi­
ção, havendo alguns casos em que, fosse 
ela uma oposição unificada e coesa, teria 
ganho as eleições para governador. Essa 
fragmentação teria sido muito mais de.­
vastadora se o Partido Popular (PP) não 
tivesse sido incorporado pelo PMDB. 

e orno as decisões de criar novos 
partidos e novas leis eleitorais 
não foram tomadas após con­

sulta popular, verifica-se que não é o 
povo brasileiro nem o eleitorado que 
são instáveis, como querem alguns, mas 
as lideranças políticas que, sem consulta 
aos eleitores, alteram constantemente as 
regras do jogo. O eleitorado tampouco é 
ingénuo, mas , ao contrário, a ingenui-
dade tem caracterizado, principalmente, 
as lideranças da qposição, que recomen­
daram e adotaram políticas que benefi­
ciaram seu grande adversário, o partido 
do governo. O eleitorado brasileiro, ao 
contrário do que pretendem muitos que 
se intitulam seus líderes e vanguardistas, 
é estável. Existe uma opinião política no 
país que não flutua de acordo com a per­
sonalidade dos candidatos. Ironica­
mente, nesses 38 anos, muitos políticos 
passaram, mas a opinião política perma­
neceu. 
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da Escola. Superior de Agricultura 

Luiz de Queiroz, Piracicaba (SP) 

• 

111elhora111ento genético do 111llho 
s plantas e os animais se repro­
duzem normalmente através 
da união de células sexuais di­
ferenciadas , os gametas. Um 

gameta feminino . se une a um gameta 
masculino, resultando desta união um 
ovo do qual se formará um novo indiví­
duo. Para o desenvolvimento desse indi­
víduo, é de especial importância o grau 
de relacionamento genético, ou paren­
tesco, existente entre os gametas que se 
unem. Assim, ôs gametas podem provir 
de indivíduos sem qualquer grau de 
parentesco entre si, bem como de indiví­
duos mais bu menos aparentados (pri­
mos, tia-sobrinho, irmãos, pai-filha etc.). 
Na natureza, são mais freqüentes os aca-

. salamentos entre indivíduos não aparen­
tados, cujo tipo de reprodução é deno­
minado alogam'ia. Os acasàlamentos en­
tré indivíduos aparentados constituem 
uma forma de endogam'ia ( também cha­
mada ·popularmente · de c'onsangüini­
da,de ). A forma extrema de endogamia 
ocorre quando os dois gametas que se 
unem provêm do mesmo indivíduo, o 
que corresponderia ao ·acasalamento do 
indivíduo consigo mesmo, chamado au­
togam'ia. Isto só pode ocorrer entre in­
divíduos hermafroditas, como são amai­
oria das plantas e certos animais inferio­
res. Desde tempos antigos , o homem 
verificou que os acasalamentos entre in­
divíduos aparentados produziam muitas 
vezes descendentes inferiores, mais fra­
cos e portadores de vários defeitos. Por 
isso é que as religiões proíbem ou se 
opõem, em geraL a esses tipos de união 
entre seres humanos. 

Em vista das importantes ·conseqüên­
cias dos acasalamentos entre progeni­
tores com algum grau de parentesco, a 
genética passou a estudar profunda-
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mente o assunto, pesquisando sobre­
tudo os efeitos prejudiciais dos acasala­
mentos endogâmicos e os efeitos benéfi­
cos dos acasalamentos entre indivíduos 
não aparentados. 

Os acasalamentos endogâmicos são 
intrinsecamente maus, isto é, produzem 
sempre descendentes inferiores? Consti­
tuem uma aberração da natureza? Como 
utilizar os conhecimentos sobre o as­
sunto para aumentar a produção de 
plantas e animais domesticados? 

Os fenômenos de perda de vigor de­
vido aos acasalamentos endoeâmicos e 
de aumento ou restauração dõ vigor 
como resultado de acasalamentos não 
endogâmicos devem ser explicados em 
função da ação dos·genes. Dá-se o nome 
de·vigor de hfbrt'do, ou heterose, ao fenô­
meno de obtenção de aumento do vigor 
rios descendentes de cruzamentos entre 
indivíduos não·aparentados. Existem ba­
sicamente duas teorias principais para 
explicar o vigor de híbrido. 

A primeira é a teor'ia dos genes domi­
nantes complementares. Segundo esta 
teoria, os genes dominantes contribuem 
para o vigor, enquanto os alelos (formas 
alternativas do mesmo gene) fazem, em 
geral, com que indivíduos homozigóti­
cos para esses alelos sejam menos vi­
gorosos , e freqüentemente letais ou 
subletais. Exemplificando, os genes A, B 
e C, dominantes, são responsáveis por 
maior vigor ou viabilidade que os res­
pectivos alelos recessivos a, b e e. Como 
os genes dominantes são complemen­
tares, o resultado final corresponderá ao 
efeito conjunto de A , B e C. Assim, o in­
divíduo mais vigoroso será o portador 
de todos os genes dominantes A , B e C. 
Como estes genes são dominantes, as 
condições homozigóticas dominantes 

AA, BD e CC são 'idênticas às heterozigó­
ticas Aa, Bb e Cc. Por outro lado, os indi­
víduos homozigóticos recessivos aa, bb 
e cc serão menos vigorosos. 

Ilustrando, pode-se supor que cada 
gene recessivo contribua com o valor de 
um ( quilo, metro, litro etc. ), e que cada 
gene dominante contribua com o valor 
dois. Um indivíduo aabbcc teria o valor 
três, e um indivíduo com os três genes 
dominantes (AABBCC ou AaBbCc ou 
AaBbCC etc.) teria o valor seis. Neste 
exemplo, para facilitar o entendimento, 
foram considerados apenas três locas, 
ou três sítios no cromossoma onde 
ocorre um gene, com dois alelos por lo- . 
co. Na realidade, o número de locos en­
volvido é muito grande ( centenas ou mi­
lhares), bem como deve haver, em geral, 
alelos múltiplos em cada loco. Isso m0s- · 
tra que o número de combinações possí­
veis atinge proporções astronômicas. 
Nas populações onde ocorre a panmi­
x'ia, ou fecundação cruzada ao acaso (ho­
mem, animais superiores, a maioria das 
plantas), os indivíduos são em grande 
parte heterozigóticos do tipo AaBbCc .. 
Autofecundando-se ou acasalando com 
parentes, indivíduos dessa constitui'ção 
genética irão produzir descendentes 
com várias constituições gênicas, já que 
cada indivíduo possui uma combinação 
diversa de alelos. Entre os descendentes, 
aparecerão indivíduos homozigóticos 
recessivos, do tipo aa, bb ou cc, todos 
com diminuição de vigor. Por outro la- · 
do, cruzando-se indivíduos não aparen­
tados, que geralmente apresentam ge­
nes dominantes diferentes, os . descen­
dentes produzidos serão mais vigorosos 
do que os pais. Assim, o cruzamento 
AABBcc x aabbCC produz descenden­
tes AaBbCc. Enquanto um progenitor 
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tem o valor três e o outro tem o valor 
quatro, o descendente tem o valor seis. 
Observa-se assim que a teoria dos genes 
complementares dominantes explica 
muito bem tanto a perda de vigor pela 
endogamia como a restauração do vigor 
pelo cruzamento, o que tem sido ampla­
mente demonstrado pela experiência. 
Assim é que, tanto em plantas como em 
animais e no próprio homem, são co­
nhecidos inúmeros exemplos de genes 
recessivos que ocasionam defeitos mais 
ou menos graves, podendo até mesmo 
causar a morte. 

A segunda teoria que explica o vigor 
de híbrido é a teoria dos genes sobredo­
minantes. Estes genes, também chama­
dos heteróticos, são aqueles que con­
ferem maior vigor quando se encontram 
na condição heterozigótica. Assim, o he­
terozigoto é mais vigoroso do que qual­
quer homozigoto. O indivíduo Aa é su­
perior tanto ao indivíduo aa quanto ao 
AA. Por essa teoria, autofecundando-se 
ou acasalando-se entre parentes, indiví­
duos vigorosos - e po_rtanto heterozi­
góticos - produzem descendentes pou­
co vigorosos, homozigóticos. Autofecun­
dando-se Aa, obtêm-se 25% de AA, 25% 
de aa e 50% de Aa. Assim, a descendên­
cia é, em média, inferior ao progenitor, 
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muito_.,embora possam aparecer indiví­
duos t_-o, vjg©rosos quanto os pais. Como 
o nómero de genes envolvidos é muito 

. graqde, a probabilidade de aparecerem 
descendentes com a mesma combinação 
heterozigótica dos pai~ é pequena, e é 
tanto menor quanto maior for o númel'p 
de genes envolvidos.:-- E~is_tem exemplos 
conhecidos de gen~s heteróticos, mais 
freqüentes nos anim~is do que 11as plan­
tas, embora sua ocorrência seja bem me­
nor que a dos genes complementares 
para o vigor. 

N 
o passado, houve intensa dis­
cussão sobre qual das duas 
teorias acima explicaria corre­
tamente a heterose. Graças à 

grande quantidade de informações obti­
das a partir de inúmeras pesquisas com 
plantas e animais, sabe-se hoje que os 
dois mecanismos existem e não se ex­
cluem mutuamente. A heterose é, assim, 
o resultado da combinação desses dois 
tipos de ação gênica. De maneira geral, 
verifica-se que os geneticistas vegetais 
tendem a considerar a ação complemen­
tar de genes dominantes como mais im­
portante, atribuindo pouco efeito aos ge­
nes heteróticos. Por outro lado, os gene­
ticistas que trabalham com animais em 

ger?l, inclusive os que pesquisam coma 
mosca Drosophila, dão um pouco mais 
de destaque à ação dos genes sobredo­
minantes , c;onsiderados os principais 
respon§ávei~:pela heterose. 

Coll}0 foi vjsto acima, a ação comple­
mentar dos g~nes dominantes fez com 
que os acasalamentos consangüíneos 
fn~aticados na maior.ia das populações 
eonduzam a descençientes inferiores, os 
homozigóticos recessivos. E~tretanto, 
indivíduos que não são portadôres de 
genes recessivos prejudiciais poderão se 
acasalar endogamicamente sem conse­
q ü ên cias desfavoráveis. NéJ. verdade, 
existem muitos exemplos de plantas e 
animais, inclusive o próprio homem, em 
que g<=;rações de acasalamentos endogâ­
m i cos se sucederam sem suscitar o 
aparecimento de indivíduos inferiores. 
Nesses casos, evidentem~nte, não sur­
giram homozigóticos recessivos. 

O que ocorre é que, nas populações 
onde ocorre a panmixia, a freqüência de 
genes recessivos deletérios é relativa­
mente elevada, e seus efeitos não são no­
tados porque esses genes estão encober­
tos pelos dominantes nos indivíduos he­
terozigóticos. Nessas condições, deve-se 
procurar sempre efetuar acasalamentos 
entre · indivíduos não aparentados, uma 
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Fig. 1. Partindo-se de duas variedades de milho pertencentes a raças diferentes, que produzem cerca de 4.000kg/ha (em geral as variedades têm 
produtividades diferentes), autofecundam-se as plantas por quatro gerações sucessivas (S0 , S1, S2 e S3 ), obtendo-se linhagens de produtivi­
dade cada vez menor, porém mais uniformes. O cruzamento entre determinadas linhagens pode resultar num híbrido bem superior às varieda­
des originais. 

vez que a probabilidade de os dois pro­
genitores serem portadores dos mes­
mos genes recessivos deletérios é pe­
quena, resultando na grande maioria 
dos casos em indivíduos normais. Verifi­
ca-se, assim, que os acasalamentos con­
sangüíneos não são intrinsecamente 
maus; apenas seus efeitos podem ser fre­
qüentemente prejudiciais, dependendo 
da constituição genética dos progeni­
tores. Trata-se em essência de uma ques­
tão de probabilidade: no acasalamento 
entre indivíduos não aparentados, po­
dem ocorrer indivíduos com defeitos 
genéticos, mas a probabilidade é mí­
nima; nos acasalamentos endogâmicos, 
ocorre o contrário. 

grande maioria das populações 
de plantas e animais se repro­
duz por acasalamentos entre 
indivíduos não aparentados, e 

por muito tempo se considerou que era 
este o sistema natural de reprodução en­
tre os seres vivos. Os exemplos de plan­
tas que se reproduzem por autofecunda­
ção eram considerados desvios do pro-
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cesso natural, provocados pela interven­
ção do homem. Na realidade, porém, 
existem muitas plantas cultivadas cujo 
sistema natural de reprodução é a auto­
fecundação , autofecundando-se natural­
mente. Isso ocorre com o arroz, o trigo, 
a cevada, a aveia, o feijão, a soja, a ervilha, 
o tomate, a alface etc. Sabe-se apenas que 
os ancestrais selvagens dessas plantas se 
reproduziam por cruzamento, e que o 
hábito de autofecundação foi desenvol­
vido como conseqüência da domestica­
ção feita pelo homem. 

Mais recentemente, entretanto, verifi­
cou-se que existem muitas espécies de 
plantas selvagens - várias orquídeas e 
outras espécies florestais - que nunca 
foram cultivadas pelo homem e que, 
apesar disso, se autofecundam natural­
mente. Isto indica que a autogamia é um 
processo de reprodução que pode 
evoluir na natureza, podendo até ser 
vantajoso em certos casos. De fato, al­
guns pesquisadores constataram que as 
plantas autógamas desenvolvem mais fa­
cilmente diferentes ecótipos ( variedades 
adaptadas a habitats particulares), que 

podem assim ocupar áreas geográficas 
ou ecológicas bem distintas. Em outras 
palavras, as plantas autógamas parecem 
ter uma capacidade mais imediata de 
ocupar áreas ecológicas diversas, pois a 
autofecundação provoca mais rapida­
mente a fixação de constituições gênicas 
distintas. 

No entanto, esta adaptação a curto pra­
zo a condições ecológicas diversas custa 
a essas plantas uma grande perda da vari­
abilidade genética, o que pode compro­
meter sua sobrevivência a longo prazo, 
quando as condições do ambiente forem 
alteradas. As plantas alógamas, por outro 
lado, devido à recombinação contínua, 
não fixam combinações gênicas especí­
ficas .. 

O genótipo ( constituição gênica) dos 
indivíduos de uma população está em · 
permanente mudança, não existindo ge­
nóti pos constantes. A freqüência com 
que ocorrem os diversos genes é que é 
estável. Em conseqüência, a adaptação 
rápida a. condições diferentes é menos 
viável, embora essas populações conser­
vem uma variabilidade genética muito 
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maior, útil para fazer face às mudanças 
de ambiente a longo prazo. 

A 
pós constatar a existência do vi­
gor de híbrido, os geneticistas 
têm procurado utilizá-lo como 
um meio eficiente de obter 

plantas e animais melhores. Atualmente, 
a heterose é utilizada com grande suces­
so em muitas espécies, e seu emprego é 
considerado um dos maiores progressos 
alcançados neste século na área da gené­
tica aplicada. O vigor de híbrido é utili­
zado principalmente nas seguintes espé­
cies: milho, cebola, sorgo, berinjela, re­
polho, couve-flor, tomate, aves para pos­
tura e para corte, suínos etc. Outras espé­
cies vêm sendo estudadas, esperando-se 
que no futuro seja ampliada a contribui­
ção da heterose para o seu melhora­
mento. 

A metodologia geral é semelhante nas 
diversas espécies, respeitando-se, na­
turalmente, as adaptações específicas. 
Mas é sem dúvida no milho que a meto­
dologia para o uso aplicado da heterose 
foi mais estudada e desenvolvida, resul­
tando no milho híbrido. 

A 
produção de milho híbrido 
co_nsiste inicialmente na ob­
tenção de linhagens puras, as 
quais são cruzadas entre si, 

dando como resultado a semente híbri­
da utilizada nos plantios comerciais. Este 
milho híbrido, como ocorre com os hí­
bridos em geral, só apresenta as carac­
terísticas de vigor e produtividade na 
primeira geração, sendo por isso neces­
sário tornar a obter a semente híbrida to­
dos os anos. É comum comparar-se o mi­
lho híbrido com o cruzamento entre o 
jumento e a égua, do qual resulta um hí­
brido muito resistente, o burro ou a 
mula. Este híbrido combina as boas qua­
lidades dos progenitores mas não se re­
produz, necessitando ser produzido de 
novo a cada geração. O milho híbrido 
corresponde à primeira geração do cru­
zamento entre linhagens puras, apresen­
tando grande produtividade e vigor. As 
sementes produzidas pelo milho híbri­
do, se plantadas, crescerão, apresen­
tando porém acentuada queda de pro­
dutividade ( da ordem de 20% ), diminui­
ção geral do vigor e grande variação en­
tre as plantas. 

Para a obtenção do milho híbrido, há 
portanto a necessidade de se conseguir 
em primeiro lugar as linhagens endogâ­
micas. Uma vez obtidas, estas linhagens 
são cruzadas entre si, verificando-se 
quais são os cruzamentos que dão os hí-
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Fig. 2. Espigas representativas de duas variedades de raças diferentes de milho. A da direita é 
um milho de grãos duros de cor laranja e a da esquerda é de grãos moles amarelos. O cruza­
mento entre linhagens de cada tipo produz híbridos de grãos meio-duros, porém de alta pro­
dução (abaixo). 

bridos mais produtivos. A experiência 
tem mostrado que nem todos os cruza­
mentos produzem acentuado vigor de 
híbrido. Certas linhagens mostram com­
portamento relativamente uniforme nos 
vários cruzamentos, enquanto outras 
exibem grande variação. Para medires­
sas características, foram criados os con-' 
ceitas de capacidade geral de combina­
ção e capacidade específica de combi­
nação. O primeiro é definido como o 
comportamento médio de uma linha­
gem em combinações híbridas, en­
quanto a capacidade específica de com­
binação se refere aos casos em que cer­
tas combinações se comportam relativa­
mente melhor ou pior do que seria de 
esperar tendo em vista o comporta­
mento médio das linhagens envolvidas. 

Vários tipos de híbridos podem ser 
obtidos com as linhagens endogâmicas. 

Os mais usuais são o híbrido simples, o 
híbrido triplo e o híbrido duplo. Cha­
.ma-se de híbrido simples o resultado do 
cruzamento entre duas linhagens, por 
exemplo, A x B. O híbrido triplo, por sua 
vez, corresponde ao cruzamento de um 
híbrido simples com uma linhagem, 
como (AXB) x C. Já o híbrido duplo 
vem a ser o cruzamento entre dois híbri­
dos simples, como (AXB) x (CXD). 

Em virtude da baixa produtividade das 
linhagens, o milho híbrido não podia ser 
produzido em escala comercial, dado o 
elevado custo de produção da semente 
híbrida. Para resolver o problema, em 
1918, na Estação Experimental de Con­
necticut, EUA, o geneticista Donald F.Jo­
nes teve a idéia de utilizar o cruzamento 
entre dois híbridos simples para produ­
zir o híbrido duplo, reduzindo assim 
consideravelmente o custo da semente e 
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possibilitando a ampliação do plantio de 
milho híbrido. Até hoje, o mesmo princí­
pio do cruzamento entre dois híbridos 
simples para a produção do híbrido du­
plo é largamente utilizado em todas as 
partes onde o milho híbrido é cultivado. 

Em algumas situações, empregam-se 
híbridos triplos e mesmo híbridos sim­
ples. Diante da disponibilidade de linha­
gens mais vigorosas ou de cruzamentos 
entre linhagens aparentadas, estão 
sendo utilizados, principalmente nos Es­
tados Unidos, híbridos simples ou híbri­
dos simples modificados. 

A 
s linhagens endogâmicas com 
maior ou menor índice de ale­
los homozigóticos, necessárias 
para a obtenção do milho hí­

brido, são normalmente conseguidas 
através da autofecundação em gerações 
sucessivas, o que promove uma unifor­
midade cada vez maior dentro das linha­
gens. A autofecundação é facilmente 
conseguida no milho, protegendo-se a 
"boneca", ou inflorescência feminina, 
antes da saída da "barba" ou estigma, evi­
tando-se assim que pólen estranho fe­
cunde a espiga. Quando os estigmas es­
tão crescidos, coleta-se o pólen da 
mesma planta num saco de papel, que é 
deixado sobre a "flecha" ou inflorescên­
cia masculina no dia anterior ao da poli­
nização. O pólen é colocado sobre os es­
tigmas, tomando-se todo o cuidado para 
evitar a "contaminação" por outros 
pólens. Cruzamentos controlados entre 
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plantas podem ser feitos de maneira se­
melhante, e em qualquer programa de 
melhoramento de milho essas poliniza­
ções manuais são questão de rotina. A fi­
gura 1 dá uma idéia das etapas empre­
gadas. 

Na combinação de linhagens para a 
produção de híbridos, a experiência tem 
mostrado consistentemente que linha­
gens derivadas de duas ou mais varieda­
des exibem maior vigor e produtividade, 
indicando assim a conveniência de se 
procurar obter as linhagens e avaliá-las 
de acordo com sua diversidade genética. 
Primeiramente, autofecundam-se plan­
tas de duas variedades ou raças genetica­
mente divergentes. Durante o processo 
de autofecundação, muitas linhagens in­
feriores são eliminadas. Após quatro ou 
cinco gerações, obtêm-se linhagens ho­
mogêneas, com um grau satisfatório de 
nomozigose. Como era esperado, obser­
va-se que as linhagens endogâmicas re­
sultantes são menos vigorosas que os 
progenitores, apresentando uma perda 
de vigor que aumenta no decorrer das 
gerações. Finalmente, as linhagens re­
sultantes são avaliadas em cruzamentos. 
Nem todas as linhagens, quando cruza­
das, dão híbridos vigorosos. Entretanto, 
avaliando-se um grande número, conse­
gue-se identificar aquelas que, cruzadas 
entre si, resultam em descendentes com 
o máximo de vigor e de produtividade. 
Essas linhagens são multiplicadas, efe­
tuando-se anualmente cruzamentos en­
tre elas e distribuindo-se as sementes 
para produção comercial. 

A 
produção de milho híbrido em 
escala comercial envolve o cru­
zamento anual entre dois híbri­
dos simples. As sementes des­

ses híbridos simples são geralmente cha­
madas de sementes básicas. Como a 
quantidade de sementes necessária para 
os agricultores é grande, essa produção 
é feita extensivamente em grandes áreas, 
com a cooperação de outros agricul­
tores. Usualmente, planta-se o híbrido 
simples - que funcionará como "mãe" 
- em seis fileiras intercaladas, entre 
duas fileiras de outro híbrido simples, 
que funcionará como "macho". Às vezes, 
esta proporção é de oito fileiras de "fê­
meas" para cada duas de "machos". Para 
que o cruzamento entre os dois híbridos 
simples seja bem feito, é necessário "cas­
trar" as plantas das fileiras femininas, o 
que é feito arrancando-se suas flechas 
ántes da deiscência (maturação) do 
pólen, tarefa muito trabalhosa, que re­
quer grande número de trabalhadores 
em tempo relativamente curto (poucos 
dias). 

Por essa razão, para facilitar os cruza­
mentos e a produção da semente híbrida 
em grande escala, têm sido empregadas 
plantas com esterilidade masculina. Tra­
ta-se de uma condição, devida a fatores 
. genéticos e celulares, que faz com que as 
plantas não produzam grãos de pólen. 
Essas plal).tas são ideais para serem usa­
das como "fêmeas", uma vez que dispen­
sam a operação de castração. Existem 
vários tipos de "machos estéreis". Em­
pregou-se extensivamente, com grande 
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-o fenótipo de um indivíduo é 
sua aparência, observável com ou 
sem o uso de instrumentos. O ge­
nótipo é a soma do material here­
ditário que ele recebeu de seus 
progenitores. Numerosos fenóti­
pos observados no milho - plan­
tas de porte alto ou baixo, com fo­
lhas de diferentes colorações ou 
com produtividade maior ou me­
nor - resultam da interação de 

genótipos especiais com condi­
ções ambientais adequadas . Veri­
ficou-se, por exemplo, que a 
característica " caule anão" do 
milho é conpicionada pelo fator 
ou gene a, e que a característica 
' ' caule normal ' ' é condicionada 
pelo fator ou gene A. Durante a 
fecundação de plantas anãs por 

· grãos de pólen provenientes de 
plantas normais, devemos esperar 
que se realize o encontro de genes 
a da planta anã com genes A da 
planta normal. As sementes resul­
tantes deste cruzamento terão a 
constituição genética (ou genó­
tipo) Aa. Cultivadas, sementes 
deste genótipo darão origem a 
plantas de tamanho normal. Plan­
tas anãs apresentam o genótipo 
aa, e plantas de tamanho normal 

apresentam o gen6tipo Aa ou 
AA. Neste-exemplo, a diferença 
no tamanho das plantas é condi­
cionado por apenas um par de 
genes. 

O indivíduo que apresenta dois 
genes iguais (AA ou aa) consti­
tuindo um determinado par é cha­
mado de homozigoto. Se os dois 
genes responsáveis pela carac­
terística forem diferentes, o indi­
víduo será heterozigoto. As plan­
tas heterozigotas Aa, embora 
possuam o gene a, apresentam 
caule normal. Neste caso, apenas 
o gene A se expressa, sendo por 
isso chamado de dominante. O 
gene a, que não se expressa na 
presença de A, mas apenas na 
condição homozigótica, é c)la­
mado de recessivu. 

Na maioria das células, os ge­
nes estão situados aos pares ao 
longo dos cromossomos. Os 
membros de um par são chama­
dos de cromossomos homólogos. 
Determinada posição, ou loco; de 
um cromossomo é ocupada por 
uma ou outra das formas alternati­
vas do gene. Genes que ocupam a 
mesma posição ou loco em cro­
mossomos homólogos são cha­
mados de alelos. Um indivíduo 
pode possuir no máximo dois ale­
los em um determinado loco. Se, 
.porém, considerarmos vários in­
divíduos, poderemos encontrar 
mais de dois alelos para um deter­
minado loco. Quando três ou 
mais genes puderem ocupar o 
mesmo loco num determinado par 
de cromos somos homólogos, diz-
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Fig. 3. Produção de sementes comerciais de milho híbrido duplo. No primeiro ano, cruzam-se de um lado as linhagens A e B e, de outro, as 
linhagens C e D (os pés de milho B e C são despendoados, funcionando como "fêmeas"), produzindo-se os híbridos simples Ax B e ex D. No 
segundo ano, plantam-se sementes destes híbridos e retira-se o pendão do pé de milho Ax B. Cruzam-se as duas plantas, e o milho resultante 
será um híbrido duplo, cujas sementes serão usadas para o plantio comercial. 

se que constituem uma série de 
ale los múltiplos. 

Se autofecundarmos plantas 
heterozigotas de porte normal, 
obteremos em sua descendência 
tanto plantas de porte normal 
.quanto plantas anãs. Uma vez que 
as plantas anãs têm o genótipo aa, 
somos levados a admitir que re­
sultam do encontro de um grão de 
pólen contendo o gene a com um 
óvulo que também contém o gene 
a. Uma planta Aa formará por­
tanto dois tipos de gametas,,um 
contendo o gene A e o outro, o 
gene a. Os genes A e a presentes 
nas células sexuais dos indivíduos 
heterozigotos (Aa) são portanto 
capazes de se segregarem, isto é, 
de se separarem, indo para game­
tas diferentes. 

O conceito de segregação está · 
enunciado na primeira lei de 
M endel. Tanto nos animais como , 
nos vegetais, durant~ a formação 
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dos gametas, os diferentes alelos 
de cada par de genes segregam-se 
mendelianamente, fato que possi­
bilita o surgimento de inúmeras 
combinações gênicas. Assim, 
plantas AaBb formarão quatro ti­
.POS de gametas: AB, Ab, aB e 
·ab. Se esta planta for autofecun­
dada, o encontro de seus gametas 
·1evará à produção de nove combi­
nações gênicas, ou nove classes 
genot(picas diferentes: AABB, 
AaBB ... aabb. 

Se imaginarmos uma popula­
ção na qual ocorram os alelos A e 
a, esperamos encontrar nela os 
genótipos AA, Aa e aa. As fre­
qüências genot(picas ( de AA, Aa 
e aa) dependem das freqüências 
gênicas (de A e de a). Se a for 
muito freqüente, devemos es­
perar uma freqüência maior de 
homozigotos recessivos (aa) e, 
portanto, de plantas anãs 
Quando as freqüências gênicas e 

genotípicas permanecem inaltera­
das de uma geração para outra, 
diz-se que a população está em 
equiUbrio. Nesta situação, ela é 
uma população estável, com taxa · 
de evolução igual a zero. 

Uma população cujos mem­
bros se reproduzam por fecunda­
ção cruzada, acasalando-se ao 
acaso, é chamada de panm( tica. 
A existência de acasalamentos ca­
suais pode levar a modificações 
nas freqüências genotípicas de 
uma população. Várias outras • 
forças podem alterar as freqüên­
c ias gênicas e genotípicas. 
Quando isso ocorre, dizemos que 
a população está em processo de 
evolução. 

Nos organismos superiores, a 
informação genética está geral­
mente contida nos cromossomas 
nucleares, ou seja, os cromosso­
mas do núcleo das células. A 
existência de organelas citoplas-

máticas como os cloroplastos e as 
mitocôndrias - capazes de auto­
dupHcar-se - revela, porém, que 
nem todo material genético está 
contido nesses cromossomas. 
Um gene extracromossõmico não 
segue o padrão mendeliana de he­
redi.tariedade. No milho, por 
exemplo, pode-se processar a 
castração dos pendões ou flechas 
(aparelho reprodutor masculino) 
por meios genéticos, seja.através 
de genes nucleares, seja através 
de genes citoplasmáticos. Os es­
tudos a respeito da esterilidade 
masculina devida a fatores cito­
plasmáticos sugerem que estes se · 
relacionam a alterações no ADN 
mitocondrial. 

Humberto de Carvalho 
Professor-Adjunto 

Instituto de Ciências. Biológicas. 
Universidade Federal de Minas 

Gerais 
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Fig. 4 Campo de produção de milho híbrido, plantado na proporção de 
quatm fileiras femininas despendoadas para uma fileira masculina com 

os pendões. Destinados a produzir pólen para as fileiras femininas. 

sucesso, a esterilidade masculina devida 
ao citoplasma T, assim chamado porque 
foi primeiramente encontrado no Texas. 
Entretanto, em 1970, o fungo Helmin­
thosporium maydis raça T, extrema­
mente virulento para as plantas com o ci­
toplasma T, se desenvolveu assustadora­
mente, causando grandes prejuízos. A 
partir de então, voltaram a ser produzi­
dos híbridos com citoplasma normal, 
que exigem castração mas são . resisten­
tes a esse fungo. Outros tipos de cito­
plasma que produzem "machos es­
téreis1' existem, como o C e o S por 
exemplo. São resistentes ao fungo citado 
e estão sendo incorporados às linhagens 
para tornar mais eficiente a produção de 

. sementes de milho híbrido. 
Muito embora inúmeras raças e varie­

dades de milho fossem cultivadas pelos 
índios do Brasil em épocas pré-colom­
bianas, o homem civilizado adotou es­
sencial1)1ente o milho Cateto, de grãos 
laranja-escuro e endosperma (parte co­
mestível do grão) duro, que era culti­
vado pelos Tupi ao longo da costa atlân­
tica. Por volta de 1860, por ocasião da 
Guerra de Secessão nos Estados Unidos, 
muitos norte-americanos emigraram 
para o Brasil trazendo milhos dentados 
amarelos de grãos moles. Por volta de 
1910, o secretário da Agricultura de Mi­
nas Gerais Benjamin Hunnicutt incenti-
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vou feiras e concursos de milho, ocasião 
em que novas variedades norte-america­
nas de milho foram introduzidas no país. 
Depois de plantados, estes cruzaram-se 
com o Cateto, originando uma série de 
tipos e variedades com nomes locais de 
Armour, Itaici Dente-de-Cavalo, Caia­
no, Amarelão etc. Todos esses tipos são 
englobados na raça Dente Paulista. 
· Outros tipos de menor expressão eco­

nômica são o Cristal, um milho branco 
de grãos duros, e o Pipoca. Nos estados 
do Rio Grande do Sul é Santa Catarina, 
os tipos dentados americanos foram 
conservados sem cruzamento com mi­
lhos locais, e se tornaram predomi­
nantes. 

A partir de 1932, no Instituto Agronô­
m.ico de Campinas (SP), · Carlos Arnaldo 
Krug e seus colaboradores iniciaram um 
programa de melhoramento do milho 
visando à. obtenção de milho híbrido. 
Variedades locais, notadamente o Ca­
teto, o Cristal e o Amparo, foram autofe­
cundadas para a obtenção de linhagens. 

Em 1935, Gladstone de Almeida 
Drummond e António Secundino de São 
José iniciaram, na Escola Superior de 
Agricultura de Viçosa (MG ), um progra­
ma para a obtenção de milho híbrido, 
-autofecundando especial,mente o milho 
Cateto e milhos dentados amarelos lo­
cais. 

A partir da década de 1940, G lauco 
Pinto Viegas criou, no Instituto Agronô­
mico de Campinas, um intenso progra­
ma para a obtenção de milho híbrido. 
Em 1946-47, pela primeira vez, foi inicia­
da em São Paulo a produção em escala 
comercial do híbrido duplo H353 l. Tra­
tava-se de um híbrido constituído unica­
mente de linhagens Cateto, portanto de 
grãos duros alaranjados. Este híbrido 
prod.uzia cerca de 22% a mais que o Ca­
teto. O programa iniciado em Viçosa 
constatou maior vigor de híbrido nos 
cruzamentos entre linhagens do tipo Ca­
teto com linhagens dentadas, passando 
assim a produzir milho híbrido semi­
dentado. 

Em 1953, criou-se em Campinas o hí­
brido duplo semidentado H4624, que 
produziu 43% a mais do que uma varie­
dade Armour existente na época. A partir 
de então, novos híbridos semidentados 
foram desenvolvidos, destacando-se o 
H6999B e o H7974. Companhias parti­
culares de sementes também se dedi­
caram à produção desse tipo de híbrido, 
existindo hoje uma variedade de híbri­
dos s.emidentados de alta produtividade. 

No Rio Grande do Sul, a Secretaria de 
Agricultura, bem como o programa de­
senvolvido com apoio federal, desenvol­
veram milhos híbridos, obtendo vários 
tipos comercializados. Tanto no Rio 
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Grande do Sul como em Santa Catarina, 
os agricultores têm preferido milhos 
moles ou dentados. Os híbridos são obti­
dos a partir desse tipo de grão. 

Em Minas Gerais também se desenvol­
veram milhos híbridos, em geral do tipo 
semidentado, que tiveram ampla disse­
minação entre os agricultores. 

Atualmente, há inúmeros programas 
de melhoramento do milho em curso, 
tanto em instituições públicas como pri-
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vadas. Como conseqüência desses traba­
lhos, já estão disponíveis materiais gené­
ticos muito superiores tanto em produti-

O] SUGESTÜES PARA LEITURA 

PATERNIANI, E. Estudos recentes sobre he­
terose. Boi. n. º 1, Fundação Cargill, São 
Paulo, 1974. 

Fig. 5. À esquerda, a inflorescência masculina 
do milho (p~ndão ou flecha), coberta com 
saco de papel a fim de coletar o pólen. A seu 
lado, vê-se um pendão descoberto. No cen­
tro, inflorescência feminina ("boneca") pro­
tegida com um saco plástico para evitar a 
"contamiração" com pólen de origem desco­
nhecida. A direita, o saco de papel com pólen 
coletado do pendão colocado sobre a inflo­
rescência feminina desejada· a "boneca" per­
manece coberta até a colheita. 

Fig. 6. Os trabalhos de pesquisa de obtenção, 
seleção e hibridação de linhagens possibili­
tou o desenvolvimento de híbridos de milho 
de qualidade cada vez maior. No gráfico, po­
de-se observar que, com o correr dos anos, os 
novos híbridos obtidos acarretaram um con­
siderável aumento de produtividade. 

vidade de grãos como em sanidade, re­
sistência da planta aos ventos fortes, uni­
formidade etc. 

SPRAGUE, G.F. e EBERHART, S.A. Com Bree­
ding. ln Corn and Corn lmprovement. 
G. F. Sprague (ed.). Madison (Wisconsin), 
ASA, 1977. 

VIEGAS, G.P. e MIRANDA FILHO, J.B. Milho 
híbrido. ln Melhoramento e produÇ<io do 
milho no Brasil. E. Paterniani ( ed.). São 
Paulo, Fundação Cargill, 1978 
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Fig. 1. Eventualmente, aparecem na superfície do Sol regiões escuras chamadas manchas 
solares. São cerca de 2.000°K mais frias que a superfície vizinha, e podem ocupar até 1 % da 
érea do hemisfério visível do Sol. Na ampliação da fotografia, pode-se perceber que a superfí­
cie solar é granulada, devido à convecção. 

N 
a superfície visível do Sol, a 
fotosfera, aparecem eventual­
mente grandes regiões es­
curas, as manchas solares ( ver 

figura 1 ). São geralmente maiores que 
nosso planeta, e algumas chegam a atin­
gir 150.000km de extensão, podendo ser 
vistas a olho nu (naturalmente sem fitar 
diretamente o Sol, mas quando ele está 
no horizonte e o ar não está muito 
puro). 

É provável que os belos pores-do-sol 
formados pela poeira levantada no de-
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serto de Gobi tenham favorecido os as­
tremomos chineses, que têm observado 
essas manchas desde a Antigüidade. Por 
outro lado, embora as manchas solares 
talvez fossem conhecidas dos antigos 
gregos, vigorou durante longo tempo no 
mundo ocidental a doutrina de que o Sol 
era símbolo da perfeição, sendo incon­
cebível que sua superfície fosse macula­
da ou apresentasse irregularidades. 
Ainda nesse caso, foi Galileu Galilei 
quem deu uma contribuição revolucio­
nária ao redescobrir as manchas solares 

anc 
em 1611, usando o recém-inventado 
telescópio ( um leitor que deseje repetir 
a experiência de Galileu deve tomar cui­
dado com os olhos, usando o telescópio 
para projetar a imagem do Sol sobre um 
anteparo). 

Na metade do século XVIII, o astrô­
notno suíço R. Wolf sistematizou o es­
tudo das· manchas solares. Graças a esta 
iniciativa, foi possível descobrir no sé­
culo seguinte que seu número aumenta 
e diminui em ciclos de 11 anos de dura­
ção, e que são apenas o efeito mais visí­
vel do chamado "ciclo solar", que é 
acompanhado de diversas outras mani­
festações ( ver_ figura 2). 

Há evidências de que o ciclo solar pos­
sa ter influências consideráveis sobre a 
Terra e seu clima. Aliás, parece que o ci­
clo não está sempre presente. De fato, o 
pesquisador norte-americano]. Eddy de­
monstrou que, pouco depois da inven­
ção do telescópio, houve uma época pra! 
ticamente sem manchas entre 1645 e 
1715, chamada de Mínimo de Maunder. 
A ocorrência deste período é também 
evidenciada pela medição da presença 
do carbono 14 nas árvores. O carbono 14 
é produzido na alta atmosfera pelos 
raios cósmicos, e durante os anos de bai­
xa atividade solar se deposita em maior 
quantidade na Terra e é incorporado às 
plantas. As medidas indicam que as épo­
cas de mínimos prolongados são quase 
tão freqüentes quanto aquelas em que o 
ciclo solar está presente. Ora, há sinais 
de que o clima da Terra se apresenta, em 
média, mais frio nessas épocas de míni­
mos prolongados. 

Este é apenas um exemplo da influên­
cia do ciclo solar sobre a vida da Terra. 
Há muitas outras indicações, como efei­
tos sobre as telecomunicações, mos­
trando o quanto é importante que se co­
nheçam melhor suas características. 

As primeiras interpretações sobre a 
natureza das manchas solares eram bas­
tante imaginosas, mas pouco tinham a 
ver com a realidade. Já no século pas­
sado, descobriu-se que as manchas são 
regiões 2.000ºK mais frias que sua vizi­
nhança, tendo portanto uma tempera­
tura de cerca de 4.000ºK. Parecem es­
curas apenas por efeito de contraste. 
Qual seria a explicação para sua 
existência? ... 
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A
s reações nucleares de fusão de 
núcleos de hidrogênio, for­
mando núcleos de hélio, li­
beram no interior do Sol a 

energia que é transportada para sua su-
perfície (ver "Nascimento, vida e morte 
das estrelas", em Ciência Hoje n.º 2). Na 
camada mais externa do Sol, essa ener­
gia aflora à superfície graças a movimen­
tos da matéria análogos aos da água fer­
vente em uma chaleira, os chamados 
movimentos de convecção ( ver figura 3 ). 
No entanto, a convecção deve ser inibida 
na região das manchas, o que torna me­
nos eficiente o transporte de energia e 
torna as manchas mais frias, devido aos 
fortes campos magnéticos verticais de­
tectados nestas regiões, da ordem de até 
3.000G de intensidade (lG, um gauss, é . 
a ordem de grandeza da intensidade do 
campo magnético da Terra). As próprias 
manchas solares forneceram a primeira 
evidência para a explicação desses inten­
sos campos magnéticos: a partir de sua 
observação, foi possível determinar a ro­
tação solar ( cerca de 30 dias) e verificar 
que o Sol possui uma rotação diferen­
cial, ou seja, uma rotação mais rápida no 
equador do que nos pólos. 

Carlos Alberto P. C. Oliveira Torres 
Pesquisador do Observatório Astrofísico Brasileiro 
Observatório NacionaVCNPq 
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Pode-se prever que, nas camadas sub­
fotosféricas , a densidade do plasma (gás ' 
ionizado) deve ser grande. O campo 
magnético ficaria então " preso " no 
plasma. Partindo de um campo magné­
tico fraco (lG) na direção polar, como é 

I 
CROMOSFERA 

o campo magnético médio do Sol longe 
• das manchas, esse campo é arrastado, na­
quelas camadas, durante cada rotação 
solar. Gradativamente, porém, devido à 
rotação diferencial, esse campo passa a 
dar mais voltas em torno do equador do 
que em torno do pólo. Isto provoca o 
surgimento de uma quantidade muito 
grande de linhas de campo magnético 
por unidade de área perto do equador. É 
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Fig. 3. A energia se produz no denso núcleo central do Sol por meio de reações nucleares que 
transformam o hidrogênio em hélio a uma temperatura de milhões de graus. Esta energia vem 
à superfície primeiro por radiação (camada radiativa) e depois por convecção (camada convec­
tiva), sendo então radiada para nós pela fotosfera, onde a temperatura é de 6.000 ºK e onde 
ocorrem as manchas solares. Acima da· fotosfera, embora a densidade continue a diminuir, a 
temperatura torna a subir, primeiro na cromosfera, onde ocorrem as explosões solares, e de­
pois na co_roa, onde a temperatura atinge um milhão de graus Kelvin. 

Fig. 2. O número das manchas solares aumenta e diminui num ciclo médio de 11 anos. Alguns 
ciclos são mais intensos do que outros, e tudo indica que o ciclo esteve quase inoperante entre 
1645 e 1715. No gráfico, pode-se ver que, entre 1700 e 1715, houve praticamente apenas um 
ano com manchas, o que equivale a um máximo pouco intenso. ~ssa situação ainda não tor­
nou a se produzir desde então. 
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A RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA 
Uma das fonnas mais comuns de 

transporte de energia no espaço 
é a radiação eletromagnética, 
formada por campos elétricos os­
cilantes e por campos magnéticos 
oscilantes. Todas as ondas ele­
tromagnéticas têm a mesma velo­
cidade de propagação no vácuo, co­
nhecida como velocidade da luz 
(c=299.792,458km/s). As carac­
terísticas das ondas eletromagné­
ticas são determinadas por apenas 
um parâmetro de cada vez. Este 
parâmetro pode ser a freqüência 
da oscilação entre os campos elé­
tricos e magnéticos (t), o compri­
mento de onda (Ã.=7), a energia 
(E=hf, onde h é a constante de 
Planck) etc. O ''espectro eletro­
magnético" é formado por ondas 
de comprimentos diversos: as de 
comprimento da ordem de me­
tros, chamadas ondas de rádio; as 
do comprimento da ordem de 
milímetros, ou microondas; as 
ondas infravermelhas, com com­
primento da ordem de mícrons 
(ou milésimos de milímetro); as 
ondas luminosas , com compri­
mentos entre quatro e sete déci­
mos de mícron; as ondas ultravio­
letas, da ordem de centésimos de 
mícron; os raios X, da ordem de 
milésimos de mícron (nanôme­
tros), e os raios gama, da ordem 
de décimos milésimos de nanô­
metro. 

Um corpo em equilíbrio tér­
mico irradia uma distribuição de 

· ondas eletromagnéticas por uni­
dade de área que é função apenas 
de sua temperatura, chamada 
''radiação de corpo negro'' 
Quanto maior for a temperatura, 
maior será a quantidade de ondas 
de curto comprimento. Por isso, 
uma estrela ( que é aproximada­
mente um "corpo negro"), sendo 
fria, irradia quase só vermelho. Já 
uma estrela quente irradia em to­
das as cores, parecendo então 
branca. A intensidade das ondas 
eletromagnéticas por unidade de 
área é proporcional à quarta po­
tência de temperatura ('r4). As­
sim, a luminosidade de uma estre­
la é aproximadamente proporcio­
nal a R2T4, sendo R o raio da es­
trela. Em tese, sabendo-se como a 
estrela irradia em dois compri­
mentos de onda, obtém-se sua 
temperatura. 

Para um átomo, a coisa se pas­
sa de maneira diferente. A radia-
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ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO 

Só se diferenciam as ondas eletromagnéticas por um parâmetro de cada vez, e o mais empregado é o 
comprimento de onda. A luz ocupa apenas uma pequena faixa de comprimento de ondas, mas é muito 
importante para nós. O espectro eletromagnético, visto em êtetalhe, traz importantes informações so­
bre a fonte de origem. No caso, pode-se ver o espectro luminoso de uma estrela quente, aparecendo 
nitidamente a série de Balmer, formada nas absorções dos elétrons dos átomos de hidrogênio ao pas­
sarem do segundo nível eletrônico para algum dos níveis subseqüentes. 

ção é geralmente feita pelos elé­
trons. Quando estão ligados a um 
núcleo, os elétrons só podem 
existir em determinados níveis de 
energia. Assim, quando passam 
de um nível mais energético (E2) 

para um nível menos energético 
(E1), emitem uma onda eletro­
magnética de freqüência bem de­
finida (E2 - E 1 = ht). Dà mesma 
forma, se houver radiação dispo­
nível, o elétron pode absorver 
uma onda eletromagnética da 
mesma freqüência ao passar de E 1 

para E2• Isso será medido, no pri­
meiro caso, como uma linha de 
emissão; no segundo, como uma 
linha de absorção. Como os ní­
veis possíveis para cada caso de­
pendem do tipo de núcleo a que os 
elétrons estão ligados, haverá um 
conjunto de linhas espectrais para 
cada um dos elementos naturais. 
Para o hidrogênio, por exemplo, 
existe uma série de linhas, na re­
gião do espectro eletromagnético 
que corresponde às ondas lumino~ 
sas, chamada série de Balmer. Se 
o átomo tiver perdido um ou mais 
elétrons, terá ficado ionizado. e 
as linhas serão outras . A forma e a 
intensidade de cada linha depen­
dem da abundância do elemento 
químico em questão e das condi-

ções físicas reinantes em seu 
meio. Assim, é possível para o as­
trofísico fazer a análise química 
de uma estrela e obter seus princi-
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pais parâmetros físicos (tempera­
tura, pressão, rotação, campo 
magnético, densidade, raio, 
etc.). 
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Todo corpo em equilíbrio térmico tende a emitir ondas eletromag­
néticas com uma distribuição que se deve apenas à temperatura, 
conhecida como radiação de corpo negro. Quanto maior for a tem­
peratura, maior será a quantidade de ondas de curto comprimento 
emitidas, fazendo o corpo passar de vermelho a branco-azulado. 
Se a temperatura for suficientemente alta, parte da radiação pode 
estar no domínio dos raios X. 
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Fig. 4. As manchas solares apresentam campos magnéti­
cos muito fortes, que devem ser responsáveis por sua 
existência. O "modelo de dínamo" procura explicar 
a origem desses campos. O fraco campo magné­
tico médio do Sol continua em seu interior, nas 
camadas subfotosféricas, e gira com o Sol, já 
que fica "congelado" no plasma (a). Como a 
velocidade de rotação do Sol é maior no 
equador do que nos pólos, as linhas de 
campo magnético são "arrastadas" no 
equador (b e c), o que ao cabo de algumas 
voltas acaba por gerar um intenso 
campo magnético interno (d) . Este 
campo emerge à superfície em alguns 
pontos, tornando a imergir mais 
adiante. Nestes pontos, aparecem as 
manchas, com polaridades invertidas 
conforme o hemisfério (e). 

como se o Sol fosse um enorme dínamo, 
amplificando nas regiões "tropicais" seu 
campo magnético médio. Este campo, ao 
se tornar excessivamente forte, vem à 
superfície em alguns pontos, tornando a 
imergir mais adiante. Nos lugares da 
fotosfera onde o campo aflora ou 
imerge, surgem as manchas solares (ver 
figura 4). 

Esse é, em linhas gerais, o chamado 
"modelo dínamo" da atividade solar. Ele 
explica bem porque as manchas não 
ocorrem longe do equador, e porque 
tendem a se aproximar dele no decorrer 
do ciclo. Explica também porque as 
manchas costumam ocorrer aos pares, 
com campos magnéticos reversos em 
cada uma, e porque a polaridade desses 
campos é contrária em cada um dos he­
misférios do Sol. Para que esse modelo 
funcione, é necessário que exista uma 
camada convectiva, uma rotação di­
ferencial e um campo magnético. 

Ao longo do ciclo solar, a energia ar­
mazenada nos campos magnéticos acaba 
por ser liberada nas manchas, nas tem-
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pestades magnéticas e nas explosões 
( em inglês fiares) que irão aquecer as re­
giões mais externas do Sol, a cromosfera 
e a coroa solar (ver "Vento solar, ventos 
estelares" ,. em Ciência Hoje n. º 1). A 
energia armazenada se esgota ao cabo 
de um ciclo, e novo ciclo se inicia, agora 
com a inversão do campo magnético. A 
polaridade também é invertida nas no­
vas manchas formadas em cada hemis­
fério. Na realidade, o ciclo solar tem, 
portanto, 22 anos, pois é esse o período 
que os campos magnéticos levam para 
repetir uma determinada direção, e re­
tornar ao ponto em que se iniciou o ci­
clo anterior. 

A
cromosfera e a coroa solar 
foram inicialmente detectadas 
durante os eclipses do Sol, já 
que, por serem menos densas 

que a fotosfera, emitem muito menos 
energia, embora tenham temperaturas 
mais elevadas. Todavia, em certos com­
primentos de onda específicos (ver o 
quadro "Radiação eletromagnética"), 

J 

e 

correspondentes às linhas do hidrogê­
nio, como a primeira linha da série de 
Balmer, e às linhas do cálcio ionizado, a 
cromosfera irradia intensamente, en­
quanto a fotosfera limita-se a absorver. 
Assim, nessas linhas, o contraste favo­
rece a visibilidade da cromosfera; elas 
são portanto excelentes para revelar o 
que se passa nessa camada do Sol (ver fi­
gura 5). 

A cromosfera é ainda mais visível na 
região do ultravioleta, hoje melhor estu­
dada graças ao uso de satélites, já que a 
atmosfera da Terra é opaca a essa radia­
ção. Da mesma forma, a coroa, com sua 
temperatura de vários milhões de graus, 
é visível na região dos raios X, sendo 
igualmente melhor observada por meio 
de satélites (ver figura 6). 

D 
esde a descoberta das man­
chas solares e dos demais as­
pectos do ciclo solar, os astrô­
nomos se têm perguntado so-

bre a possibilidade de encontrar fenô­
menos semelhantes em outras estrelas. 
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Deve-se notar, contudo, que se o Sol não 
fosse uma estrela suficientemente pró­
xima esses fenómenos dificilmente 
seriam observados. As manchas mais in­
tensas já observadas provocam uma di­
minuição de apenas alguns milésimos no 
brilho do Sol, enquanto as mais moder­
nas técnicas de observação estelar estão 
limitadas a valores levemente superiores 
( sobretudo devido à interferência da at­
mosfera terrestre). Ora, uma estrela 
sempre aparece como um ponto lumi­
noso. Mesmo no telescópio mais potente 
de que os astrónomos dispõem, não se 
pode "ver" sua superfície. Historica­
mente, diversas variações luminosas 
periódicas observadas em estrelas foram 
atribuídas a manchas em sua superfície, 
sendo mais tarde encontradas explica­
ções mais adequadas. Esses dois fatos 
contribuíram para que não se acreditas­
se na possibilidade de se observar man­
chas estelares, havendo certa resistência 
inicial quando a presença de tais man­
chas se tornou a explicação mais apro­
priada para fenómenos observados em 
certas estrelas. 

Contribuiu para isso um longo traba­
lho efetuado entre 1955 e 1966 no Ob­
servatório Lowell, no Arizona (EUA), em 
que se procurou medir o Sol como se faz 
com as demais estrelas, isto é , consi­
derando-o um ponto luminoso, através 
de sua reflexão nos planetas distantes 
Urano e Netuno. Depois, comparavam­
se as medidas obtidas com as do brilho 
de outras estrelas semelhantes. Os resul­
tados foram aparentemente negativos, já 
que não se encontrou variação de brilho 
nem no Sol nem nas estrelas. ( Curiosa­
mente, houve quem encontrasse, reestu­
dando os dados ,obtidos, evidências de 
variação do brilho do Sol. O grupo bra­
sileiro de pesquisadores de que faço 
parte mostrou que úma das estrelas usa­
das como padrão, ~ Bootis, variou, pre­
sumivelmente devido a manchas, com 
um período de cerca de 1 O dias, durante 
boa parte do programa de observação.) 

Entretanto, a primeira evidência séria 
da existência de manchas estelares 
apareceu em 1952, quando o astrónomo 
norte-americano Gerald Kron publicou 
seu estudo sobre a estrela dupla YY Gem 
( Gemino rum, da constelação de Gê­
meos ), na qual a órbita de uma estrela 
em torno da outra está inclinada na dire­
ção da Terra de tal forma que, a cada 
volta, uma estrela eclipsa a outra (por is­
so, são chamadas de "binárias eclipsan­
tes'} Kron deduziu que havia, além dos 
eclipses, variações de luz que só po­
deriam ser explicadas de modo apropri-
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ado se as estrelas possuíssem manchas. 
YY Gem é constituída de duas estrelas se­
melhantes, de raio aproximadamente 
duas vezes menor que o do Sol e tem­
peratura cerca de 2.000ºK inferior à do 
Sol, sendo por isso chamadas de "anãs 
vermelhas". Essas estrelas apresentam li­
nhas de emissão de hidrogênio e de cál­
cio que indicam à presença de uma cro­
mosfera intensa. Nessa época, já se sabia 
que essas linhas da estrela YY Gern varia­
vam esporadicamente, o que se poderia 
atribuir as explosões análogas às solares. 
Apesar dessas evidências favoráveis, o 
trabalho de Kron levou ainda cerca de 
vinte anos para ser adequadamente re­
conhecido, pois se insistia em outras ex­
plicações. O astrónomo galês David 
Evans, ao estudar outra estrela dupla se­
melhante a YY Gem, CC Eri (Eridani ), em 
1959, não aceitou atribuir as variações 
luminosas à existência de manchas, 
mesmo depois de constatar que estas 
variações não podiam ser explicadas por 
eclipses. Em 1971 , tentou explicar essas 
variações referindo-se a grandes nuvens_ 
de poeira orbitando em redor das es­
trelas. 

E 
nquanto isso, a situação tendia a 
mudar, pois outros aspectos da 
atividade solar e estelar iam 
sendo identificados. Os traba-

lhos de registro das linhas de emissão do 
cálcio ionizado em estrelas frias mostra­
ram que as cromosferas estelares são re­
lativamente comuns. Por outro lado, 
desde a descoberta de uma explosão na 
estrela lN Cet ( Ceti, da constelação da 
Baleia) em 1948, começou-se a estudar 
em detalhe as explosões que ocorrem 
com freqüência em algumas anãs verme­
lhas. Gradativamente, cresceu a convic­
ção de que se tratava de fenómenos 
análogos às explosões solares. Essas ex­
plosões são encontradas com maior fre­
qüência em anãs vermelhas extrema­
mente frias , com temperaturas da ordem 
de 3.000ºK, possuidoras de linhas de 
emissão do cálcio e do hidrogênio ( ou 
seja, com cromosferas densas). Embora 
estas estrelas irradiem mil a dez mil ve­
zes menos que o Sol, suas explosões po­
dem liberar até cem mil vezes mais ener-­
gia que as explosões solares. Mais rara­
mente, foram observadas explosões em 
estrelas mais quentes, com temperaturas 
da ordem de 4.000ºK. Surgiu assim a con­
vicção de que a atividade explosiva de­
veria ser inversamente proporcional à 
temperatura - ou à luminosidade - da 
estrela, o que explica a "fraqueza" das 
explosões solares. No entanto, o astró-

nomo William Kunkel, que já trabalhou 
no Brasil, demonstrou em 1970 que é 
exatamente o contrário que ocorre: na 
verdade, as explosões são especialmente 
fortes na região do ultravioleta, e a emis­
são no ultravioleta de uma estrela cresce 
rapidamente com sua temperatura. As­
sim, torna-se apenas muito mais difícil, 
pelo efeito de contraste, medir uma ex­
plosão em uma estrela mais quente do 
que em uma estrela fria ( em termos rela­
tivos, o Sol é uma estrela muito pouco 
ativa). 

Estudando uma dessas estrelas explo­
sivas, BY Dra (Draconis, do Dragão); o 
astrónomo soviético P. F. Chugainov ob­
.servou em 1965 variações luminosas, 
com período de cerca de quatro dias, 
que atribuiu a manchas em sua superfí­
cie. Por causa disso, outras anãs verme­
lhas foram exploradas, descobrindo-se 
que uma outra estrela, FF And (Andro­
medae), apresentava variações seme­
lhantes às de BY Dra. Finalmente, Chu­
gainov escreveu em 1971 um pequeno 
estudo chamando atenção para a exis­
tência de um pequeno·grupo de estrelas 
( CC Eri, BY Dra, FF And) com grandes se­
melhanças entre si, apresentando varia­
ções de luminosidade que poderiam ser 
atribuídas à presença de manchas em 
suas superfícies. 

A
partir da divulgação desse es­
tudo, constituiu-se no Brasil, 
inicialmente no observatório 
do Instituto Tecnológico da Ae­

ronáutica (ITA) e mais tarde no Observa-
tório Nacional, um grupo de astrónomos 
que se interessou pelo problema, for­
mado por Germano Quast, Ivo Bosko e 
por mim. De 1971 a 1973, usando o pe­
queno telescópio do ITA, realizamos ~m 
levantamento de 80 estrelas anãs verme­
lhas: cerca de dez novas estrelas variá­
veis análogas a BY Dra foram encontra­
das. Estudos realizados no Observatório 
Interamericano çle Cerro Tololo (Chile) e 
no Observatório Astrofísico Brasileiro, 
em Brasópolis (MG ), conduziram a uma 
série de conclusões sobre as característi­
cas das estrelas que apresentam man­
chas. 

Quase todas as estrelas variáveis que 
descobrimos apresentam linhas carac­
terísticas de cromosferas densas, e perí­
odos de rotação entre um e oito dias. To­
davia, estrelas com cromosferas menos 
densas também podem apresentar varia­
ções, mas numa proporção muito menor 
que as primeiras. Além disso, parecem 
ter períodos de rotação maiores que dez 
dias, tendo portanto menor velocidade 
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de rotação. As estrelas sem cromosfera 
importante não devem apresentar varia­
ções luminosas. 

Descobrimos também que a atividade 
explosiva das estrelas de maior veloci­
dade de rotação é especialmente inten­
sa, devendo irradiar desta forma cerca 
de 1 % de toda a sua energia. Encontra­
mos algumas evidências de que a ativi­
dade explosiva pode ser mais intensa 
quando a estrela está, em média, bri­
lhando menos (situação de mancha visí­
vel) do que quando está mais brilhante 
(situação de mancha invisível). 

De fato, modelos teóricos desenvolvi­
dos por nós em 1972 mostraram que as 
variações encontradas podem ser real­
mente explicadas se essas estrelas ·pos­
suírem manchas, que devem ter tem­
peraturas entre 500 e 1. OOOºK mais frias 
que a temperatura média da fotosfera e 
ocupar 1 O a 20% da superfície da estrela. 
Na verdade, não podemos distinguir se 
estamos vendo realmente uma mancha 
com tal superfície ou grupo de pequenas 
manchas abrangendo a mesma área. Daí 
usarmos indistintamente o nome de 
mancha onde talvez fosse mais adequa­
do dizer grupo de manchas. No entanto, 
no caso da estrela AU Mie, descoberta 
por nós e a respeito da qual possuímos 
dados de boa qualidade, demonstramos 
que devem existir duas manchas sepa­
radas (ou dois grupos separados de 
manchas), como é o caso do Sol (ver fi­
gura 7). 
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Fig. 5. A cromosfera solar é pouco densa e pode ser melhor estudada em algumas regiões 
especiais do espectro. Aqui aparece uma foto na primeira linha da série de Balmer do hidrogê­
nio (Ha), no vermelho. A parte mais escura é uma mancha solar. 

Fig. 6. A coroa do Sol é tão tênue que antigamente só podia ser bem estudada durante os eclip­
ses (ver "Vento solar, ventos estelares", em Ciência Hoje n.º 1 ). Devido a sua alta temperatura, 
emite raios X, e pode ser estudada com o uso de satélites adequados, uma vez que a atmosfera 
terrestre é opaca aos raiosX. As cores indicam regiões com diferentes intensidades de raios X. 
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A
molécula do óxido de titânio 
(Ti O) já é formada às tempera­
turas existentes na superfície 
das estrelas frias, podendo ser 

reconhecida por linhas extremamente 

-----------------------------------,~ 

largas, chamadas bandas. Essas bandas 
de TiO são muito sensíveis à tempera­
tura, e nessas estrelas, realmente, a varia­
ção das bandas indica que existem re­
giões mais frias, com temperatura como 
as previstas por nossos modelos. 

Enquanto isso, tornou-se evidente 
que as variações luminosas de um grupo 
de estrelas duplas conhecidas como es­
trelas Rs CVn (Canum Venaticorum, do 
Cão de Caça), atribuídas a exóticos anéis 
rodeando as estrelas, deveriam ser plau­
sivelmente explicadas por manchas exis­
tentes na estrela mais fria do par. Todas 
possuem linhas cromosféricas do cálcio 
ionizado, antes atribuídas aos tais anéis, 
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e em muitas foram observadas intensas 
explosões. No entanto, embora a dupli- 9,o 

cidade começasse a ser considerada um 
fator importante para a existência de 
manchas, foi demonstrado que existiam 
manchas em estrelas que não pertencem 
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a sistemas binários. 
O advento dos telescópios espaciais, 

além de permitir estudar melhor a cro­
mosfera, mostrou que todas essas estre-

Fig. 7. A variação da estrela AU Micfoi descoberta no observatório do ITA em 1971. Cada ponto 
é sua intensidade luminosa medida em uma noite, colocadas em fase em relação ao período 
encontrado, de 4,854 dias. Segundo o modelo que supõe que a variação é causada por man­
chas estelares, no mínimo veríamos a mancha de frente (com uma segunda mancha come­
çando a surgir). No máximo, praticamente não se vêem as manchas. 
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OS NOMES DAS ESTRELAS 

Em astronomia, a identificação 
da estrela a que se refere o astrô­
nomo é um probiema que não se 
pode considerar trivial. A vista 
desarmada é capaz de discernir 
cerca de cinco mil estrelas. As 
mais fracas são ditas de magni­
tude 6, e a magnitude decresce à 
medida que as estrelas se tornam 
mais brilhantes (a magnitude 
é definida atualmente como 
uma função logarítmica da inten­
sidade, de modo tal que 
m= -2,5logl +C , onde a cons­
tante C depende do sistema de 
unidades usado e da região espec­
tral. Assim, para a chamada 
banda visual, próxima da res­
posta do olho humano, C é igual a 
13,74 quando se usam unidades 
do sistema cgs) . 

Os grandes catálogos, como 
por exemplo o de Henry Draper 
(HD), costumam ser mais ou me­
nos completos até a magnitude 
10, e registram cerca de 400.000 
estrelas. Mas os grandes telescó-

pios, utilizando as técnicas recen­
tes, são capazes de estudar até es­
trelas de magnitude 24 ! 

É possível referir-se a qualquer 
posição na esfera celeste por meio 
de dois ângulos: o de ascensão re­
ta e o de declinação . Natural­
mente, isso resolveria a questão 
de corno designar uma estrela es­
pecífica. No entanto, dois proble­
mas surgem: o primeiro se.refere 
à precisão que seria necessária 
para especificar os objetos muito 
fracos que estão muito próximos 
no céu. Por outro lado, também 
acaba não sendo prático, assim 
corno não é prático referir-se a al­
gum ponto da. Terra apenas por 
suas coordenadas de latitude e 
longitude. Ninguém seria capaz 
de reconhecer uma cidade se lhe 
dessem apenas suas coordenadas. 

Para as estrelas mais brilhan­
tes, é possível referir-se a um nú­
mero de entrada em um catálogo. 
Como existem catálogos diver­
sos, enfatizando aspectos diferen-

tes (posição, distância, etc.), a 
mesma estrela pode ter designa­
ções diversas (por exemplo, G1 
719, HD234677, BD+51º2402, 
GC25394, etc.) Nem neste caso, 
então, a posição é cômoda. Na­
turalmente, ao se referir a uma 
certa estrela por uma certa razão, 
espera-se que os astrônomos liga­
dos à questão sejam capazes de 
identificá-la prontamente. É em 
parte por causa disso que existem 
catálogos específicos. 

Para as estrelas variáveis, 
usou-se um sistema baseado nas 
constelações. Os povos antigos 
dedicavam parte da noite a olhar 
as estrelas , imaginando desenhos 
baseados nas mais brilhantes 
delas. Assim, dividiram o céu em 
regiões tão arbitrárias como as 
fronteiras traçadas entre as nações 
do Terceiro Mundo depois da des­
colonização. Por razões culturais, 
ficou mais generalizada a divisão 
greco-caldaica. Nos tempos mo­
dernos, os astrônomos a utili-

zaram para dividir os céus, cri­
ando algumas novas constelações 
e definindo suas ''fronteiras'', 
num total de 88 constelações. As 
estrelas mais brilhantes de cada 
constelação são nomeadas, por 
ordem de brilho, com letras gre­
gas (a, [3, -y, etc.), seguidas, às 
vezes, de letras latinas de A até Q. 

A primeira estrela variável des­
coberta em cada constelação rece­
beu a letra R, a segunda Se assim 
por diante até Z. Depois, RR até 
RZ, SS até SZ, etc., até ZZ. De­
pois, AA até AZ, BB até BZ, CC, 
etc ., até QZ, pulando-se sempre a 
letra J. Depois disso vêm V335, 
V336, etc. Ass.im, a estrela com 
as diversas designações citadas 
acima é a variável BY Dra, a 
102. ª estrela descoberta na cons­
telação de Draco (Dragão) . Uma 
comissão soviética é encarregada 
de dar os nomes das estrelas e 
emitir seu catálogo. 

Até hoje, foram descobertas 
cerca de 30.000 estrelas variá­
veis. Seria possível pensar em um 
método mais razoável para bati­
zá-las. A única razão para se per­
sistir no uso do método atual é a 
tradição. O que se ganharia 
mudando? 
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Fig. 8. O aglomerado das Plêiades é formado por estrelas muito jovens. As estrelas anãs ver­
melhas do aglomerado estão começando agora suas reações nucleares. Quase todas, ou to­
das, apresentam variações atribuídas às manchas, com elevada velocidade de rotação .. Na 
foto, aparecem duas das estrelas variáveis já encontradas, Hz 1124 e Hz 1531, assinaladas com 
setas, a primeira mais à direita. Seus períodos de variação são de 22h33min e de 11 h36min, 
respectivamente. 

las emitem fortemente na faixa dos raios 
X, ou seja, possuem coroas intensas, com 
temperaturas da ordem de milhões de 
graus. Essas coroas são tanto mais fortes 
quanto maiores forem a velocidade de 
rotação da estrela e o tamanho de sua ca­
mada convectiva, camada que só se toma 
importante nas estrelas com tempera­
tura fotosférica inferior a 7.000ºK. 

Este conjunto de fatos se enquadra 
bem no modelo de dínamo. Efetiva­
mente, este modelo prevê que, quanto 
maiores forem a rotação ç:liferencial 
( que, presumivelmente, deve ser mais 
acentuada nas estrelas com maior veloci­
dade de rotação) e a camada convectiva, a 
atividade magnética deve ser mais inten­
sa. Ora, espera-se que a velocidade de 
rotação decaia com a idade da estrela, 
em grande parte devido à interação en­
tre a matéria do meio interplanetário e o 
campo magnético estelar, como de­
monstrou o astrônomo francês E. 
Schatzman para o caso do Sol em 1962. 
Nas estrelas duplas, todavia, a atração 
gravitacional tende a sincronizar a rota­
ção com o movimento orbital, fazendo a 
estrela permanecer ativa por muito mais 
tempo. Por outro lado, o freamento, ou 
seja, a redução da velocidade de rotação 
da estrela, pode ser menos eficiente no 
caso de estrelas muito frias, no entender 
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dos astrônomos mexicanos liderados 
por Luís Carrasco.Isto explica por que, 
nos cúmulos de estrelas mais jovens, a 
atividade explosiva pode ser encontrada 
em estrelas relativamente mais quentes 
que nos cúmulos mais velhos ( ver figura 
8).Explica também por que existem mais 
estrelas frias explosivas, como já foi dito, 
e por que o Sol é pouco ativo. 

Estrelas manchadas começam a ser 
encontradas nos grupos de estrelas ex­
tremamente jovens conhecidas como es­
trelas T Tau e pós-T Tau, as quais sequer 
começaram a apresentar reações termo­
nucleares em seus núcleos. Uma das 
características das estrelas muito jovens 
é possuir lítio na mesma abundância que 
o meio interestelar - do qual, aliás, 
foram formadas. O lítio é facilmente des­
tr{iído às temperaturas existentes perto 
do núcleo das estrelas. Já que as estrelas 
frias possuem camadas convectivas que 
se estendem muito para dentro da estre­
la, o lítio tende a ser destruído com o 
passar do tempo, logo após o início das 
reações nucleares nas estrelas frias , e , 
por esta razão, é um excelente indicador 
da idade das estrelas. Ora, nosso grupo já 
encontrou estrelas manchadas ricas em 
lítio, e elas parecem ser as estrelas que 
apresentam a maior velocidade de rota­
ção entre as estrelas que não são duplas. 

Os astrônomos holandeses Van Leeu­
wen e Alphenaer, trabalhando no Obser­
vatório Europeu, no Chile, descobriram 
estrelas com manchas no cúmulo das 
Plêiades, de estrelas muito jovens; essas 
estrelas são as estrelas com manchas de 
rotação mais veloz que se conhece ( ver 
figura 9). 
À medida que a idade da estrela au­
menta, se ela não tiver uma companhei­
ra, sua velocidade de rotação diminui, 
diminuindo a coroa, a cromosfera, as 
manchas e as explosões. Ficamos cotn 
estrelas análogas ao So l. No entanto, 
nem todas as estrelas que poderiam ser 
manchadas apresentam manchas. 
Algumas delas, como parece ser o caso 
de Vl 054 Oph, podem estar inclinadas 
de tal forma que estejamos observando 
seu pólo. Assim, as manchas não provo­
cariam efeitos observáveis. Outras estre­
las podem estar passando por mínimos 
prolongados, como o de Maunder. Ou­
tro estudo, que usa apenas as linhas de 
cálcio ionizado, vem sendo realizado há 
16 anos em Monte Wilson, nos EUA, por 
O. C. Wilson e A. Vaughan. A partir dessas 
linhas cromosféricas, foi possível deter­
minar tanto o período de rotação das es­
trelas como a duração de seu "ciclo es­
telar". As conclusões são análogas: a cro­
mosfera é mais intensa quanto maior for 
a velócidade de rotação, e quanto mais 
jovem for a estrela. Por outro lado, o ciclo 
estelar é independente da rotação, tendo 
sempre cerca de 11 anos de duração. 

Não está claro ainda se seria possível 
comparar diretamente os resultados ob­
tidos a partir da observação das linhas de 
cálcio ionizado com os extraídos da ob­
servação das manchas. De fato , esses re­
sultados mostram que as estrelas frias 
têm menor velocidade de rotação que as 
mais quentes, ou seja: as estrelas frias de­
veriam ter períodos de rotação maiores 
que o Sol, e não menores, como os que 
encontramos. AcreEiitamos que as estre­
las frias estudadas em Monte Wilson de­
vem ser bem mais velhas que as estuda­
das por nós ; por isso, são freadas de 
modo mais eficaz. Por outro lado, estu­
dando as variações luminosas das estre­
las com manchas através das placas foto­
gráficas dos arquivos da Universidade de 
Harvard, nos EUA, Phillips e Hartman en­
contraram ciclos estelares bem maiores 
do que 11 anos; alguns chegavam a 60 
anos. Os ciclos tendem a ser maiores 
quanto mais rápida for a rotação da es­
trela. 

Se pudermos agrupar essas evidências 
sobre os ciclos estelares, formaríamos a 
idéía de que as estrelas começam com 
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TEMPO 
Fig. 9. Nas estrelas com manchas ocorrem grandes explosões, análogas às que ocorrem no Sol mas muito mais intensas. Já foram registradas 
explosões em que a estrela liberou energia equivalente à que irradiaria ao longo de dez dias. Uma das estrelas mais ativas que se conhece é 
V914 Sco (na verdade, duas estrelas ligadas gravitacionalmente). Na figura, uma de suas explosões, observada em luz ultravioleta no Observa­
tório Astrofísico Brasileiro no dia 21 de maio de 1980. Note-se que, por alguns instantes, a estrela se tornou duas vezes mais intensa. O início da 
explosão é muito mais rápido que o final. 

alta velocidade de rotação e atividade in­
tensa, com ciclos longos; à medida que 
sua rotação vai-se tornando mais lenta, 
sua atividade também cai, e os ciclos se 
tornam mais rápidos. Quando a estrela 
atinge uma rotação de cerca de 1 O dias, o 
ciclo se estabiliza em 11 anos. 

Essas evidências são corroboradas 
pelo que parece ter acontecido no Sol. O 
Sol também deve ter tido rotação mais 
rápida no passado, freando rapida­
mente. Ora, evidências geológicas en­
contradas em sedimentos oceânicos na 
Austrália indicam que o ciclo de 11 anos 1 

poderia estar presente, com as mesmas 
características atuais, há 670 milhões de 
anos, quando o Sol devia ter uma rotação 

· bem mais rápida que a de hoje. Evidên­
cias semelhantes foram encontradas por 
geofísicos brasileiros no litoral da Bahia, 
em terrenos muito mais recentes, de 
épocas em que o ciclo já deveria ser cer­
tamente o atual. Isto tende a confirmar 
os resultados e a interpretação dos estu­
dos australianos. 

A
tualmente, temos um modelo 
da atividade solar e estelar que 
começa a fazer sentido. As 
idéias de várias áreas vêm-se 

encaixando, tendendo a formar um 
corpo lógico. Há ainda muitos proble­
mas que devem ser resolvidos, tanto teó­
rica como observacionalmente. Um dos 
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mais intrigantes foi apresentado por nós, 
recentemente, no Congresso sobre a Ati­
vidade em Anãs Vermelhas realizado em 
Catânia, na Itália: a estrela AU Mie (Mi­
croscopi), que possui rotação de cerca 
de cinco dias, apresentou durante . cinco 
anos seguidos uma mancha ( ou região 
ativa) praticamente no mesmo local so­
bre sua superfície. Recentemente, des­
cobriu-se que X. And, uma estrela do tipo 
RS CVn com uma rotação de 50 dias, 
pode possuir uma região ativa localizada 
na mesma região há 50 anos. Essa su­
perestabilidade da mancha, da ordem de 
mil rotações estelares, não encontra a 
menor analogia com o que se pode ob­
servar no Sol, onde só em alguns casos a 
estabilidade atinge algumas poucas rota­
ções. Por outro lado, a dimensão da man­
cha ( cerca de 10% da estrela) perma­
nece estável, bem como seu período. As­
sim, como entender a "rotação 
diferencial"? Deve-se notar que outros 
astrónomos, como Oskanian, na Cri­
méia, e os sicilianos liderados por M. Ro­
donó, têm encontrado evidências de ro­
tação diferencial em outras estrelas. Ou­
tro problema: ~ Boo teve seu período de­
terminado em 1 O dias pelas manchas, e 
em 6,5 dias pelo cálcio ionizado. Será 
que os dois métodos estarão medindo 
efetivamente a mesma coisa? Muitas ou­
tras perguntas podem ainda ser levanta­
das, o que mostra que ainda há muito a 
se fazer. 

E 
mbora o maior entendimento 
dos ciclos estelares não tenha 
ainda ajudado os astrónomos a 
compreender melhor as rela­

ções entre o Sol e a Terra,: alguma luz já 
. foi lançada sobre problemas paralelos. 
Assim, a redução da velocidade de rota­
ção do Sol não pode mais ser explicada 
(apenas?) pela formação dos planetas, 
como se tentou anteriormente. Sabe-se 
hoje que deve ter sido causada, em 
grande parte, pelo freamento magné­
tico. Por outro lado, o ciclo solar não 
deve t.er nenhuma relação com o perío­
do dos planetas em redor do Sol. Fica 
claro, também, que a tentativa de se atri­
buir terremotos e outros eventos catas­
tróficos a um possível aumento da ativi­
dade solar não passa de astrologia traves­
tida de má ciência. 
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UMA PONTA DESTE FIO· 
JA ESTÁ LIGADA NA ECONOMIA 
DE COMBUSTÍVEL IMPORTADO. 

A OUTRA SÔ DEPENDE DE VOCÊ. 

De um lado do fio, a Agincia para 
Aplicaçtlo de Energia, criada pela 

CESP, CPFL e ELETROPA ULO 
para substituir o combustfvel 

importado. Do outro lado, coloque 
sua empresa: industrial ou comercial. 

Dessa ligaçDo vai surgir uma 
nova/orça para enfrentar a crise de 

· combustfvel. Uma maneira 
independente de levar a sua empresa 

à energia que ela necessita. 
Nossa energia. Desenvolvida com 

. uma tecnologia que oferece ni1o uma 
simples alternativa, mas o caminho 

da solução definitiva. Procure 
diretamente a Agência para Aplicaçi1o 

de Energia ( Avenida Paulista, 1776, 
22? andar, telefone: 289-9224 - SP). 

Ou a sede da Concessionária da 
sua cidade. Vai ser uma ligação feliz. 
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rEnergia 
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NOSSA ENERGIA CONTRA A CRISE. 
GOVERNO DEMOCRÁTICO DE SÃO PAULO. 







R
ecentemente, os interferons 
deixaram os recônditos dos la­
boratórios, chegando à televi­
são, às revistas e aos jornais. 

Este grande interesse se explica pelos es­
forços que vêm sendo desenvolvidos 
atualmente no sentido de empregá-los 
no combate ao câncer. Nas últimas déca­
das, a ciência obteve grandes avanços no 
tratamento dos tumores malignos em 
sua fase final, quando o câncer aparece 
em outros pontos do organismo hu­
mano. No entanto, os tratamentos dispo­
níveis são relativamente tóxicos, apre­
sentando pequena margem de êxito. 
Como o número de pessoas afetadas é 
muito grande - no Brasil, é a segunda 
causa de morte natural entre a popula­
ção adulta, alcançando 10% do total de 
óbitos - as descobertas neste campo 
atraem uma natural curiosidade do pú­
blico. 

Os interferons foram descobertos 
porque impedem o crescimento de 
vírus, microorganismos que só se multi­
plicam no interior de células vivas. Em 
1957, Alick Isaacs e Jean Lindenmann in­
vestigavam, no Instituto Nacional de Pes­
quisa Médica, de Londres, um fenômeno 
descrito na década de 1930 e ainda cer­
cado de mistério: a interferência entre 
dois vírus. Se fosse injetado em um ani­
mal contaminado por um vírus um outro 
vírus que lhe seria fatal, o primeiro vírus 
protegia o animal, ou seja, interferia com 
o efeito do segundo vírus, impedindo-o 
de multiplicar-se e levar o animal à 
morte. 

Isaacs e Lindenmann tiveram o mérito 
de descobrir que -a interferência virai ti­
nha um mediador, o interferon (ver "O 
Leitor Pergunta", em Ciência Hoje n. º 3 ). 
A experiência crucial que realizaram foi 
relativamente simples (ver figura 1). A 
membrana cório-alantóide, estrutura en­
contrada no ovo da galinha com embrião 
em desenvolvimento, contém muitas 
células que sustentam o crescimento do 
vírus influenza, um dos vírus da gripe. 
Inicialmente, os pesquisadores inocula­
ram, numa membrana colocada em solu­
ção nutri.ente num tubo de ensaio, vírus 
influenza mortos pelo calor. Ao cabo de 
algumas horas, retiraram o tecido e, na 
solução nutriente que restou, colocaram 
uma nova membrana. Dessa vez, infecta­
ram-na com vírus influenza vivos. O re­
sultado foi que estes vírus tiveram seu 
crescimento praticamente reduzido a 
zero. Investigando o princípio ativo que 
havia na solução nutriente, os cientistas 
verificaram que não eram os vírus in­
fluenza mortos adicionados os responsá-
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veis por esse notável efeito. Tratava-se de 
uma proteína nova, produzida pelas 
células da membrana e excretada para o 
meio exterior: deram a essa substância o 
nome de interferon. 

Após um período inicial de ceticismo, 
as investigações sobre o interferon tor­
naram-se febris . O alcance prático da 
descoberta justifica o grande interesse 
dos pesquisadores, já que ela poderia re­
sultar numa forma de tratamento das 
doenças por vírus, o que era impossível 
então e ainda hoje é bastante limitado: 
estes microorganismos são resistentes 
aos antibióticos que se empregam usual­
mente. 

S
ão muito variados os sistemas 
em que os interferons apare­
cem em condições experimen­
tais. Para provocar seu apareci­

mento, lança-se mão de um indutor, que 
pode ser um vírus, e de uma fonte de 
células. Além das membranas de ovo 

• 

MEMBRANA 
CÓRIO­
ALANTÓIDE 

SOLUÇÃO 

embrionado, esta fonte também pode 
ser um animal de experimentação ou 
células colhidas de um doador, como 
glóbulos brancos do sangue, ou ainda 
células cultivadas em laboratório. Após o 
contato de algumas horas entre células e 
vírus, este penetra na célula e inicia sua 
multiplicação: por outro lado, a célula 
responde à infecção liberando inter­
feron no meio exterior. Este interferon 
entra em contato com as células vizinhas, 
protegendo-as, antes que o vírus com­
plete seu ciclo de multiplicação e infecte 
novas células (ver figura 2). O interferon 
poderá ser encontrado no sangue e nas · 
vísceras do animal ou no meio de cultura 
que nutre as células. Sua presença pode 
ser constatada por sua ação contra um 
vírus. Na figura 3, vê-se a fotografia de 
um teste em que isto foi feito. 

Quando um indivíduo é infectado por 
um vírus, a invasão das células por este 
agente induz a formação de interferon 
no sítio de multiplicação. Na gripe, o in-

GRANDE 
PROQUÇÃO 
DE VIRUS 

NUTRIENTE - - ··,'º,:•• 

VIRUS 
INFLUENZA 
MORTOS 
PELO CALOR ---+ 

SOLUÇÃO 
NUTRIENTE 

MEMBRANA 
CÓRIO­
ALANTÓIDE -lillllllll!t~,;,:f,,_;J 

MEMBRANA NOVA 
DESPREZADA MEMBRANA 

a 
... 

INCUBAÇÃO 

Fig. 1. Experiência de lsaacs e Lindemann. No controle (ao alto), uma membrana cório­
alantóide foi inoculada com vírus influenza. Ao fim de algum tempo a 37 ºC, os vírus se multi­
plicaram. Na experiência (linha inferior), inoculou-se uma membrana com vírus mortos pelo 
calor. Algumas horas depois, o tecido foi retirado, colocando-se na solução nutriente nova 
membrana, que foi infectada com vírus vivos. A produção de vírus foi bastante inibida. 

vol.2/n.0 9 Cl~NCIAHOJE 



,.... 

~ 
E 
o 

(!) 
co 

terferon pode ser encontrado na secre­
ção nasal. No herpes labial, grande quan­
tidade desta substância é liberada no lí­
quido das vesículas que se formam no 
canto da boca. Como já foi dito, o inter­
feron pode alcançar as células vizinhas 
mais rapidamente que os vírus, prote­
gendo-as e limitando a infecção virai. Os 
interferons fazem parte das defesas na­
turais de que o homem dispõe para de­
fender-se da agressão dos vírus, e sua efi­
cácia, em condições naturais, depende 
de o vírus ser bom ou mau indutor de in­
terferon, de ser mais ou menos sensível 
à sua ação e da quantidade de vírus pro­
duzida pela célula infectada. 

Os interferons apresentam algumas 
propriedades interessantes. Quando 
uma célula se torna resistente, demons­
tra resistir a vários tipos de vírus, como 
os da poliomielite, do sarampo e da he­
patite. Trata-se de efeito diferente do das 
vacinas, que protegem o indivíduo ape­
nas contra um vírus específico (ver "Va-

NÚCLEO CELULAR 

E , a 

cinas", em Ciência Hoje n.º 3). A maioria 
dos interferons - que são proteínas, às 
vezes contendo açúcares (glicoproteí­
nas )-se apresenta como específicos de 
cada espécie. Assim, o interferon produ­
zido por células de galinha só impedirá a 
multiplicação de vírus quando entrar em 
cantata com as células desse animal, ou 
de espécie relacionada ( como o pato). 
No entanto, não protegerá células de ca­
mundongo. Para o homem, é necessário 
empregar-se o interferon derivado de 
células humanas ou de determinados 
macacos. Do ponto de vista de seu em­
prego médico, portanto, esta é uma 
grande limitação. 

As moléculas de interferon são extre­
mamente potentes: dez delas são sufi­
cientes para proteger uma célula contra 
um vírus. Por isso, no caso de uma 
doença provocada por vírus, a quanti­
dade circulante no sangue pode ser pe­
quena, mas ainda é capaz de impedir o 
crescimento de um vírus. O efeito do in-
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terferon não é direto, pois depende de 
um pequeno número de moléculas. Ao 
entrar em cantata com a membrana ex­
terior da célula, provoca a modificação 
do comportamento celular. Sinais par­
tem da membrana, atingindo o núcleo 
da célula, onde os genes - partes dos 
cromossomas constituídas de ácido de­
soxirri bon ucleico (ADN) - passam a 
funcionar, gerando seqüências equi­
valentes às do ADN em moléculas de 
ácido ribonucleico (ARN). Este vai para o 
citoplasma e leva, em sua estrutura, a 
mensagem do ADN. A partir desta men­
sagem, são sintetizadas proteínas que 
agem contra a infecção pelo vírus. 

O 
mecanismo de ação do inter­
feron, ou seja, o papel desem­
penhado pelas proteínas anti­
virais, só começou a ser identi­

ficado recentemente. Essas proteínas 
promovem certas modificações no cito­
plasma que reduzem bastante a síntese 

Romain Rolland Golgher 

Professor-titular do 
Departamento de Microbiologia , 
Instituto de Ciências Biológicas da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
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Fig. 2. Como o interferon protege as células da infecção virai. O vírus penetra na célula (a, b), e inicia sua multiplicação. Seu ácido ribonucleico 
(ARN) se transforma de fita única em fita dupla, e o núcleo da célula recebe um sinal (c). A célula responde produzindo interferon, que é liberado 
no exterior, mas o vírus continua a crescer (d). A célula sofre e acaba por morrer, liberando mais interferon e vírus (e). lnterferon entra em 
contato com a membrana de uma célula vizinha antes do vírus; a célula recebe o sinal da membrana e fabrica proteínas antivirais (f). O vírus 
penetra na célula, mas as proteínas antivirais não permitem que cresça (g). A célula fica protegida (h). 
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interferans 
de proteínas. Como as proteínas do vírus 
são sintetizadas pela célula infectada, es­
tas deixam de ser produzidas e, como 
esta produção é essencial para seu cres­
cimento, o vírus pára de crescer. Mas o 
fenômeno é reversível; mais tarde, a sín­
tese de proteínas volta ao normal e a 
célula torna a poder fabricar suas pró­
prias proteínas, fundamentais também 
para sua vida. 

As relações entre vírus, inibição de 
síntese de proteínas, ADN e ARN em 
células protegidas pelo interferon tem 
sido estudada pela equipe liderada pelo 
doutor Moacyr A. Rebello, do Instituto 
de Biofísica da UFRJ. O vírus Marituba, 
descoberto na região amazônica, faz di­
minuir extraordinariamente a síntese de 
proteínas, ADN e ARN na célula infec­
tada. A equipe de Rebello verificou que, 
quando as células são protegidas pelo in­
terferon, a inibição da síntese continua, 
embora a multiplicação do vírus seja in­
terrompida. Entretanto, se a dose de in­
terferon é muito aumentada, a síntese se 
normaliza. No momento, estuda-se por 
que a natureza do fenômeno se modifica 
conforme a quantidade de interferon 
que é usada. Ainda se analisa se as célu­
las protegidas "curam-se" da infecção 
virai. 

Os interferons apresentam também a 
capacidade de imunomodulação. Sabe­
se que os animais vertebrados são dota­
dos de um sistema imunitário que de­
pende de (1) anticorpos, proteínas pro­
duzidas por linfócitos (tipo de glóbulos 
brancos) e capazes de se combinar com 
os antígenos, substâncias ou microorga­
nismos que lhes deram origem, neutrali­
zando-os (ver "Reconhecer a si mesmo", 
em Cibicia, Hoje n.º 7), e (2) células es­
pecializadas, que ajudam na defesa re­
movendo ou promovendo a remoção de 
micróbios patogênicos ( causadores de 
doenças). Os interferons podem exa­
gerar ou inibir a resposta de formação 
de anticorpos, conforme a situação ex­
perimental. Aumentam a capacidade do 
sistema imunitário, como das células fa­
gocitárias ( que eliminam microorganis­
mos) ou de certas células especializadas 
conhecidas como NK ( de na,tural killer 
cell, ou célula naturalmente apta a ma­
tar). Outras atividades diminuem em 
presença dos interferons, como as rea­
ções de hipersensibilidade e a rejeição 
de transplantes, as quais resultam da 
ação das células especializadas de que jâ 
falamos. 
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N 
a tentativa de descobrir como 
funciona o interferon, Kurt 
Paucker e Kari C~ntell, traba­
lhando no Departamento de 

Pesquisas do Hospital Infantil da Filadél­
fia, descobriram em 1962 que o inter­
feron inibia a multiplicação de células 
cancerosas em tubos de ensaio. O efeito 
anticelular era causado por altas doses 
de interferon e foi objeto de controvér­
sia durante alguns anos, até que Ion 
Gresser, do Instituto de Pesquisa Cientí­
ficas sobre o Câncer de Villejuif, na 
França, mostrou que o interferon de ca­
m undongo tinha ação muito evidente 
em tumores malignos. A partir.desseses­
tudos, seguiram-se os ensaios clínicos 
com o interferon contra o câncer. 

Uma outra classe de interferons pode 
ser produzida tanto pelo homem como 
pelos animais. Quando certos linfócitos 
se encontram com um antígeno, tornam­
se sensibilizados para esta substância. 
Num segundo encontro, esses linfócitos 
fabricam várias proteínas chamadas tin­
i ocinas, uma das quais é o interferon. 
Há, portanto, uma classe de interferons 
induzidos por vírus ou certas substân­
cias em tipos de células muito diversos, e 
uma segunda classe que depende de 
uma célula especial - o linfócito sensi­
bilizado - e de seu seu antígeno corres­
pondente. Além da célula produtora e 
do processo de indução, esses inter­
ferons têm composições químicas di­
ferentes. Estes fatos permitem classificar 
os interferons humanos em alfa e beta -
ambos pertencentes à primeira classe e 
derivados especialmente de leucócitos 
(alfa) e de fibroblastos (beta) resultantes 
do cultivo de pele de prepúcio - e 
gama, produzido por linfócitos do san­
gue e induzido por antígenos. 

Sabe-se que os leucócitos possuem 
pelo menos oito genes que geram inter­
ferons ligeiramente diferentes, consti­
tuídos por uma seqüência de cerca de 
165 aminoácidos. Os fibroblastos po­
dem dar origem a dois tipos de inter­
ferons, também com pequenas diferen­
ças na composição química em aminoá­
cidos. Assim, fala-se hoje em interferons 
como uma "família" de proteínas produ­
zidas por um animal, e não apenas como 
uma única espécie molecular. 

Este mecanismo de defesa natural 
contra as doenças causadas por vírus 
deve ser muito antigo, já que está pre­
sente em animais vertebrados diversos, 
desde anfíbios a mamíferos,. passando 
por répteis, peixes e aves. As plantas 
apresentam um sistema análogo de de­
fesa antivirai, baseado em reações intra-

celulares muito semelhantes às que de­
sencadeiam a proteção contra vírus nas 
células de vertebrados. O "interferon" 
das plantas é chamado de "fator anti­
virai", e embora não seja idêntico é se­
melhante aos interferons do ponto de 
vista estrutural. Em pesquisas recentes, 
Patrícia Orchamski e Ilan Sela, da Facul­
dade de Agronomia da Universidade He­
braica, e Menachem Rubinstein, do Insti­
tuto Weissmann, em Israel, demonstra­
ram que os interferons humanos alfa e 
beta não respeitam a especificidade da 
espécie, protegendo plantas contra de­
terminadas infecções a vírus. Esta desco­
berta estabelece mais uma ligação entre 
o sistema de defesa presente no reino 
animal e o do reino vegetal. Seria in­
teressante, naturalmente, verificar se o 
"fator antivirai" protege células hu­
manas. 

P 
ara que o interferon seja produ­
zido pela célula, é necessário 
que esta entre em contato com 
um indutor. Os vírus foram os 

primeiros indutores utilizados, e sabe-se 
que praticamente todas as famílias de 
vírus são capazes de fazê-lo, depen­
dendo das células utilizadas. Entretanto, 
existem os que induzem altas quantida­
des de interferon, enquanto outros o fa­
zem em pequena escala. 

Mais tarde, muitos outros indutores 
de interferon foram descobertos: são mi­
croorganismos como bactérias e proto­
zoários, extratos derivados de fungos e 
bactérias, substâncias sintéticas de baixo 
peso molecular como a tilorona e a pro­
panodiamina, e outras pesadas, como 
policarbaxilatos e polinucleotídeos (áci­
dos nucleicos artificiais). Para os inter­
ferons tipo gama, a indução pode ser fei­
ta por antígenos como o BCG (bacilo de 
Calmette e Guérin), utilizado na vacina­
ção contra a tuberculose, em linfócitos 
derivados de indivíduos que entraram 
em contato com o bacilo da tuberculose. 

A aplicação prática do interferon pode 
ser feita de duas formas. Pode-se ino­
cular no homem interferon produzido 
em laboratório (interferon exógeno); 
para um emprego rotineiro, este inter­
feron deverá estar livre de substâncias 
contaminantes. Um segundo modo é fa­
zer uso de indutores, que fazem com 
que o organismo do indivíduo inocula­
do produza o interferon (interferon en­
dógeno). O indutor terá de ser uma dro­
ga segura e eficaz. E é claro que, em am­
bos os casos, os custos não deverão ser 
proibitivas. 

Face às qualidades do interferon e à 
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Fig. 3. Medição da quantidade de interferon. Preparações de interferon são diluídas nos "poços" das fileiras de 1 a 10, de cima para baixo, de 
modo que A tenha duas vezes mais interferon do que B, B duas vezes mais do que C e assim por diante. As fileiras 11 e 12 não recebem inter­
feron. Cada um dos "poços" da placa recebe um certo número de células, e o conjunto é incubado a 37 ºC durante 24 horas, para que as células 
fiquem protegidas. Vírus são então adicionados a todos os "poços", menos aos da fileira de número 12, que funciona como controle de quali­
dade das células. Quando as células-controle da coluna 11 são destruídas pelo vírus, a placa é corada. As células vivas exibem um colorido azul. 
Pode-se verificar que há proteção total em alguns casos e proteção parcial em outros, o que permite obter-se a medida da quantidade de inter­
feron. 

escassez de medicamentos ativos para o 
combate às doenças provocadas por 
vírus, a busca de um indutor com as qua­
lidades a que nos referimos foi muito in­
tensa. Até o momento, porém, ainda não 
obteve resultado. Estudos mais apurados 
estão sendo realizados com um ácido 
nucleico sintético: o ácido poli-inosínico 
complexado com ácido policitidílico e 
um polímero de um aminoácido, a po­
li-L-lisina, que demonstrou sua eficiên­
cia no combate à raiva provocada em ma­
cacos e está sendo utilizado experimen­
talmente no tratamento de tumores hu­
manos. 

O 
emprego do interferon exó­
geno pressupõe métodos para 
a produção de interferon em 
grandes quantidades, e a pos­

sibilidade de purificá-lo de modo a eli­
minar substâncias contaminantes. Com 
os métodos atuais, as preparações brutas 
contêm menos de 0,001 % de substância 
ativa, ou seja, uma parte de substância 
ativa para cada dez mil partes da prepara-
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ção. Os leucócitos do sangue de doa­
dores constituem a fonte de células mais 
empregada para à obtenção de inter­
feron para ensaios clínicos. O método 
foi desenvolvido por Kari Cantell, utili­
zando as instalações do Banco Central de 
Sangue da Cruz Vermelha de Helsinqui, 
na Finlândia. Uma centrífuga separa o 
sangue em três partes: glóbulos verme­
lhos (mais pesados), o plasma e, entre 
estas duas frações, os leucócitos. Estes 
são separados, e a eles se acrescenta um 
indutor, o vírus Sendai. O meio nutritivo 
dos leucócitos é colhido e o interferon 
será parcialmente purificado antes do 
uso. O 'método, embora simples, de­
pende de um banco de sangue muito 
bem organizado, com um grande nú­
mero de doadores, e a matéria-prima . 
utilizada é relativamente cara. Outra des- · 
vantagem é a necessidade de se acres­
centar proteína de sangue humano ao 
meio nutritivo dos leucócitos, o que au­
menta os custos e a quantidade de pro­
teínas contaminantes. 

Outra abordagem possível é a utiliza-

ção de fibroblastos de pele de prepúcio. 
Estas células são multiplicadas no la­
boratório e induzidas de forma seme­
lhante. Também aqui deve-se acrescen­
tar proteína de sangue humano às pre­
parações. Este interferon (beta) é relati~ 
vamente instável, e poucos ensaios clíni­
cos foram realizados. Além disso, estas 
células têm. um crescimento difícil e um 
período de vida curto, sendo necessário 
manter ''sementes" à temperatura do ni­
trogênio líquido (-196ºC), o que compli­
ca seu emprego. Entretanto, existem 
células que podem ser multiplicadas em 
tanques de grande volume, de mais de 
mil litros. Este sistema, que utiliza célu­
las Namalwa ( derivadas de um linfoma 
- tumor de linfócitos), está sendo cor­
rentemente empregado em alguns paí­
ses como a Inglaterra, os Estados Unidos 
e Israel. 

Estes processos são caros, pois um mi­
lhão de unidades de interferon não custa 
menos de 40 dólares, chegando até a 150 
dólares. Levando-se em consideração 
que, no tratamento de um paciente com 
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Fig. 5. 
Frasco contendo âmnio infectado com vírus da doença de Newcastle, imerso em 

meio nutriente, para a produção de interferon. 

Fig. 4. O âmnio sendo separado da placenta. 

câncer, devem-se empregar 10 milhões 
de unidades de interferon diárias por 
um período de pelo menos 30 dias , 
sendo depois necessária uma dose de 
manutenção, o custo do tratamento é 
proibitivo. A isto, deve-se somar a escas­
sez de interferon disponível. Cálculos de 
1979 indicam que todo o estoque mun­
dial daria para tratar apenas 500 pa­
cientes. 

Li 
ma alternativa de produção 
vem sendo estudada no labora­
tório de vírus do Departa­
mento de Microbiologia da 

Universidade Federal de Minas Gerais, 
partindo dos achados iniciais de Ernesto 
e Rebecca Falcoff, Françoise Fournier e 
Charles Chany, pesquisadores do Hospi­
tal São Vicente de Paulo em Paris, que 
verificaram ser o âmnio (parte da pla­
centa) uma boa fonte de interferon hu­
mano. Os objetivos principais da pesqui­
sa eram estudar um tipo de interferon 
humano do qual pouco se conhecia e in­
vestigar a possibilidade de se desenvol­
ver um sistema de produção que usasse 
matéria-prima facilmente disponível, 
materiais de baixo custo e tecnologia 
pouco complexa. Inicialmente, estudou­
se de forma exaustiva métodos para a ti­
tulação de interferon humano, a fim de 
escolher o que seria mais adequado ( ver 
figura 3). A partir de 1973, procurou-se 
verificar qual das partes constitutivas da 
placenta - o córion, suas vilosidades ou 
o âmnio- se apresentava como fonte de 
tecido mais apropriada. Frente a nu­
merosos indutores, pôde-se demonstrar 
que o âmnio constituía a fonte de células 
ideal, e o vírus da doença de Newcastle 
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(uma doença de galinhas) o indutor 
mais adequado. O sistema âmnio-vírus 
da doença de Newcastle foi objeto de in­
vestigações mais detalhadas, a fim de 
procurar otimizar o sistema. Verificou-se 
que o rendimento do processo era si­
milar à produção por leucócitos ou por 
fibroblastos. 

O método é simples e facilmente exe­
cutado. O âmnio é separado da placenta 
(ver figura 4), colhida em maternidades. 
Depois de lavado, é colocado em um 
meio nutriente e acrescenta-se vírus 
para a indução. Incuba-se a 37ºC (ver fi­
gura 5), e depois de 24 horas o meio é 
colhido. Mais meio é colocado e, às 48 
horas, faz-se nova colheita. As quantida­
des de interferon das preparações são 
medidas conforme indicado na figura 3, 
e o material está pronto para ser concen­
trado. 

Em pesquisas relacionadas com suas 
propriedades, assim como para seu em­
prego na clínica, é muitas vezes impor­
tante concentrar o interferon. Desco­
briu-se que isto pode ser feito por um 
tratamento drástico - precipitação pelo 
ácido tricloroacético - sem maior 
perda. Habitualmente, este ácido destrói 
a capacidade que as proteínas têm de 
exercer sua função. Seu emprego tam­
bém elimina contaminantes, como o 
vírus B da hepatite, que possam estar 
presentes nas preparações. Uma outra 
vantagem é a possibilidade de fabricar o 
interferon sem a adição de proteína, o 
que permite obter-se de início um pro­
duto mais puro. 

Como se trata de uma substância com 
possível emprego no combate a doen­
ças, era indispensável conhecer as con-

<lições de sua conservação, de modo a 
que pudesse ser utilizada em local dis­
tante de sua fabricação. Este interferon, 
como o obtido de células do tipo fibro­
blasto, mostrou-se bastante instável, mas 
foi possível conservá-lo longo tempo 
quando se tornava o meio ácido, bai­
xando o pH da preparação para dois. 
Trata-se de um interferon bastante diver­
so do interferon de leucócitos, e tem al­
gumas semelhanças com o interferon de 
fibroblastos. É possível que se trate de 
um outro tipo de interferon humano, 
mas os estudos deverão prosseguir antes 
que se possa chegar definitivamente a 
estas conclusões. Seu custo é bem mais 
reduzido que o dos interferons mencio­
nados, estando em torno de cinco dóla­
res por milhão de unidades. 

O 
utro método que surgiu recen­
temente resultou da aplicação 
de técnicas de engenharia ge­
nética, a fim de aumentar as 

quantidades de interferon para uso clí­
nico e baixar seu preço. Sabe-se que o 
processo de produção de proteínas é co­
mandado pelo ADN presente no núcleo 
celular - os genes. É possível separar 
em laboratório um fragmento de ADN 
que comande a síntese do interferon, e 
enxertar este fragmento em uma bac­
téria ou em um fungo, que passarão a 
produzir interferon. 

As bactérias e os fungos crescem com 
mais facilidade - e a um custo menor­
que as células que contêm o ADN do in­
terferon. Conseqüentemente, ensaios 
clínicos e, em seguida, o emprego roti­
neiro do interferon estão hoje muito 
mais próximos de nosso cotidiano. 
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O 
uso do interferon no combate 
a doenças humanas é relativa­
mente antigo . Um Comitê 
Científico sobre o Interferon 

foi organizado na Inglaterra, e realizou o 
primeiro ensaio clínico em 1962. Volun­
tários receberam interferon - produ­
zido em células de macaco - no braço 
e, no dia seguinte, vacina antivariólica no 
mesmo local. Houve um efeito muito 
claro, pois a vacina não "pegou" em um 
número muito significativo de pessoas. 

O uso profilático, isto é, preventivo, 
foi feito para o combate a doenças locali­
zadas, como infecções respiratórias. Na 
União Soviética, V. D. Soloviev e seus 
colaboradores utilizaram o interferon 
em casos de gripe provocada pelo vírus 
influenza. Os resultados promissores al­
cançados não puderam ser repetidos no 
Ocidente. O resfriado comum, causado 
por rinovírus, só pode ser evitado por in­
terferon a um custo de dois mil dólares 
(melhor usar aspirina .. . ). 

Mas se os efeitos do interferon nas in­
fecções respiratórias não permitem aos 
cientistas ser otimistas, o mesmo não 
ocorre em outra forma de doença locali­
zada causada por vírus, a queratite her­
pética. Esta forma de inflamação da cór­
nea pode levar à cegueira, e os meios de 
que a medicina dispõe para enfrentar o 
problema- cirurgia e drogas - inibem 
o crescimento do vírus. No entanto, o ar-

senal terapêutico pode ser enriquecido 
pelo interferon. Aplicado nas doses ade­
quadas, o interferon de leucócitos de­
monstrou, inequivocamente, ter um pa­
pel decisivo na cura da doença. 

Situações mais graves, decorrentes de 
infecções generalizadas por vírus, foram 
tratadas por interferon. Formas dissemi­
nadas do herpes-zoster (o "cabreiro"), 
e do herpes simples, bem como a 

doença citomegálica da infância, foram 
controladas pelo interferon. Na hepatite 
crônica, causada pelo vírus B, também 
houve sucesso, bem como em casos de 
verruga e de papiloma juvenil da laringe 
(ver figura 6). Nestas doenças, o número 
de pacientes,. entretanto, ainda é peque­
no, mas os resultados iniciais encorajam 
a continuar os trabalhos de investigação 
( ver tabela). 

EFEITOS CLÍNICOS DOS INTERFERONS (*) 

Tipo de doença ................................................................. Efeito 

Doenças causadas por vírus 
Infecções do aparelho respiratório ................................. pobre 
Infecções por herpes ........................................................ bom 
Hepatite crônica por vírus B ........ .. .................................. bom 
Verruga .............................................................. ............... bom 
Papiloma juvenil da laringe ............................................. excelente 

Cânceres 
Mieloma ............................................................................ bom 
Linfomas ........................................................................... em avaliação 
Leucemia aguda ............................................................... em avaliação 
Carcinoma de mama ........................................................ bom 
Melanoma ......................................................................... pobre 
Carcinoma pulmonar ............... ........................................ pobre 
Osteossarcoma ................................................................ bom 
Carcinoma de bexiga ....................................................... bom 
Glioma recorrente ............................................................. bom 
Meduloblastoma .............................................................. em avaliação 
Carcinoma de pele .................................................................. bom 

(*) - Na grande maioria, foi utilizado interferon alfa. 

Fig. 6. À esquerda, papilomas (tumores malignos) da laringe, nas cordas vocais. À direita, as cordas vocais após o tratamento com interferon. 
Pode-se ver que não há mais vestígio de tumor. 
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O interferon já demonstrou ser eficaz no combate 
a infecções por vírus e também a alguns tipos de 

tumores. Resta conhecer melhor 
as condições de seu emprego. 

Li 
m emprego mais geral é o que 
os interferons têm no trata­
mento do câncer. Ainda sujeito 
a medidas que deixam a dese-

jar, com um enorme contipgente de pes­
soas afetadas e com um desenlace dra­
mático, os tumores malignos são atual­
mente o alvo predileto dos "interfero­
nologistas". Os achados de laboratório 
iniciais de Kurt Paucker, Kari Cantell e 
Ion Gresser foram aplicados na clínica 
por Hans Strander no Hospital Karo­
linska, em Estocolmo. Strander traba­
lhou no laboratório de Cantell, em Hel­
sinqui, onde se desenvolviam os estudos 

· sobre a produção de interferon em leu­
cócitos. De volta a Estocolmo, iniciou 
com sua equipe' o uso de interferon em 
pacientes com osteossarcoma, em 1971. 

O osteossarcoma é um câncer muito 
grave do tecido ósseo, que ocorre em jo­
vens e evolui rapidamente. Na compara­
ção dos resultados com os das formas 
convencionais de tratamento, viu-se que 
os resultados do uso do interferon eram 
promissores. Em 1975, a experiência de 
Strander já estava enriquecida. Após um 
congresso em Nova York, o interesse dos 
pesquisadores tornou-se mais geral. No­
vos esforços foram feitos e, em 1978, a 
Sociedade Americana do Câncer con­
venceu-se a empregar, inicialmente, 
dois milhões de dólares em pesquisas 
sobre a utilização do interferon na tera­
pêutica de tumores. No câncer de mama, 
os resultados foram considerados bons, 
mas comparáveis aos de outras drogas 
empregadas rotineiramente. Foram tra­
tados também pacientes com mieloma 
múltiplo ( câncer da medula óssea), lin­
foma ( câncer no sistema linfático) e 
melanoma (câncer da pele), com resul­
tados que encorajam os pesquisadores a 
prosseguir. 

A experimentação clínica foi esten­
dida a vários países, geralmente em ca­
sos nos quais os pacientes já não respon­
diam mais a outras formas de terapia 
convencional. Alguns tumores foram tra-
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tados, e muitas vezes o número de pa­
cientes foi pequeno demais para que se 
chegasse a conclusões definitivas. O es­
tado atual dos conhecimentos está por­
menorizado na tabela. 

No mieloma, houve uma boa resposta, 
parcial ou completa, em 20% dos pacien­
tes tratados. Alguns doentes ficaram sem 
sintomas até três anos depois que as inje­
ções de interferon foram interrompidas. 
Resultados semelhantes foram constata­
dos em linfomas, leucemia aguda e carci­
noma de mama. As tentativas em 59 pa­
cientes com melanoma e 15 com carci­
noma pulmonar foram decepcionantes. 
No osteossarcoma, houve retirada cirúr­
gica do tumor e os pacientes receberam 
interferon para evitar o surgimento de 
metástases ( colónias de tecido tumoral 
. que se formam em outros órgãos); três 
anos após a cirurgia, 60% dos pacientes 
do grupo tratado com interferon não ti­
nham metástases, enquanto apenas 35% 
do grupo controle tinham sobrevivido 
com a terapia antitumoral convencional. 

Interferon foi injetado, localmente, 
em tumores nos casos de carcinomas de 
bexiga ou do sistema nervoso central, 
em que a doença era um glioma recor­
rente ou um meduloblastoma. Bons re­
sultados foram conseguidos, mas trata­
ram-se apenas dois pacientes com me­
duloblastoma. De 30 casos de carcinoma 
de pele (tipo basal e escamoso), obser­
vou-se a regressão completa em 10 ca­
sos, e regressão parcial em 15. 

Se os casos em que o interferon foi 
utilizado foram poucos para que se pos­
sa ter noção do que ocorre com os tu­
mores de modo mais amplo, dados mui­
to importantes foram obtidos a respeito 
das reações do organismo humano às al­
tas concentrações de interferon neces­
sárias para o controle de cânceres. As 
complicações do tratamento são relativa­
mente leves, e muito menores que as da 
quimioterapia. A febre sempre aparece, 
pode haver perturbações no fígado e na 
medula óssea, mas reversíveis e de me-

nor monta. Além disso, ocorre perda de 
peso e, ratamente, dor de cabeça e ton­
teiras. Contudo, os cancerologistas que 
utilizam o interferon consideram que es­
ses sintomas são muito brandos, razão a 
mais para que se insista em seu em­
prego. 

O 
aumento da produção de in­
terferon pela engenharia ge­
nética ampliou consideravel­
mente as possibilidades de in­

vestigação. Inicialmente, foi preciso veri­
ficar se o interferon produzido, agora 
em bactérias, tinha as mesmas proprie­
dades do interferon "natural". Isto foi 
feito rapidamente, e ensaios clínicos já 
foram iniciados ano passado, o que per­
mitirá que se avalie com maior rapidez o 
papel do interferon deste tipo. 

Os resultados de um tratamento do 
câncer devem, pela natureza da doença, 
aguardar alguns anos para que se tenha 
um conhecimento seguro de sua eficá­
cia. A regressão imediata das massas tu­
morais, a diminuição das metástases que 
surgem após o tratamento e a conse­
qüente maior sobrevida dos doentes de­
vem ser cuidadosamente avaliados. 

Em alguns tumores, o interferon já de­
monstrou sua eficácia. Contudo, existe 
mais de uma centena de cânceres di­
ferentes. Quais os tumores malignos em 
que o interferon é realmente eficaz, qual 
a dosagem apropriada para cada caso e, 
o que é muito importante, em que con­
dições o interferon deverá ser empre­
gado nas doenças a vírus, são questões a 
que o homem deverá responder nesta 
década. 

Será certamente fascinante vivê-la. 

Os trabalhos do autor são atualmente financiados 
pela Finep e pelo Banco do Brasil, através de seu 
Fundo de Incentivo à Pesquisa Técnico-Científica 
(Fipec). 
Os dados de laboratório citados foram obtidos por 
Maria Alice Silva Novo, Erna Geessien Kroon, Paulo 
César Peregrino Ferreira e Luiz Alberto Peregrino 
Ferreira. 
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Brasil se encontra presen­
temente - e pela terceira 
vez no espaço de três anos 

- incapacitado de manter em dia 
seus compromissos financeiros in­
ternacionais. As demais situações 
críticas ocorreram, respectiva­
mente, no último trimestre de 
1980 e no período de setembro a 

dezembro de 1982. No primeiro episódio, ainda foi possível 
manter as aparências e preservar a credibilidade do país. Prova 
disso foi que, no ano de.1981, o país captou o montante dese-
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jado de recursos, e o ingresso de capitais de risco atingiu a ci­
fra recorde de 1,5 bilhão de dólares. Na segunda metade de 
1982, porém, a situação tornou-se verdadeiramente insusten­
tável, o que só chegou ao conhecimento do público depois 
das eleições de 15 de novembro. As reservas foram rápida e 
integralmente consumidas, e o governo, em meio a uma situa­
ção de quase pânico, formalizou seu pedido de apoio ao 
Fundo Monetário Internacional (FMI). 

No terceiro e atual episódio, a crise se aprofundou ainda 
mais. Pelo menos 2,5 bilhões de dólares de compromissos ex­
ternos encontram-se presentemente vencidos, e numerosos 
empréstimos vêm sendo relutantemente transferidos pelos 
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credores para a categoria de prejuízos (non-performinR lo­
ans). Enquanto se aguarda a assinatura de novo acordo com o 
FMI, os pagamentos de juros e do principal, isto é, do valor 
original do empréstimo, encontram-se em princípio suspen­
sos. Na prática, porém, parte dos juros vencidos vai sendo 
paga, enquanto as importações, ferreamente controladas e 
restringidas, processam-se neste momento em um ritmo ma­
nifestamente incapaz de atender às necessidades de funciona­
mento de diversos ramos de atividade. 

Não pretendemos examinar aqui o processo pelo qual se 
chegou a atingir esta penosa situação. O que nos interessa é, 
sim, discutir a possibilidade - ou melhor, a viabilidade - de 
enfrentá-la por caminhos diferentes do "ajustamento" que 
vem sendo tentado pelo governo, sob a orientação do FMI. 

ponto de partida da discus­
são deve ser a constatação 
de que o país vem repetida­

mente tentando - nos três mo­
mentos de quase ruptura acima as­
sinalados - captar recursos para 
"rolar" a dívida e cobrir seu déficit 
de transações correntes, num 
volume que excede de muito o to­

tal de recursos que o conjunto das fontes provedoras se dis­
põe a lhe fornecer. Os fatores imediatamente responsáveis 
por esta incompatibilidade são os seguintes: 

- o dispêndio com as importações, fortemente ampliado 
por ocasião do chamado segundo choque do petróleo; 

- o serviço, da dívida ( os juros), que cresceu extraordinari­
amente nos últimos anos em decorrência das taxas de juros 
vigentes desde 1979 e também do próprio montante da dívida; 

- a evolução das exportações, seriamente prejudicada pelo 
declínio dos preços dos produtos primários e, mais recente­
mente, pela retração das economias de outras nações; 

- a profunda mudança verificada no comportamento das 
fontes financeiras internacionais, no sentido de frear a expan­
são dos empréstimos às nações devedoras; 
- a súbita mudança na avaliação do "riso Brasil", reflexo da 

nova atitude dos bancos comerciais, bem como da própria de­
terioração das condições financeiras do país. 

peso atribuído a esses fa­
tores na explicação do im­
passe atual varia enorme­

mente entre as diversas correntes 
de opinião. Para muitos, por 
exemplo, a situação do país setor­
nou financeiramente inviável por 
imprevidência das autoridades, 
que não contiveram a tempo o 

ritmo de expansão do país no período que se seguiu ao pri­
meiro choque do petróleo. Outros argumentam que a deterio­
ração das relações de troca, combinada com a elevação sem 
precedente das taxas de juros, explica em grande medida a si­
tuação de inviabilidade financeira a que chegou o país. Outros 
ainda, por fim, atribuem maior realce ao comportamento das 
próprias fontes financeiras externas, que num primeiro mo­
mento facilitaram indevidamente o repasse dos petrodólares à 
sua disposição para depois dificultar sensivelmente o acesso a 
novos fundos . 
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No entanto, independentemente da explicação que se tenda 
a aceitar, cabe admitir que uma nação devedora só pode corri­
gir a incongruência entre a necessidade de recursos e a dispo­
sição dos credores a ampliar os empréstimos pela diminuição 
de suas necessidades de fundos. Isto, por sua vez, supõe uma 
combinação qualquer das seguintes medidas: menores gastos 
com importações, crescimento das exportações e redução -
ou suspensão - do serviço da dívida. Ao mesmo tempo, no 
plano interno, devem-se processar as mudanças capazes de 
promover o reajuste efetivo da economia, e absorver as conse­
qüências deste processo. É a partir deste enunciado que have­
mos de caracterizar, a seguir, o tipo de solução que vem sendo 
tentada pelo governo, sob o patrocínio do FMI. 

N o processo de reajuste que 
vem sendo imposto à eco­
nomia brasileira desde fins 

de 1982, as importações consti­
tuem a principal variável de ajuste. 
O incremento das exportações 
também é uma meta almejada, 
admitindo-se, porém, que este ob­
jetivo depende crucialmente da 

evolução do mercado externo. O giro da dívida é alcançado 
por renegociação (sem problemas), e o mesmo se tenta fazer 
com as necessidades adicionais de empréstimos. Entretanto, a 
comunidade financeira internacional tenta impor limites rígi­
dos à captação de novos recursos, se"ndo este um elemento 
chave na definição das acomodações que levariam a economia 
a alcançar uma situação viável de balanço de pagamentos. 

N o plano interno, a demanda 
global ( o consumo) é com­
primida, primordialmente 

através de restrições monetá­
rio-creditícias e de cortes nos gas­
tos públicos. A redução da de­
manda global, por si só, tenderia a 
reduzir as importações e a esti­
mular a busca do mercado ex­

terno. Este movimento é, porém, reforçado por meio da al­
teração dos preços relativos das importações e das exporta­
ções, obtida essencialmente através da desvalorização cam­
bial: nos doze meses encerrados em julho deste ano, face a 
uma inflação de 143%, o cruzeiro foi desvalorizado em 222%. 
Mais recentemente, a contenção das importações foi decisiva­
mente reforçada, mediante o monopólio do câmbio e a não 
liberação de guias de importação. 

Quanto aos resultados obtidos pela política que vem sendo 
implantada, a questão deveria ser encarada de dois ângulos: o 
do balanço de pagamentos e o da economia interna. Comece­
mos pelo balanço de pagamentos, admitindo que, para efeito 
de discussão, não obstante os tropeços e a turbulência do mo­
mento atual, os objetivos estabelecidos na segunda Carta de 
Intenções do governo brasileiro ao FMI ( conforme informa­
ções colhidas em meados de setembro) virão a ser integral­
mente cumpridos. 

No ano de 1983, o saldo comercial atingiria a cifra de 6,3 bi­
lhões de dólares. Este superávit permitiria custear os chama­
dos serviços de não fatores, bem como as remessas líquidas de 
lucros e royalties, sobrando cerca de 3,3 bilhões de dólares 
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para o pagamento de juros. No entanto, o montante de juros 
incorridos em l 983 é da ordem de 11 bilht)es de dólares, < > 

movimento de ingresso de capitais de risco é irrisório ( pn:­
sentemente, a entrada é estimada em 400 milhôes de dólares) , 
e são nulas (a rigor, negativas) as reservas. A--;sim, a dívida de­
verá aumentar cerca de 7,3 bilhôes de dólares. Em outras pala­
vras, uma evolução altamente benigna do ponto de vista da es­
tratégia atual acarretaria uma elevação de 10,5% da dívida re­
gistrada (de médio e longo prazo). Para 1984, quando estão 
previstos um crescimento das exportações de 22 ,3 para 25 bi­
lhões de dólares e o congelamento das importaçôes em 16 bi­
lhões, o saldo comercial obtido seria supostamente de nove 
bilhões. Caso isto se verifique, e aceitando-se as demais hipó­
teses favoráveis a essa estratégia, a dívida registrada voltaria a 
crescer aproximadamente 8%, sendo necessário prosseguir 
no esforço de ajustamento ... 

oltemo-nos agora para o 
plano interno. 

De janeiro de 1981 a ju­
lho de 1983, a produção industrial 
brasileira sofreu uma queda de 
cerca de 15% (segundo os Indica­
dores Conjunturais da Indústria 
do IBGE, em 1981 , -9 ,6%; em 
1982, + 1 %; no primeiro semestre 

de 1983, -6,8% ). Ao mesmo tempo, o emprego na indústria 
caiu 16% . A capacidade ociosa no setor de bens de capital 
atinge em média 42%, segundo a revista Conjuntura Econô­
mica de agosto de 1983. Mais recentemente, vem-st: fazendo 
sentir com impacto cada vez maior a retraç;10 da c< ,nstrução 

~ 
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civil , em decorrência da redução dos investimentos governa­
mentais, bem como da retração da demanda de habitações ( o 
desemprego resultante daí não está incluído no índice citado 
acima, que se refere unicamente à indústria de transfor­
mação). 

A gravidade da presente situação, porém, não pode ser avali­
ada com base em informações referentes à regressão já regis­
trada. É preciso ter presente que, após a estagnação verificada 
em 1982, a economia parece encontrar-se hoje em queda livre. 
O sintoma mais evidente deste movimento talvez seja a previ­
são de uma queda real dos investimentos na indústria de trans­
formação da ordem de 40% no corrente ano, estimativa basea­
da na 68.ª Sondagem Conjuntural, publicada em Conjuntura 
Econômica de agosto de 1983. 

Não seria difícil encontrar indícios de que a economia se 
encontra não apenas em franca regressão, como também cada 
vez mais próxima dos limites a partir dos quais a quebra em 
cadeia das empresas será tanto inexorável quanto incontrolá­
vel. Sem insistir porém na apresentação de evidências de uma 
evolução manifestamente desastrosa, retornemos ao balanço 
de pagamentos. 

Pelo menos um objetivo da política em curso poderá ser 
considerado bem sucedido: a obtenção de um saldo comercial 
de seis bilhões de dólares. Praticamente assegurado o cumpri­
mento desta meta, o país começa a pagar juros já em 1983 (a 
dívida, no entanto, continua a crescer, como foi assinalado an­
teriormente). Da mesma forma, o saldo comercial previsto 
para 1984 visa justamente ampliar a parcela dos juros a ser 
paga pelo país. 

Em contraposição a este êxito ( do ponto de vista da política 
do balanço de pagamentos), a economia do país se encontra, 
como vimos, em plena regressão. Há fortes razões para se 
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crer, no entanto, que essa correspondência entre saldo comer­
cial e estado geral da economia (já observada em 1981) consti­
tui um fenómeno de curto prazo. Mais precisamente, a médio 
e longo prazo não se pode insistir nesse "efeito-gangorra", 
uma vez que a persistência e o aprofundamento da crise com­
prometem inevitavelmente a capacidade de exportar. E isto 
por várias razões, que vão desde a dificuldade de sustentar a 
presença do país em mercados externos (gastos de represen­
tação comercial etc.) até o retardamento da introdução de me­
lhorias, em decorrência da dissolução de equipes técnicas, da 
redução do dispêndio com pesquisa e desenvolvimento e, ge­
nericamente, como resultado da retração dos investimentos. 
O próprio declínio acentuado do gasto público não tarda em 
afetar a produtividade do sist~ma, como conseqüência da de­
terioração das condições de operação dos serviços básicos. 

O fenómeno que acabamos de assinalar é, sem dúvida, da 
maior gravidade. Através dele, podemos ver que a insistência 
na atual política impossibilitaria a obtenção de seus próprios 
objetivos, deixando como herança uma economia prostrada e 
semidestruída. 

H á alternativas para essa po­
lítica? 

A busca de novas solu­
ções tropeça num dilema. Qual-
quer variante do programa atual 
que recorra à contenção da de­
manda global e admita o paga­
mento de juros a taxas de mercado 
não permitiria retirar a economia 

da rota de declínio em que se encontra. Por outro lado, a ado­
ção de um programa de reajuste que se baseie em outros fun­
damentos ( valendo-se de outros instrumentos), bem como o 
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estabelecimento de uma taxa de juros fixa e compatível com a 
capacidade de pagamento do país são considerados inaceitá­
veis pela comunidade financeira internacional. 

Isto significa que a busca de novos caminhos requer a rup­
tura das negociações atuais, e a declaração de uma moratória 
unilateral. A reflexão sobre o significado de uma decisão deste 
tipo, contudo, tem sido sistematicamente tolhida por argu­
mentos que tratam de negar sua viabilidade. Alguns destes ar­
gumentos já perderam o sentido na atualidade, como o temor 
que havia de que a resistência à adoção desta política acarre­
tasse a cessação do ingresso autónomo de capitais no país, mo­
vimento espontâneo que já cessou há cerca de um ano, não 
havendo razões para supor-se que possa ser restabelecido a 
cmto ou médio prazo. 

Entre os argumentos que continuam sendo empregados, 
destaca-se o de que a moratória unilateral provocaria a sus­
pensão do crédito comercial, o que acarretaria a incapacidade 
de pagar importações. Isto, por sua vez, teria por resultado o 
colapso no abastecimento de petróleo, tendo por conseqüên­
cia a paralisação da economia. Será bem fundamentado este 
argumento? 

Acreditemos que a moratória acarretasse a cessação instan­
tânea dos créditos à importação e à exportação. A suspensão 
do financiamento às exportações traria conseqüências de duas 
ordens: 

- Quanto às exportações que o país deve financiar para ter 
condições de competitividade, o ingresso de divisas no país 
cessaria, para recomeçar mais tarde, à medida que fossem ven­
cendo os prazos concedidos aos importadores - admitindo­
se que o país não lograsse descontar os títulos de crédito por 
ele mesmo concedidos. Pode-se observar, porém, no quadro 
1, que 67,4% das exportações são presentemente pagas à vista, 
e que 14,7% delas são financiadas a um prazo não superior a 
90 dias. 

- Quanto aos empréstimos concedidos a exportadores, 
com base em linhas de crédito abertas no éxterior e repassa­
dos por bancos brasileiros, deixariam de verificar-se. Este es­
treitamento do campo de operações dos bancos privados seria 
porém compensado pela ampliação de linhas internas de cré­
dito ( tipo resolução 68 do Concex). A moratória seria acompa­
nhada da reestruturação e da expansão da política de crédito; 
do ponto de vista dos exportadores, porém, essa mudança não 
acarretaria qualquer transtorno ou prejuízo. 

e orno vimos, 2/3 do valor 
das exportações corres­
pondem a transações feitas 

à vista. Esta proporção sobe para 
82% se considerarmos também os 
pagamentos feitos em até 90 dias 
(ver o quadro 1). A partir destes 
dados, admitamos qu~ a moratória 
fosse respondida com a suspensão 

de todos os créditos ao país, mas sem acarretar o bloqueio co­
mercial e/ou ações beligerantes. Não é outra, aliás, a suposição 
daqueles que condenam a moratória devido às conseqüências 
que adviriam da suspensão do crédito a importações e expor­
tações. 

CC>m base no que dissemos, e dado que o país deverá expor­
tar este ano 22 bilhões de dólares, podemos admitir que, de­
clarada a moratória, o Brasil pàssaria a contar com o equi-. 
valente anualizado de 14,6 bilhões de dólares, montante que, 
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no curto espaço de três meses, seria progressivamente-amplia­
do para 18 bilhões de dólares (valor anualizado). 

Voltem o-nos agora para as importações ( que passam a ser 
pagas à vista), começando pela definição de um "mínimo crí­
tico operacional". Este mínimo pode ser definido como equi­
valente às atuais importações de produtos outros que não o 

petróleo e mais o montante de petróleo suficiente para manter 
o nível atual de consumo de combustível por parte do sistema 
de transportes ( cargas e coletivo), da agricultura, da indústria 
e dos lares (gás liquefeito de petróleo - GLP). 

No último trimestre de 1983, as compras líquidas de petró­
leo deverão situar-se em 610.000 barris/dia, enquanto a produ-

QUADRO 1 

EXPORTAÇÕES SEGUNDO A NATUREZA CAMBIAL E A MODALIDADE DE PAGAMENTO 

JANEIRO-JUNHO 

1983 1982 
Valor em Participação Valor em 

US$ milhões % US$ milhões 
DISCRIMINAÇÃO 
1. Exportações com cobertura cambial 10.321 99,2 9.858 

1) Pagamento à vista ................................ .. 7.010 67,4 5.431 ---
• Entrega antecipada ............................ . 594 5,7 538 
• Carta de crédito - letras à vista ....... . 2.356 22,7 2.352 
• Cobrança à vista ................................. . 4.061 39,0 2.541 

2) Pagamentos até 90 dias ........................ . 1.524 14,7 1.524 
--

• Carta de crédito - letra até 90 dias 263 2,5 132 
• Cobrança ............................................. . 1.261 12, 1 1.392 

3) Pagamentos de 91 a 180 dias ............... . 734 7,1 517 

• Carta de crédito .................................. . 154 1,5 119 
•Cobrança ............................................. . 580 5,6 398 

4) Financiamentos de 181 a 360 dias ....... . 231 2,2 295 

5) Financiamentos acima de 360 dias ...... . 624 6,0 820 
6) Consignações ........................................ . 170 1,6 127 

7) Não especificados ................................. . 27 0,2 1.145* 

IL Exportações sem cobertura cambial ....... . 80 0,8 76 
Ili. TOTAL ........................................................ . 10.401 100,0 9.934 

-- ---
Fonte: Cacex-Depec. * Inclui café em grão e industrializado. 
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Participação 
% 

99,2 
54,7 

5,4 
23,7 
25,6 

15,3 

1,3 
14,0 

5,2 

1,2 
4,0 
3,0 

8,3 
1,3 

11,5 

0,8 
100,0 
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ção nacional deverá alcançar uma média de 360.000 barris/dia. 
Visando cobrir unicamente as necessidades mínimas críticas 
do país, o exercício a seguir supõe uma redução das importa­
ções para 400.000 barris/dia. De modo correspondente, o con­
sumo seria reduzido a 760.000 barris/dia. 

T ornemos o suprimento de 
óleo diesel como objetivo 
principal de nosso exercí­

cio, responsável por sua ordena-
ção. O país necessita presente­
mente de cerca de 310.000 barris/ 
dia deste produto para operar suas 
frotas de cáminhões, ônibus e tra­
tores. Entretanto, como os trans-

portes coletivos terão seu uso incrementado no cenário aqui 
esboçado, podemos admitir que o consumo de diesel crescerá 
10% (para atender, em particular, à demanda de transportes 
públicos urbanos). 

A partir dos 760.000 barris/dia de petróleo, podemos obter 
- preservando, num primeiro momento, a estrutura de pro­
dução vigente nas refinarias - 243.000 barris/dia de diesel 
(32% ). Para um consumo de 341.000, ficam faltando cerca de 
100.000 barris por dia. 

Quanto à gasolina e ao óleo combustível, obteríamos, apli 
cando os coeficientes de 17% e 20%, respectivamente, 129.000 
e 152.000 barris/dia. A partir deste resultado seriam subtraídos 
40% da gasolina e 40% do óleo combustível para serem mis­
turados ao diesel. Com isto, o "diesel" seria aumentado em 
111.000 barris/dia. É evidente que teria especificações diferen­
tes, e que algumas de suas propriedades seriam prejudicadas. 
Para enfrentar este problema, caberia distinguir, suponhamos, 
entre três tipos de diesel, destinados, por exemplo, ao con­
sumo de motores estacionários, veículos pesados e veículos 
médios ( vale lembrar que a Petrobrás já vem fazendo testes -
a nível de mercado - com um diesel pesado, experiência que 
pode ser ampliada a curto prazo). No que se refere ao funcio­
namento dos motores, haveria que corrigir pequenos proble­
m~s e deficiências ( decorrentes, por exemplo, da menor vis­
cosidade do novo diesel) por meio de um programa de testes, 
elaboração de instruções, pequenas adaptações etc. 

Em decorrência da operação anterior, faltariam óleo com­
bustível e gasolina. 

N o que se refere ao óleo 
combustível, cujo con­
sumo atual é de cerca de 

190.000 barris/dia, o déficit seria 
de cerca de 100.000 barris/dia. No 
caso, a solução (imediata) seria a 
importação deste montante, ha­
vendo para tanto dois encaminha­
mentos possíveis: a compra de pe-

tróleo pesado para queima direta ou a compra de óleo com­
bustível propriamente dito. Neste exercício, privilegia-se a pri­
meira hipótese, escolhendo-se·como solução o petróleo pe­
sado venezuelano. Seu custo estimado é de apenas 20 dólares 
por barril, e o gasto correspondente será devidamente con-

66 

templadu quando voltarmos a considerar o balanço de paga­
mentos. 

O problema da gasolina deve ser encarado em conjunto 
com o álcool. Antes de examiná-lo, porém, advertimos que a 
gasolina sed também sacrificada para garantir o suprimento 
de nafta para a indústria petroquímica. Vale dizer que a gasoli­
na disponível sofreria uma subtração adicional correspon­
dente a 20.000 barris/dia para atender à demanda de nafta 
( cerca de 96.000 barris/dia} 

Voltemo-nos agora para o conjunto gasolina-álcool. O país 
consome presentemente cerca de 150.000 barris/dia de gasoli­
na e, de álcool, o equivalente a 80.000 barris. 

Levando em conta os cortes antes anunciados, a disponibili­
dade de gasolina cairia para 58.000 barris/dia, que somados 
aos 80.000 barris de álcool equivaleriam a 138.000 barris/dia 
de combustível para a frota de automóveis e utilitários·. A retra­
ção do consumo, porém, não precisaria ser dessa magnitude, 
uma vez que a safra de cana que está sendo colhida permitiria 
a obtenção de pelo menos mais o equivalente a 20.000 barris/ 
dia em álcool, sem prejuízo para o suprimento e as exporta­
ções de açúcar. Trata-se pois de reduzir o consumo da frota de 
veículos leves em cerca de 31 % . Isto deveria ser obtido me­
diante a definição de prioridades e a implantação de um sis­
tema de racionamento, cujas características não caberia tentar 
estabelecer aqui. Podemos adiantar apenas que o raciona­
mento não poderia basear-se nas mesmas regras para gasolina 
e álcool; por outro lado, seria necessário evitar que o álcool 
gozasse de grandes vantagens, porque ist9 provocaria uma 
onda de conversões indevidas - e, conseqüentemente, a es­
cassez do produto. 

O quadro 2 permite visualizar o conjunto das mudanças 
propostas, agregando detalhes que foram omitidos no texto. 
Observe-se que o ajustamento aqui esboçado pode ser feito de 
imediato. O rrosseguimento dos investimentos atualmente 
em curso na área do refino permitiria, no entanto, uma melho­
ra significativa deste quadro já no ano de 1985. De fato, prevê­
se que naquele ano o refino de petróleo irá produzir 48% de 
diesel; atualmente, informa-se que já seria possível chegar a 
37% de diesel, o que traria mudanças, facilitando o ajusta­
mento proposto. 

alternos agora ao balanço 
de pagamentos. 

Declarada a moratória 
unilateral, os pagamentos de juros 
e amortizações estariam suspen­
sos por três anos. Isto significa 
uma mudança diametral no sert­
tido do reajuste da economia. Não 
se trata mais de condicionar as 

contas externas ao pagamento de um montante cada vez maior 
de juros, contrapartida da limitação do ingresso de capitais e 
do próprio crescimento da dívida. Agora, o ajuste consiste pri­
mordialmente em limitar as importações de bens e serviços à 
receita corrente derivada das exportações; como objetivo 
complementar, seria ainda necessário reconstituir, no prazo 
mais breve possível um montante mínimo de reservas. En­
carando-se a questão por outro prisma, a economia disporia 
de um período de três anos par;;i adaptar-se internamente à 
nova situação e preparar-se para reiniciar o pagamento da dí­
vida - segundo condições estabelecidas através de negocia­
çôes. 
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QUADRO 2-COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS - MUDANÇAS PROPOSTAS (EM 1.000 BARRIS/DIA) 

Consumo Produção Produção 
Derivados 

Atual Restringida Corrigida 
Falta Solução 

GLP .......................... 
Nafta ........................ 
Gasolina .................. 
Óleo Diesel ............. 
Querosene .............. 
Óleo Combustível 

94 61 
97 76 

150 129 
310 243 
49 38 

194 152 

s condições que acabamos 
de delinear permitem-nos 
retornar agora ao exercício 

que vínhamos desenvolvendo. As 
necegsidades de importações 
seriam, em um ano: 

Importações outras que não o petróleo ( correspondentes ao 
valor previsto para 1983): US$ 9 bilhões 
Petróleo: US$ 4,3 bilhões 
Derivados de petróleo: 

Óleo combustível: 
Gás liquefeito de petróleo (GLP): 

Total de importação de mercadorias: 

US$ 0,7 bilhão 
US$ 0,2 bilhão 

US$ 14,2 bilhões 

(O consumo de GLP seria reduzido de 94.000 para 80.000 
barris/dia por meio do controle da distribuição e da fiscaliza­
ção do uso. Para complementar, seriam importados 20.000 
barris/ dia.) 

Para o dispêndio líquido com serviços (não fatores), deci­
diu-se repetir os gastos incorridos em 1982, eliminando-se o 
item turismo. Temos então: 

Transportes e seguros: 
Gastos governamentais: 
Diversos: 
Total: 
Dispêndio total com 

US$ 1,4 bilhão 
US$ 0,1 bilhão 
US$ 1,2 bilhão 

US$ 2,6 bilhões 

importações de bens e serviços (líquidos): US$ 16,8 bilhões 

Estes dados nos dizem que, mantida a hipótese de perda 
instantânea de todos os créditos, o país disporia de uma recei­
ta que se eleva progressivamente de 14,7 para 18 bilhões de 
dólares no prazo de 90 dias, contra gastos anualizados com im­
portações (bens e serviços) equivalente a 16,8 bilhões de dóla­
res. O estoque existente de petróleo ( oficialmente de 85 dias, 
mas possivelmente inferior a isso) introduz uma margem de 
flexibilidade a ser eventualmente utilizada nesta primeira fase. 

Passados os primeiros três meses, a receita regularizada 
continuaria caminhando em direção a 22 bilhões de dólares. 
Isto, aliado ao significativo aumento previsto para a produção 
de petróleo (médias de 426.000 barris/dia em 1984 e 513.000 
barris/dia em 1985), acarretaria o surgimento de um saldo a 
ser utilizado na reconstituição das reservas e, na medida do 
necessário, na ampliação das importações. 

A viabilidade econômica e financeira da moratória parece 
pois demonstrada, mesmo respeitando-se as hipóteses for­
muladas por seus adversários. 

novembro/dezembro de 1983 

61 20 Importação 
96 o 
58 92 Racionamento 

342 o 
49 o 
92 100 Importação 

1 
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moratória, sabemos todos, 
é uma decisão política, ba­
seada na política e condi­

cionada pela política. Conseqüen­
temente, sua viabilidade não se de­
fine no âmbito estreito das consi­
derações aqui desenvolvidas. 
Ocorre, porém, que até o mero 
exame da questão vem sendo blo­

queado por argumentos de natureza econômico-financeira. O 
objetivo deste artigo é, pois, deixar claro que não residem aí 
os verdadeiros obstáculos à ruptura com os credores. A opção 
pelo atual programa de ajustamento é, em suma, tão política 
quanto seria a decisão em favor da moratória unilateral. 

O] SUGESTÕES PARA LEITURA ----
BATISTAJR., P. N. Mito e realidade na dívida externa brasileira. Rio, 

Paz e Terra, 1983. 
FURTADO, C..Não. Rio, Paz e Terra, 1983. 
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JOHANNA DOBEREINER 

Entrevista a Carlos Chagas Filho 
Professor-titular do Instituto de Biofísica da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

ljascida emJ924 mi ciâq,de de Aussing, Alemanhce, Johannce Dó­
hereiner viveu em Praga, Tchecoslováquia, até a Segunda Guerra 
Mundial, quando deixou o país como refugiada. Durante três anos, 
primeiro mi Alemanha Oriental e depois mi Alemanha Ocidental, 
trabalhou no campo, adquirindo seus primeiros conhecimentos em 
agricultura. 

Em 1950, graduou-se pela Faculdade de Agricultura da Universi­
dade de Mun'ique, emigrando em seguida para o Brasil. Logo ingres­
sou no Ministério da Agricultura, para trabalhar como pesquisadora 
em microbiologia de solo, função que exerce até hoje. O orientador 
de seus primeiros trabalhos foi Álvaro B. Fagundes, responsável por 
seu aprendizado dcls ~écnicas básicas da especialidade. 

A partir do final da década de 50, publicou uma série de trabalhos 
sobre o enr'iquecimento seletivo de bactérias fixadoras de nitrogênio 
em plantações de cami-de~açúcar, e descreveu uma nova bactéria fi­
xadora de nitrogênio, a Beijerinckia fluminensis. O grupo que dirige 
mi Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro iniciou em 1963 
um extenso programa de pesquisas sobre vários aspectos da fixação 
biológica do nitrogênio por plantas cultivadcls, acumulando dados e 
resultados que indicam a superioridade desses recursos naturais so­
bre a utilização de fertilizantes minerais. 

Obteve o grau de mestre pela Universidade de Wisconsin, EUA, em 
1963, e nos dois anos seguintes fez cursos sobre microb~ologia do 
solo mi Universidade da Flón'da e em Santiago do Chile. Por ocasião 
da i1J,trodução do cultivo da, soja no Brasil, no início da década de 
60, tomou poszção em favor do aproveitamento dcls associações entre 
a planta e bactérias fixadora.s de nitrogênio, opondo-se à utilização 
obrigatória de adubos nitrogenados. A adoção desta linha de pensa­
mento resultaria, ao longo dos anos seguintes, numa considerável 
economiâ de divisas para o país. 
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Em 1974, em trabalho conjunto com Day, descreveu a ocorrência 
de uma associação entre bactérias do gênero Spirillum (mais tarde 
reclassificadas como Azospirillum) e gramíneas. As- possibilidades 
abertas pelo achado em relação à atividade agrícola no Terceiro 
Mundo motivaram a criação do Programa de Cooperação Interna­
cional em Fixação de Nitrogênio nos Trópicos, sob a sua coordena­
ção. Em 1975, em colaboração com Bülow, descreveu a ocorrência 
de bactérias semelhantes ao Spirillum nas raízes do milho. A larga 
distribuição dessas bactérias em solos tropicais despertou grande en­
tusiasmo, devido à potencialidade de sua aplicação em lugar do re­
curso a fertilizantes. 

Johanmi Dóbereiner tem participado ativamente de reuniões cien-' 
tíficas internacionais e foi eleita presidente honorária da Reunião 
Anual da SBPC de 1976, realizada em Brasília. Membro titular da 
Academia Brasileira de Ciências e da Academia Pontifícia de Ciên­
cias, recebeu em 1976 o prêmio Frederico Menezes Veiga, da Empresa 
Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (Embrapa), o prêmio Agricul­
tura de Hoje, deBlochEditores, em 1977, eoprêmioBermirdoHous­
say, da Organização dos Estados Americanos, em 1979. É doutora 
'bonoris causa" da Univêrsidade da Flórida, EUA, e da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro. 

- Você é, incontestavelmente, uma pesquisadora de 
reconhecimento nacional e internacional. Cbegou 
ao Brasil muito moça, vinda da Alemanba; eu gos­
taria que você nos contasse os episódios que mar­
caram sua carreira tão fascinante. 
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- Uma carreira muito comprida, não? Creio que, sem dúvida, 
quem mais marcou o início de minha carreira foi Álvaro Bar­
celos Fagundes. Ele era, na época, diretor do Serviço Nacional 
de Pesquisa Agropecuária. Eu cheguei aqui sem conhecer nin­
guém. Por acaso, meu pai tinha vindo alguns anos antes, e co~ 
nheceu o dr. Fagundes através de outra pessoa. Naquela época, 
só se conseguia alguma coisa através de uma recomendação. 
Então, foi uma grande coisa eu ter sido apresentada a ele, que 
me perguntou: "Você é especialista?" Eu respondi: "Não, sou 
recém-formada." Ele disse: "É, mas nós temos uma verba aqui 
para contratar especialistas estrangeiros." Eu, estrangeira, era 
mesmo recém-formada, mal falava português, não tinha nem 
três meses de Brasil. Aí, ele falou: "A senhora estude mais um 
pouquinho e volte daqui a 15 dias." Quinze dias depois eu vol­
tei de novo, e ele disse: "Só temos, realmente, contratos para 
especialistas. A senhora não é especialista?" Respondi: "Não, 
infelizmente não. Fiz a minha tese em microbiologia do solo, 
na Alemanha, mas acabo de receber o diploma." E ele disse: 
"O dinheiro que há é só para especialistas, a senhora volte em 
15 dias." Duas semanas depois eu voltei: ele perguntou, de 
novo, a mesma coisa, e eu respondi: "Se o senhor quiser, pos­
so considerar que tenho uma certa especialização, pois fiz a 
minha tese num assunto específico. Mas mesmo se o senhor 
não me contratar, eu queria trabalhar, mesmo sem ganhar 
nada." Ele disse: "Muito bem, pode começar amanhã." Aí, eu 
comecei a entender que no início era um pouco diferente. 
- Isso foi quando? 
-Em 1951. 
- Em que instituição? 
- No Serviço Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), si-
tuado no quilómetro 47 da antiga estrada Rio-São Paulo, cujo 
diretor era o doutor Fagundes. Ele tinha feito uma tese de dou­
toramento sob a orientação do Starkey, que por sua vez era 
professor da Universidade de Rutgers, da escola de Waksman. 
Como não havia, naquele tempo, pesquisa em microbiologia 
do solo no SNPA, o dr. Fagundes queria começar uma investi­
gação nessa área e assim, pessoalmente, ele me orientou. Eu 
não sabia de nada, nunca tinha trabalhado erti laboratório, e 
ele, com uma paciência incrível, mê ajudou. Mas foi preciso 
mais de um ano, talvez, para eu aprender o beabá em micro­
biologia. 
- E o seu diploma, onde ficou? 
- O diploma de agrónomo não valia muito, já que depois da 
guerra, em 1945, 1947, os cursos na Alemanha eram muito fra­
cos. O dr. Fagundes, entretanto, com a maior paciência, me en­
sinou agronomia mesmo, de que eu, então, não tinha a menor 
idéia. Minha tese em microbiologia do solo tinha sido uma re­
visão da bibliografia, já que na Alemanha daquela época não 
havia laboratórios. 
- Então pode-se dizer que você é uma Brazilian­
made scientist? 
- Claro, sou, sou. 
- E qual foi seu primeiro projeto de trabalbo, na-
quela época? · 
- Durante um ano ou dois começamos a fazer algumas pes­
quisas sobre a ecologia de microorganismos, mas uns dois 
anos depois Fagundes foi transferido, deixou de ser diretor, e 
então,.praticamente de 1953 até 1960, fui autodidata, pois não 
havia ninguém do campo por perto. 
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- Você se orientou, nesse momento, para os proble­
mas de fixação do nitrogênio pelas bactérias? 
- Sim, inclusive o primeiro trabalho que publiquei provocou 
uma briga com meu chefe, que discordava de alguns aspectos. 
Insisti em publicá-lo, e esse foi meu primeiro trabalho com 
Azotobacter, uma das espécies de bactéria que fixam o nitro­
gênio em associação com as plantas. Em 1958-59, já com alguns 
colegas, publicamos um trabalho sobre a fixação do nitrogê­
nio em cana-de-açúcar na Revista Brasileira de Biologia. Tal­
vez justamente devido à minha formação na Alemanha, 
quando fui confrontada com a agricultura tropical, eu sempre 
achei curioso, por exemplo, que a grama-batatais, que cresce 
em todo lugar, permanecesse verde e viçosa sem que ninguém 
nunca a adubasse com nitrogenados. O mesmo com a ca­
na-de-açúcar, cultivada há séculos sem adubação, mantendo 
uma certa produção constante. Em 1959, houve um congresso 
de solos de que participei, e vários outros cientistas presentes 
também acharam isso estranho. Aí, quando apresentei meus 
dados sobre a ocorrência de bactérias em cana-de-açúcar, eles 
ficaram desconfiados e acharam estranho que aqui no Brasil, 
uma região de clima tropical, houvesse bactérias fixadoras de 
N2 habitando as raízes das plantas. Mas havia uma razão lógica 
para o fenómeno. Uma bactéria só cresce, em meio de cultura, 
a uma temperatura mínima de 25 graus centígrados. Melhor 
sempre é uma temperatura de 30-35ºC. Mas essa temperatura 
praticamente não ocorre nos solos de regiões temperadas 
como os Estados Unidos e a Europa. Nas regiões tropicais, por 
outro lado, isso seria muito mais provável. No entanto, na oca­
sião em que apresentei o trabalho, a incredulidade foi geral. O 
pessoal me chamou até de visionária porque havíamos desco­
berto uma bactéria nova - a Beijerinckia fluminensís - que 
se associava com a cana-de-açúéar. Ninguém havia notado isso 
antes, e nós fizemos aqui pela primeira vez, com métodos mui­
to rudimentares e simples. Até hoje, quando já temos descritas 
quatro novas bactérias e mais duas ou três em estudo, meus 
trabalhos suscitam alguma incredulidade: Naquela época o 
pessoal me gozava, acho que ninguém realmente me levava a 
sério, porque não existia na literatura qualquer descrição da 
associação entre bactérias,fixadoras do nitrogênio e plantas su­
periores. Surgiu então a oportunidade de fazer um curso de 
pós-graduação nos Estados Unidos. Eu fui então para a Univer­
sidade de Wisconsin com meu marido, que obtivera também 
uma bolsa-de-estudos. Ficamos dois anos, e comecei a traba-
lhar com leguminosas. · 
- Qual foi o período em que você esteve nos Estados 
Unidos? 
- 1961 a 1963. 
·-Antes de ir para lá você já tinba um pequeno grupo 
trabalbando com as bactérias das gramíneas? 
- É, já tinha, mas lá não fiz nada em gramíneas porque meu 
orientador em Wisconsin não queria saber de nada disso. Ape­
sar de ter grande renome, ele não me ensinou muita coisa. 
Sempre digo que a única coisa que aprendi com ele foi fazer 
rolhas de algodão, muito usadas no laboratório. Eu tinha, na­
quela época, uma mentalidade bastante forte, e fui realizando 
o trabalho apesar de tudo. Meu orientador viajava muito. Um 
dia, após uma ausência de quatro meses, ele voltou e a tese es­
tava pronta. Ele ficou possesso, mas se fechou em seu escri­
tório durante dois dias para lê-la. A tese já estava inclusive da-
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tilografada ... Vi-o na defesa da tese, onde apenas corrigiu três 
vírgulas, e mais nada. 
- Agora uma outra questão, esta de caráter mais 
geral: você chegou aqui com vinte e poucos anos, por­
tanto com uma formação basicamente européia. 
Qual foi o choque cultural que você sentiu? 
- Bem, acho que choque eu nunca senti. Há uma diferença 
muito grande entre uma pessoa que vai voluntariamente para 
um país e aquele que vai forçado. Nós fomos expulsos da Tche­
coslováquia, e meu pai não queria viver na Alemanha de ma­
neira alguma. Então ele se candidatou a emigrar para os Esta­
dos Unidos mas não foi aceito porque pensaram que ele era 
alemão, o que não era verdade: ele era tcheco. Mas aí meu pai 
era muito amigo do professor Fritz Feigl e de Hans Zocher, 
que conseguiram que ele viesse para o Brasil. Eles eram muito 
ligados ao meu pai, muito amigos, e conseguiram um contrato 
para ele no Departamento de Produção Mineral. Ele veio em 
1948, com um otimismo tremendo, e sempre dizia: "escolhi o 
Brasil porque quero fazer deste país a minha pátria." E nós vie­
mos também. Eu vim com essa decisão - não tinha outra esco­
lha e aceitei o Brasil como minha pátria, como meu país. E 
nunca tive qualquer choque cultural, a não ser no início, 
quando fui discriminada algumas vezes como estrangeira. 
-Mas quando falo choque, não quero dizer atrito. O 
choque a que me refiro é uma coisa diversa: transfe­
rir-se para um lugar em que tudo é diferente: hábi­
tos, modo de vida, costumes, cozinha, tudo di­
ferente ... 
- A isso a gente se acostuma. Quando cheguei, vim realmente 
com essa intenção, a de tomar o Brasil como minha pátria. Lo­
go de início pensei em me naturalizar, ficar aqui definitiva­
mente. Mas de vez em quando, no início, alguns colegas não 
me viam assim: "Ela não é nossa, não é daqui..." Isso me doía 
bastante. Eu tentei sempre ser o mais brasileira possível, tentei 
não ser diferente, tentei me ajustar. 
- Você,. na década de 1950, devia ser uma das pou­
cas mulheres trabalhando em pesquisa no Brasil, 
pelo menos em relação ao número de homens. Isso 
lhe causou alguma dificuldade? 
-Acho que nunca. Até hoje, de vez em quando, paro e penso:­
engraçado, no trabalho jamais alguém me fez sentir que sou 
mulher. 
- Um dos pontos que me impressionam é seu conhe­
cimento de bioquímica, por exemplo. Onde é que 
você aprendeu bioquímica? Não foi nà Alemanha ... 
- Não, eu não aprendi bioquímica, não entendo isso ... 
- Sim, mas você sabe a bioquímica necessária para 
o que faz, o que é uma coisa importantíssima. 
- Bom, sei a base. Fiz um curso de bioquímica durante o mes­
trado nos Estados Unidos, assim como de genética. Atual­
mente, faço questão de saber o suficiente para poder ler edis­
cutir com os bioquímicos, mas jamais poderia programar e 
executar eu mesma uma linha de pesquisa independente em 
bioquímica, pois minha formação é agronómica. A gente sente 
que os bioquímicos geralmente acham que eles têm uma cul­
tura científica superior. Está certo, eles sabem coisas que nós 
não sabemos, mas o agrónomo também sabe coisas que os 
bioquímicos não sabem. Infelizmente há um certo senso de 
superioridade, não só dos bioquímicos mas também dos gene-
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ticistas, julgando que quem não entende de genética ou de 
bioquímica não é cientista. Talvez a minha vantagem seja ó fato 
de que eu tentei entender o suficiente para poder discutir, en­
quanto a· maioria dos agrónomos não se preocupa com isso. 
Mas essa situação é julgada de modo estereotipado. Eu en­
tendo isso, mas sempre reajo. 
-Acho muito justa essa sua reação: uma das coisas 
que nunca pude aceitar é esse senso de superiori­
dade de uma instituição ou de uma disciplina em re­
lação à outra. 
- Eu acho que cada uma tem suas características. Mas o pro­
blema é difícil. Os dois grupos - geneticistas e agrónomos -
não se entendem. Os geneticistas fazem genética, os agróno­
mos, agronomia, e não há nada intermediário. Talvez um dos 
segredos de nosso sucesso tenha sido o de procurar conciliar 
o pessoal da bioquímica e da genética com os agrónomos, ten­
tando fazer uma ponte entre as disciplinas. 
- Você se considera uma cientista básica ou uma 
cientista aplicada? 
-Aplicada. 
- Eu tenho minhas dúvidas. Não vejo diferença en-
tre a ciência básica e a aplicada. 
- Bom, deixe-me explicar. Eu sou uma cientista aplicada. Mas 
faço questão de dizer que o cientista aplicado também é um 
cientista! Tanto a pesquisa básica como a ciência aplicada são 
ciência. O cientista básico e o aplicado são a mesma coisa, am­
bos têm o seu valor. 
- Sim, há uma continuidade. Uns são mais aplica­
dos e outros são menos aplicados, mas acho que, no 
seu caso, por exemplo, não sei onde é que termina a 
cientista básica e onde é que começa a cientista apli­
cada. Você é, ao mesmo tempo, uma cientista básica 
e uma cientista aplicada. Eu não vejo como você vai 
fazer aplicação sem ter o conhecimento básico. 
- Outro dia o presidente da Embrapa formalizou isso muito 
bem. Declarou que a Embrapa é, hoje em dia, uma instituição 
que deve apoiar e financiar pesquisas que resolvam proble­
mas, independente de serem básicas ou aplicadas. Começa-se 
com o problema e desenvolve-se uma pesquisa para solucio­
nar aquele problema. 
- Você não sente na Embrapa a ausência de alunos? 
Você não dá cursos, não é? 
- Não dou cursos regularmente, mas sinto falta disso. Um 
professor tem obrigação, muito mais que nós, de se manter 
atualizado. Como tem que dar aula, ele deve estudar para cada 
aula, o que é positivo. Isso realmente eu acho que é uma falha 
em minhas atividades: eu estaria muito mais em dia se tivesse 
que dar aulas. Mas há um outro lado: eu colaboro com cursos 
de pós-graduação da Universidade Rural e do INPA, dando al­
gumas aulas por ano. Além disso, o nosso grupo tem atual­
mente 12 alunos bolsistas de iniciação científica, cinco alunos 
bolsistas de aperfeiçoamento e dez alunos de pós-graduação. 
Além disso, julgo cerca de cinco teses por ano, ou seja, muito 
mais que muitos professores das universidades. 
- Qual é a ligação entre a Embrapa e a Universi­
dade Rural? 
- É uma ligação muito engraçada, que já existe há uns dez 
anos e que nunca foi ratificada. Sempre colaboramos com o 
núcleo do departamento de agronomia da universidade, sem-
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pre demos aulas nos cursos de pós-graduação e sempre cola­
boramos com a orientação de estudantes. Meu laboratório é 
cheio de estudantes, mais do que muitos laboratórios de uma 
universidade. 
-Quais são as reais perspectivas que você vê, econo­
micamente, para a utilização das bactérias fixa­
doras do nitrogênio? 
- Não é mais uma perspectiva, é realidade. Muitas coisas já são 
realidade atualmente. Só para dar um exemplo, vou citar o 
caso da soja. Em 1963, justamente quando voltei dos Estados 
Unidos, a soja entrou no Brasil. Nessa ocasião, fundaram a Co­
missão Nacional da Soja e eu fui chamada a participar. Naquela 
época, os geneticistas da comissão, todos com formação 
norte-americana, achavam que trabalhar com bactérias era 
brincadeira de cientista, não tinha aplicação nenhuma. O me­
lhoramento genético da soja nos Estados Unidos foi feito com 
adubação nitrogenada em cima. Então eles melhoraram a soja 
que respondia melhor à adubação. Mas eu reagi. Nas reuniões 
da comissão da soja, composta por vários melhoristas forma­
dos nos Estados Unidos, tivemos uma discussão muito forte 
tentando convencê-los a fazer o melhoramento da soja sem 
adubo nitrogenado - que era muito caro para o Brasil - e 
com a aplicação de bactérias, o que consegui. Na Comissão do 
Feijão, no entanto, não conseguimos convencê-los. Hoje em 
dia, a soja, como todos reconhecem, não precisa de adubo ni­
trogenado. O feijão, por outro lado, tem que ser adubado, com 
todos os problemas técnicos e econômicos que se conhece. A 
soja, devido à decisão tomada pela Comissão Nacional da Soja 
em 1964, foi selecionada e melhorada para produzir muito 
sem adubo nitrogenado, aproveitando a simbiose entre as 
bactérias e as raízes da planta. Com isso, calculando de modo 
muito conservador, o Brasil está economizando anualmente 
cerca de um bilhão de dólares. Mas ainda, se naquela época os 
melhoristas tivessem ganho a discussão e a soja tivesse sido 
melhorada com adubo, provavelmente o Brasil jamais poderia 
competir no mercado internacional do produto. O preço bara­
to da soja brasileira, hoje em dia, é função desse simples fato.Já 
o caso dos cereais é mais difícil. Nos cereais, a associação·com 
as bactérias fixadoras do nitrogênio é muito menos perfeita, 
muito mais primitiva. Sabemos que cerca de 1 O a 30% do nitro­
gênio que o milho, por exemplo, incorpora, provêm da fixa­
ção biológica. Mas a coisa é mais complicada, e ainda não co­
nhecemos suficientemente os mecanismos envolvidos. 
- Você acha possível que a chamada engenharia ge­
nética possa desenvolver bactérias mais eficientes 
para a fixação de nitrogênio nas gramíneas, ou isso 
depende mais da planta que da bactéria? 
- É difícil ainda dizer alguma coisa segura. Nós obtivemos da­
dos bem mais promissores do que pensávamos com uma das 
bactérias novas com que estamos trabalhando. Mas a maior 
chance de sucesso é trabalhar para melhorar os dois. Como 
não acredito em coisas espetaculares em ciência, que surgem 
de um dia para o outro, devagarinho vamos melhorando a bac­
téria e melhorando a planta. O sistema das gramíneas, entre­
tanto, é um sistema muito menos perfeito que o da soja; por 
isso, não acredito que possamos chegar ao' ponto de suprir to­
das as necessidades da agricultura através de nossas pesquisas. 
- Seu trabalho atual na Embrapa sofre os efeitos da 
crise econômica do Brasil? 
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- Não, por enquanto ainda não. A última palavra que tive dos 
dirigentes da Embrapa foi: "Não esquente a cabeça com di­
nheiro." Não tivemos nenhum corte, e espero que continue 
?SSim. 

- Uma pergunta indiscreta: você é dos cientistas que 
pedem mais para conseguir o justo? 
- Eu tenho fama de ser justa demais ... Todo mundo vive recla­
mando que, no meu laboratório, jamais entrou um equipa­
mento que não tenha funcionado na semana seguinte ... 
-A importância económica de seu campo de traba­
lho se reflete no financiamento? Ou seja: você recebe 
mais verbas por trabalhar em um tema de grande re­
levância para a agricultura e a economia do país? 
- Sem dúvida alguma. Eu disse isso quando dei o exemplo da 
soja. O que talvez tenha mudado, nestes últimos anos, em rela­
ção à década de 1960, é que os dirigentes também se conscien­
tizaram do impacto que a pesquisa pode ter. Isso não era sem­
pre reconhecido. 
- Mudando completamente de assunto: como é que 
você concilia suas atividades científicas com a sua 
atividade de dona-de-casa, mãe e agora avó? 
- Dona-de-casa, acho que sou péssima, pois sempre tive a 
sorte de ter uma boa empregada que toma conta da casa inte­
gralmente. Já como mãe e avó me considero bem sucedida. Te­
nho três filhos, todos formados, um fazendo um curso de 
pós-graduação na Inglaterra, o outro já de volta ao Brasil após 
sua pós,.graduação no exterior, a menina já casada ... Tive muita 
sorte em trabalhar no quilômetro 47. Lá, eu sempre ia para 
casa na hora do almoço, e à noite também ficava em casa. Es­
tava sempre perto das crianças e, por isso, mesmo trabalhando 
podia acompanhá-los melhor. Eu sempre senti que podia dar 
mais a meus filhos por não estar sempre com eles. Jamais tive 
vontade de passar férias sem meus filhos, nunca enjoei deles. 
Conheço muitas mães que, ficando o dia inteiro com as crian­
ças, enjoam delas, desgastam-se e acabam com raiva dos filhos. 
Posso falar com consciência que não houve um segundo em 
minha vida em que ficasse enjoada dos meus filhos. Isso por­
que não tinha a obrigação de ficar o dia inteiro com eles. Ves­
tia-os de manhã, dava-lhes o café e ia trabalhar. Almoçava com 
eles, punha-os para dormir depois do almoço e ia de novo tra­
balhar. Cuidava deles, mas nunca ficava o dia inteiro com eles. 
- Você se apresentou extremamente brasileira, mas 
sua vida de garota foi passada na Europa. Você se 
lembra de sua infância em Praga? Não tem às ve%es 
reminiscências saudosas daqueles tempos? 
- Sinto a mesma coisa que todo mundo. Tive duas vezes a 
oportunidade de voltar a Praga, uma em 1970, outra no ano 
passado. Talvez por ser uma cidade da Europa oriental, Praga 
não mudou nada. Senti um enorme prazer em revê-la. Mas 
nunca senti, como muitos refugiados, vontade de voltar defini­
tivamente. Jamais penso nisso. Praga representa para mim o 
mesmo que Belo Horizonte representa para um mineiro que 
vive no Rio. É bem verdade que nas duas vezes que fui lá foi um 
"matar saudades" tremendo. Consegui visitar o lugar onde 
morava, ehtrar na casa de minha avó, verificar que ela se con­
servava igual a meus tempos de garota. Peguei o bonde nú­
mero 13 que me levava à escola. Não tenho aquele complexo 
que muitas pessoas expulsas da Tchecoslováquía têm, quando 
pensam: "Fui expulsa de lá, e logo que puder voltarei." 
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"O que é a máquina tokamak?" 

Francisco A. Madeira Aragão - Fortaleza (CE) 

O tokamak, cujo nome deriva de "câmara 
magnética toroidal", em russo, nasceu na 
União Soviética no início da década de 1960. 
Trata-se de uma máquina destinada ao confi­
namento de plasmas de alta temperatura. 
Que são plasmas, no entanto? 

O plasma representa um ·estado da matéria 
no qual a natureza das moléculas mostra-se 
alterada, dissolvendo-se em átomos, eles pró~ 
prios fracionados. Dependendo da energia, 
resulta daí que, no estado de plasma, encon­
tramos principalmente íons (partículas carre­
gadas) - ou mesmo núcleos atômicos - e 
elétrons, formando uma espécie de gás com 
uma característica importante: a carga elétri­
·ca. Não parece um estado comum da matéria, 
·pelos fenômenos que apresenta, inas estima­
se que 99% de toda a matéria existente no 
Universo estejam no interior das estrelas na 
forma de plasma. E isso torna a física de plas­
mas um estudo obrigatório, ao menos para os 
astrofísicos! 

O objetivo maior da pesquisa de plasmas 
em todo o mundo tem, porém, razões mais 
práticas. Se pudermos fazer com que núcleos 
de átomos leves se fundam produzindo áto­
mos mais pesados numa taxa alta de conver­
são, teremos uma fonte virtualmente infinita 
de energia. Isto equivale a criar uma "estrela" 
em miniatura, capaz de suprir a demanda de 
energia que fatalmente se fará sentir nos anos 
que virão. E é justamente aí que entra a pes­
quisa de plasmas: a busca do caminho para o 
controle de reações nucleares de fusão. 

O fato que constitui o maior obstáculo para 
a fusão controlada é que os núcleos atômicos 
possuem carga positiva e, portanto, repelem­
se mutuamente. Para que a fusão possa ocor­
rer, é preciso aproximar os núcleos reagen­
tes a distâncias muito pequenas - da ordem 
de 10·13 cm (um trilionésimo de milímetro) 
-, nas quais as forças nucleares, que são atra­
tivas, sobrepujam as forças de repulsão devi­
das à carga elétrica idêntica. A única forma de 

Fig. 1. A partícula eletrizada P, em movimento 
num campo magnético uniforme B, fica solici­
tada por uma força perpendicular à direção do 
campo magnético e também à direção da veloci­
dade. A componente da velocidade da partícula 
(vt), perpendicular ao campo magnéttco, leva a 
partícula a descrever circunferências no espaço. 
A componente paralela (vp) leva a partícula a se 
deslocar ao longo das linhas de campo. O resul­
tado é um movimento helicoidal da partícula. 

(b) TRANSFORMADOR DE 
AQUECIMENTO ÔHMICO 

8 

se conseguir esta aproximação é dotar os nú­
cleos de energia cinética alta o suficiente para 
ultrapassar a barreira das forças coulombia­
nas, isto é, das cargas elétricas. Podemos ex­
pressar esta energia em termos de tempera­
tura, já que a· temperatura de um sistema é 
uma medida macroscópica de seu movi­
mento de agitação térmica: a média de todas 
as energias cinéticas de todos os núcleos ( e 
elétrons) que compõem o sistema. Um sis­
tema deve ser aquecido a temperaturas da or­
dem de cem milhões de graus Kelvin para re­
alizar processos de fusão em reatores espe­
ciais. Ou, de outra forma, possuir energia da 
ordem de 10.000eV ( o elétron-Volt- eV - é 
a energia ganha por um elétron após ser 
acelerado por uma diferença de potencial de 
um volt; equivale a 1,6 x 10·19 joules). 

Comó manter a matéria aquecida a tais 
temperaturas numa região limitada do 
espaço? O tokamak é justamente uma das 
soluções propostas, e a mais promissora. Seu 

ASDO 
ERTIV 

Fig. 2. Um tokamak compõe-se essencialmente de um enrolamento toroidal (a), res­
ponsável pela criação do intenso campo magnético que confina o plasma. Promove-se 
a criação da corrente de plasma e o aquecimento do plasma através do transformador 
d~ aquecimento ôhmico (b). Finalmente, o campo magnético com direção vertical (c) 
age sobre a coluna de plasma no sentido de compensar as forças de expansão que, de 
outra forma, levariam o plasma a colidir com as paredes. 
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funcionamento se baseia no comportamento 
de uma carga elétrica em movimento numa 
região do espaço tomada por um campo 
magnético. A carga é solicitada por uma força 
que age em ângulo reto em relação à direção 
do campo magnético e também em relação à 
direção da velocidade. Assim, uma partícula 
eletrizada tende a "escorregar" ao longo das 
linhas do campo magnético, ao mesmo 
tempo que descreve uma trajetória circular, 
num movimento semelhante à ponta de uma 
hélice em movimento (ver a figura 1). 

Um tokamak é formado por um tubo, 
geralmente metálico, fechado sobre si 
mesmo na forma de um pneu - ou toro, ou 
ainda toróide, em linguagem matemática. À 
sua volta, encontramos um enrolamento que, 
percorrido por uma corrente elétrica, irá 
criar um campo magnético cujas linhas são 
circunferências alinhadas com o eixo maior 
do toróide. Ao contrário do que pode pare­
cer à primeira vista, a câmara só existe para 
termos o controle da densidade e da pureza 
do gás com o qual se fará o plasma. São as li­
nhas de campo que promovem o confina­
mento, constituindo-se numa "garrafa" mag­
nética para o plasma. 

E como funciona? Suponha-se que temos o 
gás ionizado em movimento, o que resulta 
numa corrente elétrica. Ora, o eletromagne­
tismo nos epsina que, associado a uma cor-

rente elétrica, encontra-se sempre um campo 
magnético. Este campo magnético, chamado 
poloidal, combina-se com o campo elétrico 
toroidal, produzindo linhas de força leve­
mente desviadas de sua trajetória circular, 
tendendo a formar hélices ao longo do torói­
de. O segredo de funcionamento do toka­
mak está justamente em fazer com que uma 
linha de campo, após dar uma volta completa 
ao redor do vaso, apresente-se no ponto de 
partida ligeiramente deslocada, não se fe­
chando sobre si mesma - na verdade, não se 
fechando num número finito de voltas. Ore­
sultado é uma "superfície" magnética for­
mada por linhas de campo justapostas que 
confinam o plasma durante sua existência. 
Assim, numa visão simples, temos "cascas" 
magnéticas sobrepostas confinando o plasma 
que está em seu interior. 

Um enrolamento, construído de forma tal 
que as linhas de campo por ele criadas inter­
ceptam a área definida pela espira de plas­
mas, constitui o mecanismo pelo qual a cor­
rente é iniciada e mantida no toróide (ver fi­
gura 2). Este campo é variável no tempo e, em 
conseqüência, surge na região do toróide um 
campo elétrico tangencial que faz com que as 
cargas elétricas se movam. Sob este aspecto, 
podei:nos comparar o tokamak a um trans­
formador, cujo secundário - a espira de 
plasma - está em curto-circuito. O campo 

elétrico, pois, nada mais é que a força eletro­
motriz induzida por um campo magnético 
variável no tempo, razão por que o tokamak 
só pode operar de forma pulsada. 

Finalmente, como a coluna de plasma atra­
vessada por um fluxo magnético crescente 
tende a se abrir - o que levaria à sua destrui­
ção, ao colidir com as paredes do vaso toroi­
dal -, aplica-se um campo vertical cuja dire­
ção é tal que se cria uma força resultante so­
bre o plasma, dirigida para o centro. Este 
campo contribui para manter a coluna de 
plasma no centro do toróide. Na figura 2, po­
de-se ver uma representação esquemática de 
umtokamak. 

Em resumo, a corrente que circula no in­
terior de um tokamak participa dos efeitos 
de confinamento, enquanto se constitui no 
próprio plasma. O estágio atual de desenvol­
vimento da fusão termonuclear controlada é 
bastante promissor. Grandes tokamaks, ins­
talados nos EUA, na Europa, na União Sovié­
tica e no Japão, já levaram a resultados bas­
tante animadores, permitindo obter plasmas 
com temperaturas da ordem de 
70.000.000°K, com tempo de confinamento 
de décimos de segundo e duração de alguns 
segundos da corrente de plasma. 

Prof. Aluísio Neves Fagundes 
Professor-assistente 

Departamento de Física Experimental 
Instituto de Física da Universidade de São Paulo 

DÓLARES. 
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DEFESA DA INFORMÁTICA NACIONAL mática: a Associação Brasileira da Indústria de Computadores e 
Perifé Jcos (Abico11,J.p), a Associação Nacional dos Profissionais de. 
Processamento de Dados (APPD ), a Associação Brasileira das Em-

No início de outubro, momento em que se iniciava no Con- presas de Serviço~ de Informática (Assespro ), ~ Sociedade dos 
gresso Nacional o debate em torno do projeto de lei sobre infor- Usuários de Computadores e Equipamentos Subsidiários 
mática, foi divulgado o documento "Em defesa da tecnologia na- (Sucesu) . a,Sociedade ~Fasileira de, Computàção (SBC). É o se­
donal"; assinado pelas eqtidadês naciona:i.s lig~das à área de ínfor- " guinte o teordo docuroen.tQ, que transcrevemos na íntegra: 

\l:; ,' ' '> ;,,~ 
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A ampla divulgação pelos meios de co­
municação do relatório da Agência de 
Proteção Ambiental dos EUA, pelo tom 
catastófrico que assumiu, causou simul~ . 
taneamente angústia na população e per;-

. adeno · · · 

ça clim 
causas. 
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QUADRO 1 - REAÇÕES DE COMBUSTÃO 

energia de excitação energia de excitação 
átomos -1, para outra reação 

das moléculas moléculas ~ calor 

d~~º-~~':~~
1
el r_d_o_~-, rv~~º.:~,~~u.; r--~IJJL. ___ 

7 
1 2H2 1+1 0 2 1 ~ 1 2H2O 1 + 1 115,4cal 1 
11 1 1 1 L.------ _j 1 1 
1 

1 1 1 gas carbônico 1 1 
, 1 1 r------7 1 1 

Lt: __ J+Lt-º!_J ~ L ___ ci:._J +L_ ___ ~4_:_5.:~' ___ J 
L 12 + 2 x 16 --- 44 

1 t + 32 t 
12 

44 
t = 3,67t 

12 
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b tsr é uma, ulstitulção ivaaã, res­
ponsável, entre outras coisas, pela edi­
ção de Current Conten'ts, publicação se­
manal que reproduz os índic~s aas prin­
cipais revistas científicas do mundo em 
diversos campos do conhecim~pto. O 
ISl também registra os artigos citados 
nos textos Ustados P<::i!º Current Co -
ten'ts, colocados em um arqµivo a"parte, 
~rno~Jna~p Science Citi ·on Jnd 
(SCT). A idéi; é que os ig · de ·mai 
i ac o são citados ais veze.~ mi;lite 
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FIGURA 1 - ESPECTRO DA RADIAÇÃO DO SOL E DA TERRA 

espectro emitido pelo Sol _(T = 6.000ºK) 
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O quadro 2 mostra a posição relativa 
dos Nnicbs países latino-americanos que 
tiveram mais de cem artigos citados. O 
volume de-artigos brasileiros é maior, 
mas seu impacto relativo é um pouco 
menor, fazêndo supor uma>produçãô" 
ci~ntí~5a u°:pouco menos ~ignificativa. 
riâdos' êle cinco anos antes 'inosu~vanr>' 
u~a sir-uaç~,9 d. nte; em 1 73, a Ar-
géhtina tinfia 1. arilgos se!! com 
up-1 imjtlctq,~e 2,~4"en~\lant~*p B;;~il ti-

% ,.,, d. 

zj, - Tlliíl:c 

Finlândia 
Brasil 

5,7 
li! 
4,5 ,,~5 
4,0 
4lf;2 

, % 1,6 
ft,4% 101½ :.to 
Í,4% b 6, 1 

;pl.,0% :1,9 
0,5% 5,8 
0,3% 2,6 

nha somente 812, com impacto de ,9. 
México, Chile e Venezuela tinham apro­
ximadamente quinhentos artigos cada, 
mas enquantô os dô. México dhham um 
impacto de 3,1, os da Venezuela só eram 
cit:idos ;,\ ,2 vêzes. A prôporção de au-
to n9,;:te-~eric~os ~ra, e:1119~~'. se-

arite à dêitl 978tB% ); e sêí; impàcto 
mtdio algp maior, 6,9. 

"~!' ;,; 

77 



É B 

Quais os és gue fazem e 
determinados artigos sejam mais c1 os 
do que outros'? O primeiro é a língua em 

QUADRO 2 
PAÍSES ¼TINO-AME~ ICANO 

ORDEN ELO NUMER 
ARTlta T ANTES D 

E 1978 

PAÍS IMPACTO 

CIENCIAOO®J~ 

o M S A B E R 
que são publicados. Artigos de autores todos os artigos citados por autores lati-
latino-ame1ü ublicados em i no-americano~:·s-ão de autores nor-
são citados édia 3,4 ve:z.;e , - te~americanos, Vindo em segundo lugar 
quanto os puõ icados em português são o Brasil e a Ingláterra, com 8%. Os au­
dtados 0,2 vez. As outras médias são: es- tores brasileiros citam 38% de autores 
panhol, 0,6; alemão, 2,5; francês, 0,7; rus- norte-americanos, 23% de autores bra­
sa, 0,3; italiano, 1,0. No total, 96% das ci- sileiros e 7% de autores ingleses. 
rações foram de artigos em língua ingle- Finalmente, em que áreas os autores 
sa, e o inglê~.(~i também a língua d~.~?% brasileiros publicam mais? Os dados do 
de todos os artigos listados n0 SCI em SCI permitem identificar sete áreas em 
1978. O fato ao ISf ser uma instituição que são brasileiros os autores de pelo 
norte-americanâ parece não ter grâode menos 16% dos artigos de 1981. Três são 
influência nesses resultados, uma vez em física - duas em física quântica e 
que o sistema de informações francês uma em física de metais raros. Por outro 
conhecido como PASCAL também inclui lado, 22% de todos os trabalhos referen­

s ae ci 
ó país• e artigo é pubU o 

também Wflue ia os resultados. Artigos 
de latino-arn.ericanos publicados na Ho­
landa, por exemplo, tiveram um impacto 
médio de 4,9, e os publicados nos EUA, 
um impa~~.? ·ode 3,7. Só duas t 

bras· ·: is da 
asil~z é·• à R 

sileira de Pe. 
tiveram mais"c{~ 20 artigos listado~'no 
SCI de 1978; o impacto médio destes arti­
gos, contudo, nã9 ultrapassou 0,4. 

Quem cita o · autore~~brasileiros? pas 
2.495 cita,ç- entre 1979 e 
4 % fora utores ... b 

e26% p 
demais estãã" tribuídos entre rnuiti s 
países, entre os qÚais a Inglaterra (8%) e 
a Alemanha Ocidental ( 4%). O país lati­
no-americano que mais cita autores bra.­
sileiros é a Argentina: 2% do t9tal de cita-
ções. Este o é generalizado 

;to.da a~~ :çatia pais 
próprios à orando os 
dos países viz1 Nà verdade, 43% e I' ,,, 

tes à "síntese e e§tudos magnéticos e es­
pectI'ais ge stos lantanídeos" .. são 
dê autor~s br 

química e Jmunologia; os artigos bra­
sil~iros chegam a 44% do total referente 
ao tema "imunidade a parasitas, schisto­
somu/,a e Schistosonia niansonz"'. Final­
mente, autores brasileiros concentram 
um terço (7 dos artigos refe 

a "efeito ,e gas na dinâmica e 
membranas em'vas deferens de ratos e 
na artéria auricular de coelhos". 

Que significa tudo i5i-50? Seria ilusório 
considerar esses dados irrelevantes 9u 
tendenciosos, a_gesar de sabermos que 
não deixa de · r certa tendenciosi-
, ade na sele ISI faz do materi 
que inclui np t'Contents e àpe · ar 
de nem todos os''resultados da pesquisa 
científica - pribcipalmente a que tem 
orientação mais tecnológica - serem 
traduzidos em publicação de artigos. 
Parece ser melhor aceitarmos a parte pe-
quena que .n be nesse gr.ande lati-

,fúridio da ci ternacional tontem-
+pôrânea, e .... ~ "h'+viivS as conclusões que 
nos competem. 

ESTIJDANIBS BE .SAÚDE PAGAM MENOS . tre a OPAS/OMS e os ministérios da Saúde 
e da Educação e Cultura. 

Programa de'l~ ·" 
de Instruç~ 

Didáticos e 

Americana rui' 'de (OPA5)/0rganiia 
Mundial da Saúde (OMS). 

O programa funciona em diversas uni­
versidades e instituições de ensino su­
perior, oferecendo a opprtunidade de ad- . 
quitir livros e bém instrumental b 

Os estudantes'interessados podem pro­
r curar informaç- junto às bibliotecas ou 
'secretarias das · ições vinculadas ao 
programa, ou diretamente junto à admi­
nistração do programa no Brasil: Caixa 
Postal 159, Rio de Janeiro, telefone (021) 
280.1290. 

de medicW agem e odô CoJabora,::am.; efei~ estufa: fatos e conjeturas 
pr:.eços red • ação ao (Elmo da Silva Amador); como se explica 

de saú '" E financiado recursos do Bant - (Luiz Pinguelli Rosa); a ciência brasileira no 
tologia, nutrição, veterinária e engenharia teramericano de Desenvolvimento (BID), mundo (Simon Schwammann). 
sanitária~ podem agora beneficiar-se do e regulado por um convênio assinado en-
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O Nôrdeste"i§e encontra ern foco,i ,de~ 
vido à grande se.ca que .vem afligindo à re, 

~i~o n~~'"últim~l dn~.gJ fºS; a t;fl si 
•não despertou grande interess impren, 
sa até a ocasião em que o Sul, .região rqais 

1
Fica, ,(j\;~~ting~1o ... pela,ptásti;~fe das,j,n, 
chentes. E que a nação já estava acostu-

Illada c~m as S,~~ástmfes qu~ iating7Ill . o 
~ordest'ê'

1

, ao éoritrário do quê {Jcorre ; om 
regiões mais afortunadas, mais ricas, que 

;J.,1,~t;~P ......... lll~~.'? .. :jn tir~sse·;·~~~n o 
,% atingi as por catástrofes 't1aturáis: 

As' campanhas de auxílio ao Nordeste, 
l:>romoV1idas effi"'üm mbmençqtrble. grà'gi:de 
érise, wntribuem porém para criar uma 
idéia falsa da · ão e de se oblemas. 
Há quliii

1 

ac que~Ê~do rdesf e' é 
· atingido pela seca, não havendo áreas 
,úqiida~Jia regi&, . . Há·i\iem ~cçj dite, a 
região é extremamente pobre ~m co se, 

q~ên$i! das diç~~~nat~?is, co~si-
tlérand~ a ec icárnente,iõviáveit Í -Iá 
quem acredite ainda que· o Nordeste é um 
peso Pªlfl a0vig.~reconôtuica da,nação~t*Kº' 
das essas idéias são falsas, e os mitos pteci, 
sam ser desfeitos. 

O Nordeste é uma região viável, e con, 
tribui para o Produto Nacional Bruto em 
pr~porção muito superior ao que recebe do . 
país. Sua participação no valor da produ­
ção nacional, face à fuga de capitais para'0 
Sudeste e ao sistema tributário profunda-

mente ~:ntrali:~~or 1~~linant: no B7~~.il, 
é muitcfsuperior a seus·gàstos/ 'O Norã~!te 
possui grandes áreas onde dominam climas 
úmidos, e só é q,ting!,do íl.or se~~~, cat 
ficas em determinados períodos, quase 
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se 
média. 

Mes~Bhnas i-á 
existe muita água disponível, que poderia 

s utíli!ê~ª na !R-'igaç~Q em ~~~efício., ~.ª 
ulaçã~, visariêlo prod~zir p;&iutos ~f 

q1.~ntan~sque ser!am coq~umid~~ pelos i a­
Bfrantesrlda região nos anos secos. Et ta 
água pode ser fornecida pelos rios São 

e P b~; c p 
a tés és 't , pel en s 

de açudes construídos pelo Departamento 
~acio de ~ rl,ras "~''mtr~.(~s Se(!íi,\S 
(DNO ) e p;Íos lençóis su6,terrâneos 

águ mazenada sitµados ,.nas 
s e e p ominaJn fornff:'ções géb -

lógicas s~dimentares. O que ocorre é que 

0,;Q~Ill todi:a.águ~'(~ue, p. i~ stff~apt 
útilizada, e que à água aproveitada é em 

de parte utilizada d rma ouco con-
ient~, Não ma ocu õ só 

com o controle e o uso da água: nas áreas 
ifigadas.t:'dá-se~~ aior itpportâJ¼cia a c;,~1-
turas destinadas'âo beneficiamento indus­
t!ial, como o to111ate e a banana, ou a cul, 

•tufas cujos produtos sãõ consumidos em 
· outras partes do Brasil e até do exterior, 

como a cebola, o alho, a melancia, o 
melão, a Úva e até a cana--de-açúcar desti­
nada à produção de álcool e de açúc.ar. Es­
sas culturas são quase sempre desenvolvi­
das por grúpos econômic~s estranhos à re-

. -o, e detrime~to ~~~ !.ntere~~es da ~o-
açã al. Dá=-se gr,anüe êntase à téc-

nologia importada,' sem preocupação com 
o cust proqiição e ,.çpm as;;çondiçq~s 
êêológi . Alérlí disso,"' não se desenvÓl-

veram ainda na região sertaneja as lavou­
ras secas, de ciclo vegetativo rápido, como 
o<~~rgo, ~a.i:-game~~: cultiv~do n~.s regiões 
dei"êlima êl~sértico:e subdesértico ae outras 
partes do mundo. 

,{\ssim141Í, , seca ~~o é aijepas u.?1 proble.: 
má' de faltà de água, mas também de má 
utilização da água dispon ível e do controle 
anti -social da água. O flagelo da seca tem 
uma incidência mais acentuada em função 

tru s eco~~micas,f sociaisJmpl3::n-
e tidas<para atender aos interes-

ses de grupos econômicos formados por fa­
:?;€lhgeiros,;;e com,~'rciantes da região, hoje 
aliados a capita,ís do Sudeste e com in, 
fluência sobre a .atuação · governamental. 
A esses grupos, muitas vezes a seca benefi­
cia, uma vez que é a ocasião de adquirir a 

animtil..lS e peGl;µenas proprieda­
es os que são forçados a migrar ou a ven­

der o que possuem a fim de não sucumbir. 
T;ârnbérn~:I' a . ocq~ião da ,,chegada à região 
de muíto., dinheiro público com as hoje 
clí~lniadas+ "frentes de emergência", ap lí­
cado na cúnstrução de obras que vão quase 
sempre beneficiar suas propriedades -
açõdes, póços e estradas. Esta afluência in­
crementa a circulação de capital, que vai 
alimentar o comércio da região. Por isso, o 
sertanejo costuma afirmar que a seca é ~'a 
madrasta ,do pobre, e a mãe carinhosa dos 
ricos". 

Assim, o grande problema do Nordeste 
não é.a seca, mas a pobreza, tanto no meio 
rllf'ãl quartto nas cidades. A pobreza é ini~ 
cialmente consegüência da concentração 
fundíári~, que faz surgir o sistema 
làfifúndio/mínifúndio em que uns poucos 
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controlam quase toda a terra apropriada e 
a subutilizam, dificultando aos agricul .. 
tores que a cultivariam, contribuindo para 
o abastecimento da região, o acesso à pro­
priedade e ao uso da terra. O controle da 
propriedade da terra por uma pequena mi­
noria determina naturalmente a existên­
cia de grande ociosidade da força de traba­
lho, e o desemprego e o subemprego crôni­
cos nas cidades de porte grande e,., médio, 
para onde se desloca a populaçã5 ·rural. 
Daí todas as cidades possuírem, em torno 
de seu centro, bairros periféricos constituí­
~os por habitações de baixo nível, onde se 
·alojam dezéna.s de pessoas. Daí serem as ci-­
dades focos de moléstias infecciosas as 
mais diversas, e de uma insegurança muito 
grande. A mendicância, o assalto e. a pros-

• %' 
tituição são uma constante nas cidãdes. A 
subalimentação provoca seqüelas ria po­
pulação pobre, o que dificulta cada vez 
?1ais o desenvolvime da socie1~i~ nor­
destina. A pobreza é u a das formas mais 
dolorosas de poluição. 

Um grande contingente de pobres 
subalimentados, sem esperança de .. :melho­
ria das condições de ' trabalho e de'' vida, 
constitui a massa de manobra para os polí-

i 
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ticos conservadores, que se beneficiam da 
estrutura existente. Na realidade, apesar 
do crescimento econ6mico recente, da 
ação da Sudene, da abertura de grandes es­
tradas, da expansão das · linhas transmis­
soras de energia elétrica e da rede de en­
sino, observâ-se que esse. crescb:n~to se 
faz de forma concentrada, em benefício de 
uma minoria, que vai assim consolídando 
e ampliand~ seu contr~le sobre a socie­
êlâdé, acentlando cada ••f ez mais suadbmi-­
nação. 

No Nordeste, a capacidade de manobra 
~~, ~!igarqui Hg~da à iiedade,, à ex--
'pfofação da ta tem eguido oio 
do governo para sua produção, constituída 
em grande parte por produtos de eiporta--

~o - açú. cacau, ~~mona, si~.~ .. l e~c. 
- em detn ento das culturas de subs1s--
tência, voltadas para o mercado interno 
- mandioca, milho, feijão etc. Dispondo 
,q~capital, rédito .. e · ma co · iali--
'tàção orga da, essa garquia se ocu--
pleta de vantagens econômicas e estende 
seu controle,,sobre as decisões políticas. Os 
ihíiestime · trazidos<:pe;la indus;lri~liza .. 
çâo prom a pela Sudene nãÔ provo, 
caram mudanças sensíveis nesse controle 

sócio-pol(tico, de vez que a oligarquia sou­
be manobrar de modo a manter sua h•­
monia sócio-polttica e econõmica. B essa 
dominação cada vez mais acentuada pro­
voca o aguçamento da pobreza e da ima­
gem de subdesenvolvimento que o Nor .. 
dts1e apresenta à nação. 

Concluindo, podemós afirmar que a 
seca não é o grande problema do Nordeste, 
m apenas u e seus des problemas. 

ordeste se redim e se desenvol-
verá se houver decisões políticas que pro­
movam reformas estruturais, quebrem o 
c ttole da riedad terra, d on, 
c ação d 'itál e · minaça lí-
tica. T ornam--se assim necessárias decisões 
políticas que sejam realmente aplicadas e 

~çam, f e , aos io.;resses se~J;lares 
grupos g detêm a riqueza e o poder 

na região. Ô grande mérito da seca foi des­
pertar o Brasil para a problemática do Nor-

. d~s,e, e e gqrt1.1ni deve se ro, 

. vehada pel íderanças nordestinas que 
· tiv~rem reais compromissos com o povo da 
região. 

lanuel Correia de And,de 
Universidade Federal de Pernambuco 
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PETER KNIGl:IT 
RICARDO MORAN 

BRA■ll.1 

w.0 B:tiASIL VISTO 
iiipEfO BÂNCô~" 
MUNDIAL 

ifü)> 

Brasil: pobreza e neces.~idadei , 
;,~, .. bqsicâ~i Petel'w1J ,.>Knign.t e · ,. 
,,·cardo Moran. ' 

Rio de Janeirq, Zahar, 1983 .. 1 

'Ywl 28 .W;t· r•t, 

Ofe~~cend~-l ? p., o br -
,.;.sileirowo livro ~~/ Pet ight 

Ricardo Moran, a Editora Zahar 
s p 
·nne nsà 

acadêmicos dos Estados Unidos e 
s .. o~~,p.izaç 
obre Ôms pro as i 

nosso país. Isto porque os autores 
,liam<~:;vivên~Ja uni itári~iLm 
doutores que são por Stan ord urn , 
e pela Universidade da Califórnia 
o outro, à sua condição de técnir 
cos do Banco Mundial. 

E seu livro, na verdade, faz 
parte de uma série de monografias 
preparadas por'funcionários da­
quele organismo sobre o tema das 
necessidades básicas. Esta mono .. 
grafia, em particular, se baseia 
em estudo mais detalhado publi­
cado pelo Banco Mundial (Brazil: 
Human Resources Special Re­
port: Washington, 1979), e tem 
por finalidade facilitar a busca de 
políticas públicas destinadas a sa­
tisfazer necessidades básicas. É 
esta sua característica, aliás, que 
está na raiz de suas melhores qua­
lidades e de algumas de suas limi­
tações. 

Com efeito, sendo original­
mente dirigido a leitores não bra­
sileiros, portanto sem nenhuma 
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obrigação de conhecer os proble­
mas e a história do país, d'te~to se 
torna mais descritivo e informa .. 
tivo do que seria necessário, po­
dendo inclusive não satisfazer as 
demandas de um. póblico mais 
exigente. Ademais, é todo ele -
como de regra o são os documen­
tos oficiais de organismos inter­
nacionais:._ vazado em uma lin­
guagem queJ;.se pretéhde distlnte 
do objeto analisado pata alcançar 
assim objetividade ''cie.ntífica''. 
Tat~ez essàmesma otsca de ÓBje­
tividade seja responsável pela au­
sê · , ao, 10:tt~O-

ttmA~ ~ 
d lquer ,efêr os 
brasileiros que trataram do tema. 

le nta 
sei ci ,o 

capaz de despertar à atenção do 
le· re do e~!~aber ~~?1P 
Sá C?fa O exte)ior as ques-
tões sociais brasileiras. 

~ <r~.Stl'Ut~i, do U~ro cq½n:r:er~­
ende três càpítulos, o primeiro 
dos j~uais apresen,t ma d ri­
çãQ:'.~as . te eia emp o, 

· salário e distríbuiçao de ren<la, 
be?1 como 1.os progr~ssos v~pfi­
cadôs, em tet;Ínos de saúde, ~utri­
ção, educação, habiu;ção, abaste-
cimfnto de ~g~a e e.~g~tos. ~ ... ·~~­
gunâo capítfiló discu.te as pó1fti:. 
cas públicas nestes setores, parti­

ent 

çoe§ at~ o ano e a guo,s m-

Examinando-se ô' capítulo 1, 
se te,rt? a q.is~J!ir Utll~x~z 

que seu oôjetivo, indicado pelo 
próprio título (' 'Tendências his­
tóric;as "), é ode aprêsentar séries 
temporais e gráficos representati­
vos <los principais indicadores so­
ciais. Há, no entanto, uma ques­
tão relevante - que, aliás, per­
passa todo o texto - no que toca 
às fontes ptimárias de dados e à 
bibliografia em que se apóia. O 
material usado é constituído basi­
camente de relatórios do Banco 
Mundial e por trabalhos publica­
dos nos Estados Unidos sobre o 
Brasil. Na montagem de algúmas 
tabelas, são usadas ainda como 
fonte as publicações do IBGE e os 
resultados do Censo de 1980. 

Há assim uma recusa sistemá­
tica de recorrer a textos de autores 
brasileiros, o que leva a algumas 
inconsistências na apresentação 
das,. séries estatísticas. Como 
exemplo, basta observar a Tabela 

l.l,napágina32,quedescrevea cer um desconto de 5-10 por 
estrutura da força de trabalho. A centoH. 
leitura pura e simples dos nú- Mais grave ainda são os valores 
meros mostra uma queda daparti- adotados como taxas mínimas e 
cipação dã indústriã de 21;4% em ,, máxima de crescimento do PIB. 
f950 para 15,5% em 1960, ele- Ambos aparecem, na perspectiva 
vando-se novamente a 25 ,3% em de hoje, como extremamente oti-
1970. Esta"seqüência não diz ab- mistas;. tais p11ojeções, Jia ver-
solutamente nada, pois a defini- dade, foram feitas antes do se-
Ç?O da força de tr~palho indús- gund "~'choqyr do petróleo, da 
tfía é uq[a em ':1!50, o em cll\.ielev vertiginosa da taxa de 
1960 e uma terceira em 1970 - juros nos mercados financeiros 
{~tº que .J~ foi c;?•~entad r di- intern~ciona do agravamento 

S Vêrsos pésquisaaoi~s bra os. da recls§áO iâl e dl aprofun-
0 capítulo 3, por sua vez, trata <lamento da administração reces-

tõe p,:i · o lu ise ng11~r~§il; ijftes fat9§ 
' a nta () p aram'~inteÚ·à.'mênte ;s 

demográficas ias'' do crescimento 
gra o ·nando 
op , s te, 'd a ml. 

Sudeste e.a Fronteira; em s<:lgundo dia das déca a an eno .es como 
~.:J\jgar, utiljia~et1 mp~i loma ase . "se Íl)4{ifir 9 d IJ,enqp 
croeconômico para investigar este ase vinte an que nos 
absorçfo potenci.~l de mão-de- ., separa do .fim do século. 
ql;?ra nãoj@:~pecial~ada pe!,j setorwllf6 +i N , e~tietanto f;!1~os capf .. 
moderno da econômia, de~acordo · tulos e 3, éom as ressalvas fei-
com hi s opçfonais cres- erf · ent ceitáve~~' 

1ev :ª~ínent gâd~c' (pág 87) ; lcuna ,qp 
finalmente, procura avaliar as livro de Peter Knight e Ricardo 
possibilt~ades ·~r ~tendi,?1ento .• , Mor n. Esfa .se si,tua qo 
<;\as necetsidadelCde serviços ·de ,r*capít 2, qm~1por seu próprio tí-
saúde, nutrição, educaçãó, habi- tulo, "Políticas e programas do 

ão, água e sa mentq0~a po- seto ~ lic '' susci a ex-
lação:la1é o 200(1~' bem pêc de fun nto da 

como o custo, em termos de re- discussão, a qual não realiza. O 

~,ão ~ifià<>f~~~,,: OJ;~,~,i~,J20StU~ij" 
eutra; ' quanto ao seu objeto de 

esta terceira questão, a ota uma estudo, com o que não1consegue 
1 p ram descti-

cento. 

, e si-
ssimista'', na qual a 
im seria ~~';4 por 

O uso do método da projeção 
estatístic~, no qual se toma a rµé .. : 
dia das tendências do movimento 
pretérito como critério para se 
avaliar o desempenho futuro, tem 
sido objeto de muitas críticas, não 
sendo necessário repisá-las aqui. 
, Os próprios autores, cientes desta 
polêmica, advertem não ser sua 
pretensão que • 'tais simulações 
sejam previsões e sim limites má­
ximos e mínimos de expectativas 
razoáveis" (página 87). Nointér­
valo de tempo transcorrido entre a 
redação do texto e sua publica­
ção, a divulgação dos dados re­
ferentes ao censo de 1980 obri­
gou-os a observar, em nota de ro­
dapé, "que o crescimento demo­
gráfico na década de 70 foi subs­
tancialmente inferior ao espera­
do. Em conseqüência, as proje­
ções aqui obtidas parecem mere-

vo 
Um exemplo talvez seja sufi-

ient.et. Na s~,ão quê' trata da 
evolução de poÍíticas e programas 
que afetam a nutrição, os autores. 
afloratl} a questão da oferta de ali­
mentos e da agricultura voltada 
para a produção de alimentos. 
Um fato da maior gravidade -
fato largamente comentado na li­
teratura especializada - é que 
este s tor tem sido confrontado 
em termos de expansão política 
de preços e crédito, . e em muito -
outros aspectos, pelos incentivos 
e vantagens concedidas à produ­
ção de cana para álcool combustí­
vel. Os outros resumem a questão 
na seguinte frase: ''o governo do 
Brasil tem procurado evitar con­
flitos potenciais entre políticas 
que visam aumentar a receita em 
divisas por meio de exportações 
agrícolas ou da produção de ál­
cool-motor, a partir da cana-de­
açúcar, como substituto do petró­
leo importado e as políticas desti-
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nadas a assegurar a adequada 
ofe$ interna de alimentos a pre­
ços razoáveis" (página 

Há ums 

zero percurso 
mos trinta ou quarenta anos. 

Ao leitor brasileiro resta desta­
car a atenção - e mesmo a preo­
cupação- ~om que os problemas ,' 
soéiais vêm' sendo tratados ao uf­
vel dos organismos internacionais 
e das universidades americanas. 
Isto, ainda que não seja uma 
garantia de que reêonÍendações 
corretas possam ser formuladas, 
pelo menos abre a esperança de 
que as autoridades responsáveis 
possam ser finalmente - e de 
fato - sensibilizadas por tais pro­
blemas. 

·Aluísio Teixeira 
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humana da região (por Adélia 
E'° de Oliveirá). Os autpres são . 

inovadoras sobre o tempo, o es­
paço~ a massa, o movimento e a 

· o s26 s 

LCC 
LABORA TÓRIO DE COMPUTAÇÃO 
CIENTÍFICA DO CNPq 

A pesquisa gerando as nossas soluções de problemas 
científicos e tecnológicos 

- programação científica 
- métodos computacionais em engenharia 
- modelagem matemática e análise numérica 
- modelagem estatística e análise de dados 
- microprocessadores 

Av. Venceslau Brás, 71 - Rio de Janeiro, RJ - 22.290 
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A POLÍTICA NACIONAL DE INFORMÁTICA 

O Brasil representa um mercado extrema­
mente atraente para todos os fabricantes 
· · de computadores. Em algumas pes~ 

84 vol.2/n. 0 9 CIÊNCIAHOJ.E 



DOCUMENTO 

O····· que é âPolítica Nacional de Inforihática? 
. Inúmeros aspectos forjaram o contexto 

histq.{ico que;r~oiníci~. da déca:d~ de ~~Í•l?,ºs · 
-bilitou o estabelecimento da PNI: < 

• A 'éompetêneia técnjca de n<>clsos espfpialis­
tas, prin.cipalmente nas universidades, que en­
tão projetavam e construiam computadores no 
país; 
• O reconhecimento do caráter estratégico da· 
indústria de informática por parte de nossas 
forças armadâs - cujo esforçó é considerado o 
ponto de partida da PNI - e de outros segmen-

tos d~,soci e; ... i , < , 
• A inquiet domei~ acaainiico c.obf a ação ""' 
das multinacionais no país, e sua prática de mo-
no · te dia ss 
asp" s, 
• A necessidade de reduzir as importações na 
áreq+;Jarefa .. Jl!~lbuíd~:i'à Capr~r(Comj~s,o de,c 
Coordenação das Ativitlades de Proces;âmento. · 
de Dados), cuja função era administrar o uso de 
proc,e,ssamento de da.dos pelos org~,;iismo 
federais; · 

A EVOLUÇÃO DO FATURAMENTO DAS EMPRESAS NO MERCADO BRASILEIRO 

Milhões.----------------------------• de Dólares 950 

900 - IND. MULTINACIONAL 

800 ~ IND. NACIONAL 

700 

600 

500 

400 

300 

200 

100 

79 80 81 82 

• J\: existência do li PND (Plano Nacional de " 
Dese~volvimêrto), destac~va ai rtân A 9ue~-gu., eorJantolMµf vet;d~l;leiro lffeÍ";.Çã() i~pot;~adQ,$~(ot;a 
eia de o país se desenV'olver no setor infor- tabu gue tem limitado o desenvôlvimerito das "mento externo. · 
mática. nações do Terceiro Mundo. Historicamente, os As medidas governamentais que passaram a 

Allãrtir daí'.;
1
úma s são df(lecretosrl:,aixa- \;'Países}l~ubdest;.Gvolvi m sjgp cotid.lll~dos er to~~~as a p~it;, d fldos ~~1década.ipas-

dos pelos presidentes Ernesto Geisel e João Fi- a uma economia usu , destinada a óperar 4sada para a área ae informática titeram o apoio 
gue· o veio ao enco~tro dasª! piraç~ a co- .•... ~eu pa:~ue pro?utivo ir de pens iOJporta- incondicional dos investidores brasileiros no 
mu de. Inicialmente, amplfimdo ·bui- ~.~ dos oq$: na methgr da póteslts;<a 'palir de d,,setor, g;,aaprópaà comq~idade aêaâêmica. Os 
ções da Capre e, mais tarde, criando a SEI (Se- bens montados ali, mas concebidos no exterior. usuários de computadores absorveram, em 
cret~ia. Éspeçial déJnformátj~a). Á~s~m, à k 'Muit~~>enipr ios o Ilêiros, ihidfüos com ) ~tandçrparte, ·o ônus inicial da.instalação do 
Polítfca Nacioilàl de Informáticãfoi-seii'Ínplan- prómessas e esen vimeh~ rápidó{j;1cre-* g~parque,Índustrial de equipamentos de informá-
tando, com o objetivo expresso de ''buscar o ditaram ser possível construir uma nação po- tica,' desempenhando um papel que pode vir a 
dese?yolvimepto tecno~ógico e? país e se~ derosa através da moderpjzação do parq ro- '¾/ ser um.,.warco n~ história •. de nos~a indús~a. 
tor, de forma à melhor'àtender·i~ dem s de . âutivo baseada' em eq~ipamentos e pr SOS ,s, Os frutos desse esforço conjunto, que"w.niu 
programas prioritários nos campos de desen- estrangeiros. Acreditava-se-eainda _háquem empresários, governo, cientistas e técnicos de 

volviw,ento ~gpial e e~1?nô~~c.? e fort~~cer usteitt- q~~. "o ~çr em~! do l:>o,!9 ..•. us<?. ,'!l odos ?,S,. nívei~ t c9me~~m a a~adurecer. A 
autonomia decisória nacional", . os eqúipamentos", não importa sua origem. \ evoluçi~_-dos custos dotequipamentos e servi-

A característica essencial da PNI é de utilizar . Dessa forma, muitos investimentos industriais ços, o crescimento do número e da qualidade de 
o me_çanismo da, .. rese~tt;de ~ftçado p~;çíiai;,:,j,,ciue de1,1;ndia sadt.Winte d · s de R!odu- 1me,mpr~ggs1 dem,~stra, ~Fquivo~ament~.; que 
condições de desenvolvimento de tecnologia V os brasileiros sªo·capazes·de conceber e produ-
nacional dentro das indústrias nacionai do se- ,zir seus própri?s equipamentos. -~ão pr~isa-

"tor. ~9hvém;\{risar: .à:;iéserv me 'e A EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DAS · nden~~osàco9:diçãoqe0meros ,µsuá-
tecnofogia, e não à indústria. Sendo o mercado VENDAS NO MERCADO BRASILEIRO 

brasile,.iro rese,!;'ado àJ~cnolog~~ nacional, a in­
dústtfà:;"'para .pperar ne§.Se setor; tem q isen­
volver tecnologia própria. Acordos no ex~erior 
ou li~encfam~~tos exte~os so~ente sã9fermi­
tidos como medidas táticas de atendimento rá-~, 
pido a um segmento extremamente carente - e 
semp~e de ~~eira trª;I¼sitóri~. 

Em 1978; a· indústria nacional coni~çou 
apresentar os primeiros resultados significati-

:;;c ;~~:~~i~~:~1: ::t::~!t~!:l~ 
do setor, avaliado em quase dois bilhões de 
dói ara.1983. rescimento bi;l.~eia s~ 
no rcadointerno, subsídios ou vanta-
gens fiscais, É financiada com recursos inter­
nos,ser:n .. sua~aJoria Pfl:Vados,,t:;tem se -
volvimento ~cnológiéo sua força motnz. 

novembro/dezembro de 1983 

79 80 

81 

.. IND. ~ IND . 
MULTINACIONAL NACIONAL 

muitos já trocaram a crença de que ''o 
na doi.~om usf dos ~uipame2tos'' 

pela convicção dê que o poder emana da capaci­
dade de conceber e prod · r os próprios equipa­

·~1;;~1:Hentos; 
''% A Política Nacional de Informática assumiu 

. a im~rtânci.~ estrat~~ca que :ultrapa~~a os 
iteS" 'àé um sé:tor ecoqômico. MostrQUc\ que 

uma parcela de nosso próprio mercado, aliada à 

ntad cio 'á é s.~r~iente .Pa:ª des:nca-
ar o ess construção dê. uma econo- ' 

mia autônoma, em que o engenho dos brasilei-
liza ara ... o;atendi!9~.nto d~. suas 

ª1·Y+ptóp eces des. Â)ém de ;'ua importân-
cia como modelo industrial, a PNI tem a virtude 

icion.'11,+Pe c9Ifê.ar so sso trole, 9, R.ro-
esso élê informitizaçã sociedade, 
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VENDAS X IMPORTAÇÕES DAS EMPRESAS NACIONAIS 
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novembro/dezembro de 1983 

670 

580 
!ffiVENDAS 

-IMPORTAÇÕES 
(dados: SEI) 
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éom a polítjb à~ i~fonnátiéa, o país con­
trou o caminho para reduzir a dependência tec­
nológica. Hoje, dominamos a tecnologia de pro­
jeto, produção, distribuição, manutenção e uso 
de equipamentos de processamento de dados até 
o porte de minicomputadores. 

Vemos, portanto, que a indústria nacional, 
com tecnologia própria: 
- emprega mais 
- emprega melhor 
- importa menos 
- é a única em condições de exportar de manei-

ra significativa 
- atende às genuínas necessidades internas. 
Não bastasse isso, contribui para a soberania na­
cional. 

A s pressões externas contra a PNI têm le­
vantado com insistência a suspeita de que 

o Brasil está condenado ao atraso tecnológico 
se não abrir suas fronteiras para os produtos e as 
empresas estrangeiras. Mas tais argumentos, 
aparentemente, não passam de frases de efeito. 
Em que se baseou o sr. N. Knowlton King, pre­
s idnete da .cântara de Comércio .... Norte­
Americaha,'p~à afirmar: ''Com·a poJipça,. de 
informática, o Brasil condena-se a uínâ1iteê­
n9logia de informática de terceira mão e de ter­
cêira qualidade''? 

Para refletir sobre esse assunto, é preciso an­

computadores, medida em'que e 
ocupam o merça,do dos minis. Existefu Jndí-

. cios de que os microcomputadores de 32 bits 
deverão, em futuro próximo, substituir defiriiti- . 
vamente os minis no mercado. No Brasil e no 
mundo, as indústrias aguardam apenas o apare­
•cimento de novos circuitos integrados para lan­
çarem os chamados supermicros. Neste caso, 
não existe, portanto, atraso tecnológico. 

O segmento de equipamentos perifériços 
mecânicos foi o que mais se ressentiu, no iní­
cio, da falta de técnicos especializados em me­
cânica fina no Brasil. Apesar de indústrias mul­
tinacionais liá muitos anos fabricarem periféri­
cos mecânicos <1qui, elas nunca desenvolveram 
tecnologia localmente ou preparam . profi~0sio­
nais. A univeçsi.f;l.~de, por sua vez, não fqigro; 
pelida por uma }iemanda de mercado de trâbá~ 
lho, e por isso não formou especialistas no se­
tor. a falta de pessoal capacitado retardou o de­
senvolvimento da tecnologia de periféricos me­
cânicos, mas já se observa a aceleração do pro­
cesso: a indústria começa a colocar no mer­
cado, projetados no país, impressoras sç>riais, 
acionadore§ e qi,squete e discos se · 
("Winches ·· ~. mesmo peças llJ · 
fisticadas de,n1eêâniêa de precisão _..;. c s 
cabeças de impressão - passaram a serprodu­
zidas com tecnologia nacional. 

tes entender o que seja tecnologia. Tecnologia Q s programa·.· s apli~ativos, que se consti­
é conhecimento., é a capacidade de se criar solu- tuem na teçnolog1a do uso de computa,.. 
ções para problemas e respostas a necessida- dores, são, há tnuito, desenvolvidos 
.des .. Estad stinados . ao atr ,.. ''"'Mesm9 .~ 
gico se nossas os- esse fato / como fugir 
sem atendidas. E a indústria nacional não está cimento de nossa competência. Uma pesquisa 
atrasada, mesmo se comparada ao estágio das realizada pela SElnas 2.800 principais.instalª­
nações mais avançadas. ções de CPD mostra gue elas empregam 83. 000 

E esta não é uma frase de efeito. Parajustifi- profissionais de processamento de dados, enga­
cá-la e, ao· mesmo tempo, rebater afirtn.ações jades na melhor;. utilização dessas máquinas. 
que a contrariem, analisemos a tecnologia de Segundo a As~oçJação Nacional dos ~ofiss!o-
infonnática e~is te no país, separand tor nais de Próc to de Dados (AP · 
em equipa hardware) e prp cerca de il4 ·s&fonais des,~_a 
(software). pregados n 

O software,baS1 , composto principalmente 
pelos sistem,as operacionais e linguagens, é ·10 

conjunto de programas destinado a facilitar o 
uso do computador. Esta é uma área na qual a 
unversidade brasil~ira é especialista. A compe­
tência do meio aqadêmico facilmente flui'q para 
as índúst~a~, .Jflf é v~pios inúmer~.~A~nir~ta-­
dores brasiÍei . ,, ndo colocados no metcàdo 
com software básico desenvolvido em nosso 
país. É nessa atividade que a experiência .se 
acumula. Novos lançamentos são baseados nos 
anteriores, num trabalho de aperfeiçoamento e 
extensão. 

O segmento dos microcomputadores 
avança rapidamente para sua maturi­

dade. A indústria nacional projeta e fabrica 
seus equipamentos.de 8 e 16 bits atendendo à 
necessidade do.mercado brasileiro. São mais·de 
dez empre~a§ tenas de produtos djf~ 
em sua maion ncebidos e projetados 
por engenheiros e técnicos brasileiros. Os lan­
çamentos recentes dessa indústria são seme­
lhantes aos mais avançados do mundo. 

Não existe atraso tecnológico nesse seg­
mento, ainda se comparado às grandes indús­
trias estrangei . Os técnicos brasileirçs'Utili-
zam-se de · os integrados dispon · 
mercado i dhal, os mesm 
utilizados pelas pfésas estrangeiras 

O segmento dos minicomputadores sofre no 
Brasil o impacto que também está abalando a 
indústria de minis no resto do mundo: os micro-

88 

O desenvolvJ,mt:,n.to da tecnologia 
ware, no Bras ante prejudicado 
à prática.,d'1. · guq;ias itiçi 
'tribuidores, investirem no 
mento de seus programas, os trazem dô, ex• 
terior, fazem suas cópías e os lançam no Brasil 
como desenvolvimento próprio. Nesse as-

pecto, é índispensivel a elaboração de regras rí­
gidas disciplinadoras da comercialização de 
software, e a existência de uma fiscalização efi­
caz para impedir a prática de pirataria. 

Diante dessa realidade, pergunta-se: A in­
dústria nacional está condenando o país a um 
atraso tecnológico? 

Obviamente não. Pelo contrário, em pouco 
mais de cinco anos, os brasileiros, graças à 
PNI, atingiram"um estágio de capacitação@tec­

, nológica_jamais conseg1;1ido no país, mesmo 
durante os 20 anos em que as empresas estran­
geiras, transitaram livremente nesse mercado. 

E não perdemos de vista os espaços abertos 
. nos quais temos que desenvolver nossa compe­
tência e capacidade. O segmento de gr~ndes 
computadores e~~ concentrado nas empx:rsas 
múltinacionais. E é justamente nesse segmento 
que a tecnologia brasileira limita-se quase que 
exclusivamente à universidade. São pouquíssi­
mos os brasileiros que trabalham em desenvol­
vimento de produtos nas multinacionais, uma 
vez que o projeto é totalmente concebido no ex­
terior. Por esse motivo, os que se dizem inter~s­
sados na capa<;ita.ção tecnológica brasileira de­
vem se p~~ocup!l'+~om nossa extrema dépe~1 
dência no setor dos 'grandes computadores. 

A questão do desenvolvimento tecnológico 
independente como ponto central de uma 

política industrial int~ressa a todos os brasilei­
ros. A Política Nacional de Informática nos 

novo, que nos livra da 9pn-
, do;,g~Jecgqlggi~ · 
ra barata e riquez na­

turais. Mas esse ca inho está sendo aberto no 
processo mesmo de caminhar. Quanto mais 
segmentos da sociedade se juntarem a esse es­
forço, mais rápido poderemos caminhar. e es­
tender nossa experiência a outros setores de ati­
vidade. 

O caminho, agora, passa necessariatnenie 
pela instítucip+ ão da Política Naçj~q, 
Informática, na> orma de lei aprovada 1pe o 
Congresso Nacional. Só assim a tecnologia na­
cional alcançará a necessária estabilidade para 
contribuir melhor na solução dos prof?lemas da 
nação. Vontade e competência não nos faltam. 
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Encontrando uma revista 
. mais inteligente que esta, 

assine correnclo. 
Dez mil brasileiros já assinaram Ciência Hoje. 

São estudantes, advogados, médicos, professores, 
donas-de-casa, engenheiros, comerciários, 

bancários e tantos outros que querem saber mais. 
Se você ainda não está entre eles, faça agora 

mesmo sua assinatura. 
Ciência Hoje não se deixa pra amanhã. 





... 





®SECURIT 



ta revista tem 
o dedo da Lastri. 

Se você gostou ·desta revista, fique sabendo que foi a Lastri que fez. A Lastri tem o mais completo 
parque gráfico integrado da América Latina e faz desde a composição de textos, 

seleção de cores, gravação ·de fotolitos, rotofilmes e clichês, até às matrizes para flexografia e uma 
infinidade de outras coisas que não cabem numa revista. Tudo feito num só lugar e com 

uma qualidade a toda a prova. Por isso, quando quiser um trabalho de artes gráficas 
bem feito é só passar o briefing, que a Lastri faz. 

Rua Independência, 382- Fone: (011) 278-1411 -São Paulo 
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